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RESUMO 

 
O Controle dos gastos públicos visa garantir que os recursos arrecadados sejam 

utilizados de maneira responsável. Para isso, órgãos de controle como: tribunais de contas, 

controladorias e agências reguladoras, exercem o papel de fiscalizar e controlar gastos, a fim 

de evitar o desperdício de recursos públicos. Nesse sentido, para que o Estado busque a 

restituição dos recursos aplicados indevidamente pelos gestores, surge a Tomada de Contas 

Especial (TCE), que se trata de um processo instaurado, com a funcionalidade de resguardar o 

erário e responsabilizar os agentes malversadores. Visando a compreensão dos julgamentos das 

TCE, o presente artigo tem como objetivo identificar o cumprimento das instaurações e analisar 

os julgamentos dos processos de TCE visando contribuir com os controles públicos. A análise 

de dados foi realizada pelo método analítico descritivo, por meio da avaliação de 301 acórdãos 

publicados referentes a TCE iniciadas a partir 2017 e encerradas no ano de 2022, que tiveram 

os resultados dos julgamentos divulgados, classificados em duas linhas de avaliação: a primeira 

tratando do cumprimento da obrigação de instauração e a segunda classificando as justificativas 

as deliberações dos processos (arquivados e julgados). Constatou-se que as práticas de má 

gestão podem acarretar a falta de orçamento para a realização de outras políticas públicas ou 

serviços que sejam necessários à sociedade de maneira geral. Da mesma forma, revelam que as 

práticas exercidas pelos gestores faltosos que cometeram irregularidades e causaram danos ao 

erário, deixaram de ter suas contas julgadas pelo TCU por conta do transcorrer do lapso 

temporal, ocorrido entre a irregularidade e a constituição e tramitação do processo de TCE. Os 

achados de pesquisa sinalizam que os arquivamentos identificados demostram que a 

administração pública e os órgãos fiscalizadores podem aprimorar os métodos de controle dos 

gastos públicos, tornando-os mais efetivos e eficientes. Assim, este estudo visa contribuir para 

a aprimoração de macanismos nos controles públicos. 

Palavras-chaves: Controle; fiscalização; recursos públicos; responsabilização; ressarcimento 
ao erário; Tomada de Contas Especia 



 

ABSTRACT 

The Controlo of Public Spending aims to ensure that the resources collected are used 

responsibly. To this end, control bodies such as: audit courts, Controller’s offices and regulatory 

agencies play the role of supervising and controlling expenses, in order to avoid the waste of 

public resources. In this sense, in order for the State to seek the restitution of resources 

improperly applied by the managers, the Special Accountability (TCE) arises, which is an 

established process, with the functionality of protecting the treasury and holding malpractice 

agents responsible. Aiming to understand the judgments of the TCE, this article intents to 

identify compliance with the initiations and analyze the judgments of the TCE processes in 

order to contribute to public control. Data analysis was performed using the descriptive 

analytical method, through the evaluation of 301 published judgments referring to the TCE that 

started in 2017 and ended in 2022, that had the results of the published judgments, classified 

into two lines of evaluation: the first dealing with the fulfilment of the obligation to initiate 

proceedings and the second classifying the justifications for the deliberations of the processes 

(filed and judged). It was found that poor management practices can lead to a lack of budget for 

the realization of other public policies or services that are necessary for society in general. In 

the same way, they reveal that the practices carried out by the defaulting managers who 

committed irregularities and caused damage to the tresury, no longer had their accounts judged 

by the TCU due to the lapse of time, that occurred between the irregularity and the constitution 

and conduct of the TCE process. The research findings indicate that the identified archives 

demonstrate that public administration and inspection agencies can improve methods of 

controlling public spending, making them more effective and efficient 

Keywords: Keywords: Control; oversight; public resources; accountability; reimbursement to 
the treasury; Special Accounting. 
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1 Introdução 

O Controle dos gastos públicos possui um papel de destaque nas discussões que 

envolvem sua utilização na Administração Pública, quanto a gestão transparente e eficiente dos 

impostos, taxas e contribuições arrecadados pelo Estado (Castro, 2008, Souza et. al., 2021; 

Giacomoni, 2022;). Nesse sentido, o processo de controle garante que os recursos arrecadados 

sejam utilizados de maneira responsável e de acordo com as necessidades da população. 

Diante da discussão sobre controle dos gastos públicos, destaca-se a fiscalização dos 

recursos, onde, órgãos de controle, como tribunais de contas, controladorias e agências 

reguladoras exercem o papel de evitar o desperdício de recursos públicos, auxiliando na 

identificação de irregularidade destes gastos como: inadequados, ineficiências e até mesmo 

casos de corrupção (Quintão & Carneiro, 2014; Araújo et. al., 2019; Souza et. al., 2021). 

Ao serem identificadas irregularidades na execução dos recursos públicos, mediante a 

fiscalização, que resultem em prejuízos aos cofres do Estado existem instrumentos que são 

utilizados para responsabilizar e buscar o ressarcimento dessa má gestão dos gastos públicos 

(Silva, 2010; Costa, 2019). 

Dentre os instrumentos de controle, encontra-se a Tomada de Contas Especial (TCE), 

medida administrativa, instituída como ferramenta para identificar, investigar e sanar as 

irregularidades apuradas e tomar as contas dos responsáveis em caráter especial, pode ser 

instaurada por provocação ou de ofício e direcionada ao controle da gestão pública (TCU, 

2023). Esse processo é conduzido por órgãos de controle interno ou externo, como os Tribunais 

de Contas, e busca responsabilizar os gestores públicos, que tenham causado prejuízo aos cofres 

públicos (Silva, 2010, Araújo et. al., 2019). 

O processo de TCE envolve várias etapas, que vai desde a instauração até a execução da 

decisão proferida pelo Tribunal de Conta da União (TCU), em caso de recursos repassados pelo 

Governo Federal, passando por instauração da TCE, defesa dos responsáveis, julgamento, 

decisão, recurso até a execução da decisão (Alves et. al., 2019; Arraes, Ferreira & Reis, 2019). 

O julgamento da TCE segue um processo rigoroso e objetiva assegurar os mecanismos de 

controle e transparência na gestão das finanças públicas e a responsabilização dos gestores 

públicos (Jesus, 2017; Martins; 2020). 

Neste sentido, os órgãos e agências fiscalizadoras podem buscar instrução nesses 

julgamentos de TCE para criar mecanismos que visem mitigar falhas ou ineficiências, no 

controle dos gastos, refreando lacunas aos gestores que façam má utilização ou pratiquem atos 

antieconômicos, que causem danos ao erário do Estado e à sociedade, a qual deveria se 

beneficiar com o eficiente investimento estatal. 
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Ademais, não se encontrou pesquisas que classifiquem os julgamentos e os avaliem de 

acordo com a justificativa ou motivo de instauração da TCE, objeto de estudo deste artigo. 

Surgindo assim, uma lacuna de pesquisa diante a necessidade de investigação dos julgamentos 

de TCE que possam auxiliar os controles públicos (Azambuja, Teixeira & Nossa, 2018). 

Portanto, esta pesquisa objetiva identificar o cumprimento das instaurações e analisar os 

julgamentos dos processos de TCE que possam auxiliar os controles públicos. Partindo, da 

seguinte questão: Quais julgamentos da Tomada de Conta Especial permitem auxiliar o controle 

dos recursos públicos? 

Este artigo foi realizado por meio de pesquisa bibliográfica, junto a periódicos que 

discorrem sobre o tema de controle e TCE, assim como a avalição de 301 Acórdãos emitidos 

pelo TCU, dos processos foram iniciados a partir 2017 e encerrados no ano de 2022. Os 

acórdãos foram classificados nas duas linhas de avaliação deste artigo: a primeira tratando do 

cumprimento da obrigação de instauração; e a segunda classificando as justificativas e as 

deliberações dos processos (arquivados e julgados). Assim, foi realizada análise documental 

sobre o cumprimento da obrigação de instauração da TCE, das justificativas para adoção da 

medida de exceção, bem como das deliberações dos processos (arquivamento ou julgamento). 

Essa pesquisa supre lacunas referentes às formas de julgamento e sinaliza o controle de 

recursos públicos e a TCE no âmbito do setor público, bem como a ampliação do conhecimento 

desse mecanismo nas finanças públicas. Sendo utilizado para aprimorar os métodos de controle 

dos gastos públicos, tornando-os mais efetivos e eficientes. 

Este artigo está estruturado em cinco partes: a primeira esta introdução, com 

apresentação de uma breve contextualização sobre o tema, a segunda trata-se do referencial 

teórico com as principais teorias e legislações que embasam a pesquisa, a terceira a 

metodologia, que apresenta o método adotado na pesquisa, a quarta, a análise dos resultados, a 

quinta são as considerações finais. 
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2 Referencial Teórico 

2.1 Controle dos gastos públicos 

 
A ação de controle dos gastos público exerce função administrativa essencial, por 

desenvolver o monitoramento, fiscalização e avaliação das atividades e o acompanhamento dos 

resultados alcançados pela administração (Castro, 2018; Souza et. al., 2021; Giacomoni, 2022). 

Os mecanismos de controle na administração pública permitem que a gestão avalie se o 

planejamento, a organização e direção das atividades alcançam os resultados almejados. 

(Chiavenato, 2020; Silva, 2014; Carvalho-Filho, 2016). 

O formato de controle exercido nas organizações e na própria administração pública é 

denominado de controle institucional, sendo exercido por órgãos que possuem a competência 

legal para fiscalizar a aplicação dos recursos públicos (Azambuja, Teixeira & Nossa, 2018; 

Araújo et. al., 2019). Essa competência é prevista na Lei nº 4.320/64 que estabelece dois 

sistemas de controle no poder público: interno e externo, bem como a Constituição Federal em 

seu art, nº 70, que mantém e amplia o conceito, conforme o trecho abaixo: 

A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da União e 

das entidades da administração direta e indireta, quanto à legalidade, legitimidade, 

economicidade, aplicação das subvenções e renúncia das receitas, será exercida pelo 

Congresso Nacional, mediante controle externo, e pelo sistema de controle interno de cada 

Poder (grifo próprio, Brasil, 1964). 

O controle externo é realizado pelo Poder Legislativo com auxílio dos tribunais de 

contas. No âmbito federal, o Tribunal de Contas é órgão auxiliar do Congresso Nacional no 

exercício do controle externo, sendo apoiado pelo controle interno de cada poder (Tribunal de 

Contas da União [TCU], 2023). 

O controle interno abarca todas as unidades da administração pública, sendo direta ou 

indireta, bem como quaisquer outros tipos de entidade que recebam recursos públicos. (Lima, 

2022; Castro, 2008). Essa atividade se consolida como conjunto de planos, normativos e regras 

que visam assegurar que os objetivos do Estado sejam atingidos, evitando irregularidades e 

desvios na execução (TCU, 2023). 

A atividade do controle externo é exercida por um órgão ou entidade funcionalmente 

autônoma à administração que realiza o planejamento e a execução dos recursos (Silva, 2012; 

Martins, 2022; Leão,2023). 
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No Brasil, na esfera do governo federal, o controle externo é exercido pelo Congresso 

Nacional, com auxílio do TCU, conforme determina o art. 71 da Constituição Federal (Brasil, 

1988). Assim, no auxílio dessa missão o TCU fiscaliza, acompanha a execução orçamentária e 

financeira e contribui com o aperfeiçoamento da Administração Pública em benefício da 

sociedade (Silva, 2014). 

Neste sentido, para que se consiga defrontar as situações excepcionais averiguadas no 

controle externo, são avaliadas denúncias e ações que reflitam a omissão de prestar contas ou 

qualquer irregularidade (TCU, 2023). Assim, são instauradas a TCE, com o propósito de apurar 

os devidos danos ao erário ou perdas, por parte do responsável por qualquer ente da 

Administração Pública Direta e Indireta (Fernandes, 2015; Barros, 2021; TCU, 2023). 

Os conceitos e abordagens da TCE serão destacados a seguir com propósito de narrar e 

ratificar sua instauração quando são apurados os fatos, for constatado prejuízo aos cofres 

públicos e quando não houver êxito as providências administrativas internas visando o 

ressarcimento do erário e o fim do dano (TCU, 2023). 

 
2.2 Processo de Tomada de Contas Especial 

A TCE, como o próprio nome sugere, decorre de situações fora da regularidade (Martins, 

2011). Constituindo-se de um processo administrativo para apurar responsabilidade do agente 

público, quando se configurar, por exemplo, omissão no dever de prestar contas e a ocorrência 

de desvio de dinheiro, prática de qualquer ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico (Fernandes, 

2015; Barros, 2021; TCU, 2023). 

Para Firme (2003), a TCE decorre da ação de prestar contas, seguindo um rito uno e 

singular, por ter como pretensão avaliar a aplicação de recursos públicos, examinando sua 

correta aplicação, bem como identificando a responsabilidade de todos aqueles que atraem para 

si o dever da prestação de contas. 

Ambos os autores, definem a TCE como um instrumento no qual a administração 

pública consolida função de controle e de fiscalização. Contudo, para Firme (2003) a TCE é 

compreendida como instrumento de fiscalização, enquanto Fernandes (2015) tem o enfoque de 

seu conceito instituído pela ação de reparação do dano e responsabilização; já Barros (2021) 

discute a instauração do processo a partir dos indícios de danos. 

A instauração da TCE procede à autoridade máxima do órgão repassador de recursos, 

ou por determinação dos tribunais de contas (TCU, 2023). Dessa forma, na instrução do 

processo é realizada a formalização de processo administrativo visando a investigação para 
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identificar os responsáveis, apurar e quantificar o dano causado e obter o reembolso do prejuízo 

causado (Quintão & Carneiro, 2015; Speck, 2001). 

O fato ensejador da instauração da TCE provém da conduta omissiva ou ação voluntária 

que esteja em desconformidade com as leis, normas e objetos a que foram destinados os recursos 

públicos (Silva, 2010). Assim, gestores de recursos públicos que sejam omissos no dever de 

prestar contas, não comprovem a regular aplicação dos recursos, ou pratiquem qualquer ato 

ilegal, ilegítimo ou antieconômico, estão sujeitos a serem submetidos a responsabilização em 

um processo de TCE (Galindo, 2021; Fernandes, 2015). Vale ressaltar que não cabe TCE em 

casos que o responsável não tenha vínculo funcional com a Administração Pública (Arraes, 

2019) 

O processo de TCE constitui-se primeiramente, da fase interna, onde realiza-se o 

procedimento de investigação, apuração da regularidade de verificação dos pressupostos 

essenciais à instauração. Por segundo, tem-se a fase externa, que se constitui no processo 

formalizado e encaminhado ao Tribunal de Contas para julgamento da regularidade ou 

irregularidade (Fernandes, 2015). 

De acordo com Menezes (2012) os Tribunais de Contas, independentemente da sua 

esfera de níveis (federal, estadual e municipal), são responsáveis no cumprimento da lei, para 

avaliação de irregularidade e exercem importantes funções e atribuições de natureza 

administrativa e constitucional, sendo esses os órgãos auxiliares do poder Legislativo, que têm 

um corpo técnico qualificado para o exercício desta função. 

Neste ínterim, devem ser respeitados os requisitos da TCE desde as instâncias 

administrativas competentes, até o julgamento como: identificação e o fator gerador da 

irregularidade; a ampla defesa do responsável, que dispõe do oferecimento de oportunidade de 

contraditório; valor do débito; e documentos e informações do processo (Martins, 2011). 

Em síntese, após o ato de instauração e a realização da instrução, no âmbito da 

Administração Pública Federal, escopo do presente estudo, o TCU é o órgão responsável por 

acatar e julgar as TCE instauradas, que serão discutidas no item 2.3(TCU, 2023). 

 
2.3 Tribunal de Contas da União e o julgamento da Tomada de Contas Especial (TCE) 

O TCU auxilia o Congresso Nacional no dever de fiscalizar, monitorar e avaliar a 

destinação dos bens públicos e contribuir com o aperfeiçoamento da Administração Pública em 

benefício da sociedade (TCU, 2023; Speck, 2001). Para o cumprimento dessa função o tribunal 

é responsável pela fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e 
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patrimonial dos órgãos e entidades públicas do país quanto à legalidade, legitimidade e 

economicidade. Nessa função, o TCU atua no limite de suas competências e atribuições, que 

são definidas na Constituição Federal e outras legislações específicas (Brasil, 1988; Barros, 

2021). 

Dentre suas principais competências constitucionais estão: emitir parecer sobre as 

contas anuais prestadas pelo Presidente da República; julgar as contas dos responsáveis por 

recursos públicos; fiscalizar o uso dos recursos públicos, por meio de auditorias e inspeções de 

iniciativa própria ou do Congresso Nacional (TCU, 2023). Nesse sentido, Nagel (2000) & 

Strauss (2021) destaca as competências dos Tribunais de Contas derivam de sete funções, 

necessárias no processo de julgamento de contas, que seriam: opinativa, consultiva e 

informativa; investigatórias; corretivas e cautelares; jurisdicionais; declaratórias; e punitivas. 

Segundo o Manual de Apresentação do TCU, as funções básicas do tribunal são: fiscalizadora, 

consultiva, informativa, judicante, sancionadora, corretiva, normativa e ouvidoria (TCU, 2023). 

As competências do TCU serem definidas, tanto na constituição como em outras 

legislações e normativos, é importante para que o tribunal tenha sua posição estabelecida na 

fiscalização dos recursos, não havendo margem para que entidades, gestoras de recursos 

públicos, aleguem que o tribunal esteja incorrendo em ingerência em suas deliberações, ou 

extrapolando o limite de sua jurisdição (Rodrigues, 2005; Garcia, Sarai & Iwakura, 2021; 

Moreira, 2023). 

A Instrução Normativa nº 71, de 28 de novembro de 2012, que dispõe sobre a 

instauração e o encaminhamento ao Tribunal de Contas da União dos processos de tomada de 

contas especial, expressa que é competência daquela corte julgar as contas daqueles que causem 

danos ao erário. Essa competência está exposta também na Constituição Federal, art. 71, inciso 

II da Lei nº 8.443, de 1992, arts. 1º, inciso I, 8º e 9º, e no Regimento Interno, arts. 1º, inciso I, 

e 197 (Brasil, 1992). 

Nos termos do Regimento Interno do Tribunal, após o processo de Tomada de Contas 

Especial instaurado e encaminhado o TCU procederá com a decisão, podendo ser preliminar, 

definitiva ou terminativa (TCU, 2023), na Tabela 1 serão apresentadas as definições de cada 

tipo de decisão. 
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Tabela 1: Definição das Decisões ou julgamentos do TCU relativos a Tomada de Contas 

Especial 

Decisões Definição 

Preliminar Decisão em que o Tribunal resolve, antes de indicar a decisão, ordenar citação, audiência com 
os responsáveis, analisar alegações de defesa e fixa novo prazo para que sejam adotadas medidas 

Definitiva Julga as contas regulares, regulares com ressalvas ou irregulares 

Terminativa Determina o trancamento das contas julgadas iliquidáveis ou o arquivamento por ausência de 
pressupostos de constituição e instrução do processo 

Fonte: TCU, 2023. 

 
A Tabela 1 apresenta as decisões presentes nos julgamentos do TCU, demonstrando que 

à luz da Constituição Federal, o TCU exerce sua atribuição cabendo ao Poder Judiciário se 

manifestar estritamente aos aspectos de legalidade (Barros, 2021; Araújo et. al., 2019; Strauss, 

2021). Após proferida a decisão seguem-se as fases de execução e multas definidas pelo 

Ministro julgador da Tomada de Contas Especial (Moreira, 2023). 

Na execução da decisão, sendo as contas julgadas regulares, é emitido o certificado de 

quitação plena do responsável para com o erário. No caso de contas julgadas irregulares são 

determinados os prazos para os responsáveis sanarem os débitos que lhe foram imputadas, bem 

como as multas aplicadas. Caso não ocorra o pagamento será emitido título executivo para 

cobrança da dívida decorrente do débito e da multa (TCU, 2023). Destaca-se que a decisão do 

Tribunal, que cobre débito ou multa, torna a dívida líquida e tem eficácia de título executivo de 

dívida com o governo (Jesus, 2017; Galindo, 2021). 

A partir deste contexto teórico, segue-se para a descrição metodológica que narrar o 

processo da pesquisa e apresenta o fluxograma da pesquisa adotada por este artigo. 



19 
 

 

 
 

3 Metodologia 
 

A presente pesquisa classifica-se como descritiva para descrever, classificar e 

interpretar os dados, ou fatos, descobertos ou observados, para a elaboração da pesquisa (Vieira, 

2002) 

Neste escopo, a pesquisa constitui-se como um processo sistemático de investigação, 

coleta e análise de informações com o objetivo de adquirir conhecimento, responder a perguntas 

específicas ou resolver problemas (Matias-Pereira, 2016). Sendo realizada a pesquisa 

bibliográfica, em consonância com a maioria dos trabalhos realizados nas ciências humanas, 

onde o pesquisador trabalha com fontes já escritas em artigos, livros, revistas (Santos & Parra 

Filho, 2021). 

A abordagem de pesquisa escolhida foi qualitativa, por se tratar de uma pesquisa 

bibliográfica, documental e por destacar a quantidade de julgamentos, e a classificação desses. 

Além disso, as fontes bibliográficas permitiram construir referencial teórico por meio da 

observação das etapas, leitura e questionamentos, diante as fontes e materiais bibliográfico 

utilizados (Sasso & Tamaso, 2007). 

Na coleta dos dados foram encontrados acórdãos emitidos pelo TCU, publicados no site 

do Tribunal, referentes aos processos instaurados entre 2017 e 2022, que foram classificados 

quanto às conclusões dos processos de TCE (Marconi, 2022). Desses foram selecionados 301 

processos (apêndice A) encontrados para compor a base de dados da pesquisa, os quais foram 

classificados em duas linhas de avaliação: a primeira tratando do cumprimento da obrigação de 

instauração e a segunda classificando as justificativas e as deliberações dos processos 

(arquivados e julgados), conforme apêndice A. 

Após esta classificação foram analisadas e classificadas as TCE, mediante justificativa 

de instauração e depois analisados os acórdãos que continham as decisões sobre as TCE, Tabela 

1, para elencar por resultado do julgamento ou arquivamento. 

A pesquisa foi realizada na percepção do observador participante, que se refere a um 

método de pesquisa qualitativa que combina a observação direta com a participação ativa do 
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pesquisador no ambiente ou grupo que está sendo treinado. Nesse método, o pesquisador não 

apenas observa passivamente o que está participando, mas também se envolve ativamente nas 

atividades e interações do grupo ou contexto que está investigando. Isso permite uma 

compreensão mais profunda e rica das características sociais, culturais ou organizacionais. 

(Batista, 2009). 

A inclusão do pesquisador observador se fez necessária, para compreender todo o 

processo de julgamentos e para conseguir narrar de modo descritivo as principais justificativas 

das instaurações da TCE e os seus resultados presentes na análise de dados. Com base na 

abordagem de pesquisa adotada e métodos empregados para realizar a pesquisa, foi realizada 

uma representação visual que descreve o processo de realização de forma lógica e sequencial, 

conforme Figura 1. 

 

Figura 1: Fluxograma de pesquisa 
Fonte: Elaborado pelo autor 

 

A figura 1 apresenta o desenho que apresenta o plano de pesquisa, na construção deste 

artigo: iniciado pela definição do objetivo de pesquisa, na sequência pela estruturação do 
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referencial teórico em que foram adotados três tópicos sobre a temática. Por conseguinte, 

caminha-se para análise de métodos e dados (metodologia), em que são pontuados o processo 

de pesquisa desde introdução as considerações finais. Seguindo-se para análise de dados que 

foram divididas em dois tópicos, com o propósito de quantificar e apresentar as justificativas e 

as deliberações que houve no período de 2017, se deteve a atenção aos processos julgados e 

encerrados em 2022. Por fim, segue-se para as considerações finais. 

Portanto, desenvolvendo o estudo com o propósito de trazer evidências sobre a 

totalidade de uma situação, compreendendo, descrevendo e interpretando (Andrade, 2008; 

Martins, 2022) 

 
4. Resultados, análises e discussão 

 
Nesta seção serão apresentados os resultados concernentes aos processos de TCE 

instaurados, sendo analisado o cumprimento da obrigação de instauração, o motivo ensejador 

da instauração e as deliberações emitidas pelo TCU. A seguir analisa-se os processos de TCE 

instaurados e encerrados, classificando entre justificativa de instauração e conclusão do 

processo (julgamento ou arquivamento). 

 
4.1. Análise do cumprimento da obrigação de instauração e classificação das 

justificativas 

 
Os órgãos fiscalizadores e de controle possuem por obrigação, acompanhar, monitorar 

e fiscalizar a gestão dos recursos públicos, quando apurado prejuízo ao erário devem instaurar 

a TCE, seja por não comprovarem a regular aplicação dos recursos, deixarem de apresentar a 

prestação de contas, desviarem dinheiros públicos ou praticarem atos ilegais ou antieconômicos 

(Firme, 2003; Matias, 2011; Castro, 2021; Martins, 2022). Para isso, foram avaliadas neste item 

o cumprimento dessa obrigação e as justificativas para instauração. 

Neste sentido, observa-se que os órgãos instauradores utilizam do instituto da TCE 

como o processo de medida de exceção, que objetiva apurar a responsabilidade por omissão ou 

irregularidades no dever de prestar contas (Fernandes, 2015; Costa & Vidal, 2020; Silva et. al., 

2023). Destaca-se do cumprimento, por parte das autoridades administrativas, da 

obrigatoriedade de proceder com a instauração desta medida, quando conhecedor dos fatos, 

mediante responsabilidade na omissão desta obrigação (Silva, 2010). No caso de os órgãos 

instauradores procederem com as fiscalizações necessárias, com a obrigação de instauração do 
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procedimento, objetivando a responsabilização dos agentes e o ressarcimento dos recursos, 

culminando com o Tribunal de Contas julgando o processo. 

Assim, observa-se a aplicação das fases do processo, passando pela fase interna de 

determinar ou não a regular aplicação dos recursos, e caso apurada irregularidade proceder a 

instauração do processo de medida de exceção de responsabilização; e a fase externa onde a 

conduta dos agentes responsabilizados foi julgada por parte do TCU, corroborando com o 

disposto na Instrução Normativa nº 71, de 28 de novembro de 2012, bem como o apontado por 

Fernandes “[...] é, na fase interna, um procedimento de caráter excepcional que visa determinar a 

regularidade na guarda e na aplicação de recursos públicos, na fase externa, um processo para 

julgamento da conduta dos agentes públicos”. 

Foram examinadas 301 TCE instauradas por órgãos e entidades públicas vinculadas à 

administração pública federal, conforme Tabela 2: 

 
Tabela 2: Quantitativo de instauração de TCE e classificação das justificativas 

 
 

 
TCEs 

instauradas 

 
Justificativa 

 
Definição 

 
Autor 

 
41 

 
Omissão no dever de prestar contas 

 
Situação em que o gestor ou entidade 
deixou de cumprir com a obrigação de 

apresentar informações ou 
documentos financeiros e contábeis 

relevantes aos órgãos de controle para 
análise da execução dos recursos 

repassados pelo poder público 

 
Pereira, 2014; 
Araújo, 2016 

 
238 

 
Não comprovação da regular 

aplicação dos recursos 

 
Falha na execução e no controle, 

mediante a ausência comprovação 
suficientes sobre a utilização 

adequada dos recursos públicos 
federais destinados a uma ação ou 

programa do governo 

 
Araújo, 2016; 

Fernandes, 2015 

 
14 

 
Prática de qualquer ato, ilegítimo, 

antieconômico 

 
Atos de gestão práticados por 

imperícia, desaso, incapacidade, 
despreparo, que não geraram 

resultados esperados por parte da 
administração 

 
Pereira, 2014; 
Araújo, 2016 

 
3 

 
Desfalque, alcance, desvio ou 

desaparecimento de dinheiro, bens 
ou valores públicos 

 
Quando recursos públicos são 

desviados ou desperdiçados com 
intenção por parte do gestor 

 
Pereira, 2014; 
Araújo, 2016; 
Martins, 2022 
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5 
 

Motivos que não serão apresentados 
na pesquisa, por serem privados, 

evitando, assim, exposição 
desnecessária dos envolvidos. Não 
cabe introduzi-los nesta seção por 

não tratarem de atos de gestão. 

 
- 

 
- 

Fonte: Elaborado pelo autor 
 

A tabela 2 apresenta o quantitativo de TCE classificadas por justificativa de instauração; 

em primeiro com mais ocorrência foi a não comprovação da regular aplicação dos recursos; em 

segundo a omissão no dever de prestar contas; o terceiro a prática de qualquer ato, ilegítimo 

e/ou antieconômico; quarto foram os processos que não terão as justificativas apresentadas 

neste artigo por serem motivos privados e que não correspondem a atos de gestão; quinto o 

desfalque, alcance, desvio ou desaparecimento de dinheiro, bens ou valores públicos. 

A má gestão de recursos públicos, pode ser encarada como o comportamento e/ou as 

decisões que levam à baixa performance, o que difere de infortúnio, isto é, de situações adversas 

que fogem do controle da organização e afetam seu desempenho (Andrews, Boney & Enticott, 

2006; Leite, 2010; Araújo et. al., 2019; Martins, 2022). 

Essas práticas podem acarretar a falta de orçamento para a realização de outras políticas 

públicas ou serviços que sejam necessários à sociedade de maneira geral, podendo ser um 

problema que afeta não apenas a esfera governamental, mas também a sociedade como um todo. 

As consequências podem ser devastadoras e de longo alcance, afetando a economia, a qualidade 

de vida dos cidadãos e a confiança nas instituições públicas. 

 
4.2 Análise das deliberações dos processos (arquivamentos e julgamentos) 

Procedida a análise do cumprimento da obrigação de instauração e a classificação dos 

motivos que levaram a medida de exceção, foi realizada a análise das deliberações emitidas 

pelo TCU, sendo classificados, conforme Tabela 3: 

 
Tabela 3: Apresentação de TCE concluídas e classificadas por resultado 

 
 

 
Qtd. TCE 

 
Resultado 

 
51 

 
Arquivamento por ausência de pressupostos 

 
235 

 
Arquivamento por prescrição, conforme Resolução-TCU 344/2022 

 
11 

 
Irregulares 
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4 
 

Regulares com ressalvas 
Fonte: Elaborado pelo autor 

 

A tabela 3 apresenta o quantitativo de TCE categorizadas de acordo com as deliberações 

dos processos (arquivamento ou julgamento). Assim, aferiu-se que o resultado com mais 

ocorrências foi de arquivamento por prescrição; o segundo mais apresentado foi de 

arquivamento por ausência de pressupostos; seguidos de julgamento de contas irregulares e 

regulares com ressalvas. Foram destacados os resultados por serem os processos que foram 

encerrados no ano de 2022. A informação apresentada no quadro é relevante por indicar quais 

são as deliberações que o TCU tem emitido e o entendimento atual do tribunal acerca do 

processo de TCE. 

Pode-se observar que um número significativo de TCE instauradas foram arquivadas e 

não chegaram a ter julgado o mérito que ensejou a instauração. Assim, sem o julgamento do 

mérito, a TCE não pôde cumprir com seu objetivo de responsabilizar o gestor faltoso e ressarcir 

o erário público. Os arquivamentos se deram por ausência de pressupostos e prescrições. 

O arquivamento por ausência de pressupostos ocorre pela ausência de informações ou 

condições que são essenciais para a constituição e desenvolvimento do TCE. Dessa forma, no 

caso do haver equívoco na constituição ou desenvolvimento do processo o Tribunal determinará 

o arquivamento, conforme o Art. 212 do Regimento Interno do TCU: 

Art. 212. O Tribunal determinará o arquivamento do processo de prestação ou de tomada 

de contas, mesmo especial, sem julgamento do mérito, quando verificar a ausência de 

pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo. 

(Regimento Interno TCU; Resolução nº 246, de 30 de novembro de 2011). 

O TCU identificou que, em 51 processos dos 301 encerrados em 2022, os órgãos 

instauradores deixaram de cumprir os procedimentos necessários para a correta instauração da 

medida de exceção, definidos no art. nº 5 da IN 71/2012 (TCU, 2012). 

Com base na análise documental diante do quantitativo relevante de arquivamentos por 

omissão de informações ou equívocos em procedimentos, pode-se aferir que a administração 

pública e os órgãos fiscalizadores devem zelar ao máximo para o correto e efetivo método de 

controle dos gastos públicos, pois, caso existam equívocos, no processo, resta impossibilitado 

o cumprimento do objetivo da medida de exceção que visa o ressarcimento ao erário público e 
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a responsabilização de agentes que deram causa ao prejuízo, resultando no descumprimento da 

obrigatoriedade legal da Administração Pública em reaver recursos desviados, ou mal geridos 

por gestores (Galindo, 2021; Silva, 2010; Leão, 2023; Moreira, 2023). 

O arquivamento por prescrição ocorre quando existe o lapso temporal da ocorrência do 

prejuízo a ser percorrido, a instauração e o encaminhamento do processo de TCE ao controle 

externo. As situações em que são aplicadas a prescrição das pretensões punitivas e de 

ressarcimento, no âmbito do TCU, estão definidas na Resolução nº 344/2022. (TCU, 2022). 

Das 301 TCE encerradas em 2022, 78% foram arquivadas por prescrição, uma 

quantidade representativa. Ao analisarmos esse quantitativo expressivo de processos, pode-se 

ter questionamentos quanto à eficiência da administração pública em acompanhar, monitorar e 

fiscalizar a gestão dos recursos públicos. 

Na análise aos acórdãos emitidos pelo Tribunal mostra que muitos prejuízos causados 

por gestores que não comprovaram a regular aplicação dos recursos, deixaram de encaminhar 

a prestação de contas, apresentaram documentos com indícios de desvio de dinheiros públicos 

e práticas de atos ilegais ou antieconômicos, deixaram de ter suas contas julgadas pelo TCU por 

conta do transcorrer do lapso temporal, ocorrido entre a irregularidade e a constituição e 

tramitação do processo de TCE. 

Assim, esses recursos deixaram de ser perseguidos e ressarcidos na esfera 

administrativa por conta de transcorrido o prazo prescricional. Ressalta-se que as atividades de 

acompanhamento, monitoramento e fiscalização são mecanismos essenciais para o controle 

governamental (Castro, 2018, Carvalho-Filho, 2016; Strauss, 2021). 

Após análise dos arquivamentos citados anteriormente, procedeu-se com a aferição dos 

processos que foram a julgamento. Das 301 TCE verificadas, 11 tiveram suas contas julgadas 

irregulares com sanções e punições emitidas pelo Tribunal, bem como determinação de 

ressarcimento do prejuízo apurado. Nesses casos, além de punições pecuniárias, os gestores 

também podem receber impedimentos eleitorais e administrativos por parte do Tribunal (Silva, 

2010). 

Os julgamentos em que as contas foram julgadas regulares somam o montante de 4, onde 

o tribunal determina a quitação das irregularidades apuradas e conclui o processo, vale ressaltar 

que as ressalvas são levadas em consideração na emissão da decisão. Dessa forma, verificou-se 

na pesquisa que menos de 5% das TCE que foram encerradas no ano de 2022, tiveram seus 

méritos julgados pelo Tribunal. 
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Identifica-se que o elevado quantitativo de arquivamentos por ausência de pressupostos 

e por prescrição das TCE instauradas, mostrando que a administração pública e os órgãos 

fiscalizadores podem aprimorar os métodos de controle dos gastos públicos, tornando-os mais 

efetivos e eficientes, para que não reste impossibilitado o ressarcimento ao erário público e a 

responsabilização de agentes que deram causa ao prejuízo, mediante arquivamentos da medida 

de exceção. 

 
Considerações Finais 

 
A pesquisa teve por objetivo identificar o cumprimento das instaurações e dos 

julgamentos dos processos de TCE para o controle públicos. O estudo alcançou o objetivo 

proposto destacando, que, dentre os motivos de instauração mais recorrentes, estão a não 

comprovação da regular aplicação dos recursos e a omissão no dever de prestar contas, 

indicando que os órgãos e agências fiscalizadoras, podem buscar mecanismos que visem mitigar 

a possibilidade dessas falhas. Permitindo o melhor controle dos recursos públicos e evitando o 

prejuízo ao Estado financeiramente e à sociedade que deveria se beneficiar com o eficiente 

investimento estatal. 

A TCE possibilita controle dos gastos públicos, na medida em que os julgamentos 

podem apresentar as irregularidades que são mais cometidas por gestores faltosos, permitindo 

a administração criar normas, legislações e procedimentos que sejam mais específicos e 

eficientes, atacando essas falhas que sejam cometidas de maneira contumaz. 

Devido os arquivamentos dos processos instaurados, estudos futuros podem buscar 

verificar os impactos monetários e orçamentários à União, bem como podem ser realizados 

estudos que visem entender a TCE não apenas como um instrumento de ressarcimento ao erário 

e responsabilização, mas também como mecanismo de controle governamental e governança. 

No estudo constatou-se que as práticas de má gestão podem acarretar a falta de 

orçamento para a realização de outras políticas públicas ou serviços que sejam necessários à 

sociedade de maneira geral. Da mesma forma, revelam que as práticas exercidas pelos gestores 

faltosos que cometeram irregularidades e causaram danos ao erário, deixaram de ter suas contas 

julgadas pelo TCU por conta do transcorrer do lapso temporal, ocorrido entre a irregularidade 

e a constituição e tramitação do processo de TCE. 

Conclui-se que oa julgamentos de TCE podem servir como um mecanismo importante 

na administração pública, como meio de instrução e indicações para os controles públicos e 

órgãos fiscalizadores. 
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de controle para que essa medida de exceção cumpra seu objetivo, visando o ressarcimento ao 

erário público e a responsabilização de agentes que deram causa ao prejuízo. 

Este artigo sinaliza que os arquivamentos identificados demostram que a administração 

pública e os órgãos fiscalizadores podem aprimorar os métodos de controle dos gastos públicos, 

tornando-os mais efetivos e eficientes. 

O presente estudo limitou-se em analisar 301 julgamentos da TCE, que tramitaram no 

TCU a partir de 2017 e foram encerradas no ano de 2022, existindo margem para que sejam 

realizados trabalhos com períodos de julgamentos mais abrangentes, bem como projetos que 

visem trabalhar por órgãos fiscalizadores, como: autarquias federais, agências reguladoras, 

ministérios. 
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Apêndice A- Listagem de processos arquivados e julgados 

 
º Processo Relator 

 

Assunto Situação do Processo Unidades Jurisdicionadas Deliberações 
 

Outras informações sobre o processo Outras informações sobre o processo Motivo 

 
 
 

 

1 

 
 
 

 
031.720/2022-6 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 

 
Antonio Anastasia  

 

TCE instaurada pelo(a) Superintendência Estadual da Funasa no Tocantins em razão 
de Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, 

Convênio CV 163/01, firmado com o/a FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE, 
Siafi/Siconv 433269, função null, que teve como objeto EXECUCAO DE ACOES DE 
SANEAMENTO BASICO EM MUNICIPIOS DO ESTADO DO TO-CANTINS. (nº da 

TCE no sistema: 2595/2020). 

 
 
 

 
Encerrado 

 
 
 

 
Fundo Nacional de Saúde 

 
 
 

 
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/3172020226.PROC 

 

arquivar os autos, com fulcro no art. 169, 
inciso II, do Regimento Interno do TCU c/c 
arts. 6º, inciso II, e 19 da IN/TCU 71/2012, 

em razão do decurso de prazo superior a 10 
anos entre o fato gerador e a primeira 

notificação válida no processo 

 
 
 

 
Arquivado 

 
 
 

 
Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
2 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
031.660/2022-3 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Weder de Oliveira 

 
 
 
 
 
 

 
TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial da Cultura em razão de Não comprovação 

da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Lei nº 8.313/1991 (Lei 
federal de Incentivo à Cultura /Rouanet), que teve por objeto O Maior Festival Escola 

de Música Erudita do Brasil, em 14 dias nos entre  jan/fev são minis tradas aulas, 
ensaios e 200 apresentações, todas gratuitas. Partic ipam alunos e professores de 
renome internacional de mais de 23 paises, além de jovens e crianças catarinenses. 

Serão atendidos 850 alunos. (nº da TCE no sistema: 780/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
SECULT - Secretaria Especial de Cultura  (extinto) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/3166020223.PROC 

 
 

Os ministros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, 
na forma do art. 143, V, "a", do RI/TCU, 

com fundamento nos art. 8º, 10 e 11 da 
Resolução TCU 344/2022, e de acordo com 

os pareceres constantes do autos, 
ACORDAM, por unanimidade, em 

reconhecer a ocorrência da prescrição 
intercorrente das pretenções punitiva e 

ressarcitória no processo, arquivar os autos, 
e encaminhar cópia desta decisão, assim 
como da instrução da unidade instrutiva e 

parecer do MP/TCU (peças 71-74) aos 
responsáveis e ao Ministério da Cultura, 

para conhecimento. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 

3 

 
 
 
 
 
 
 

031.659/2022-5 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 

Aroldo Cedraz 

 

 
TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial da Cultura em razão de Não comprovação 

da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Lei nº 8.313/1991 (Lei 
federal de Incentivo à Cultura/Rouanet), que teve por objeto Realização do I Festival 
de Cinema da Língua Portuguesa-Prêmio Humberto  Mauro na cidade de Cataguases, 

no estado de Minas Gerais . Obje tiva a integração do mercado cinematográfico  dos 
países lusófonos e a promoção dos filmes realizados em língua portuguesa. O Festival 

contribuirá para a divulgação da cidade proporcionando o desenvolvimento de 
atividades ligadas ao turismo cultural. (nº da TCE no sistema: 2534/2022). 

 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 

SECULT - Secretaria Especial de Cultura  (extinto) 

 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/3165920225.PROC 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da 
União, quanto ao processo a seguir 

relacionado, ACORDAM, por unanimidade, 
com fundamento nos artigos 169, inciso VI 

do Regimento Interno do TCU, e artigos 2º e 
11 da Resolução - TCU 344/2022, em 

determinar o arquivamento dos autos, em 
face da prescrição das pre tensões punitiva e 

de ressarc imento, de acordo com os 
pareceres uniformes emitidos. 

 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 

4 

 
 
 
 
 

031.612/2022-9 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 

Jhonatan de Jesus 

 

TCE instaurada pelo(a) Base Administrativa da Guarnição de Nata l em razão de 
Prática de qualquer ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico de que resulte dano ao 

erário, Outros instrumentos de transferências discricionárias 64241020982/2022-10, 
firmado com o/a COMANDO DO EXÉRCITO, função null, que teve como objeto 

Tomada de Contas Especial, referente à reposição ao erário de valores recebidos 
indevidamente pela Sra. MARIA DE FÁTIMA DE CARVALHO. (nº da TCE no sis tema: 

1831/2022). 

 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 

Comando do Exercíto 

 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/3161220229.PROC 

 

Os ministros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, 

por unanimidade, ACORDAM, com 
fundamento nos arts. 143, inciso V, "a", e 

169, inciso III, do RI/TCU; 487, inciso II, da 
Lei 13.105/2015 e 8º e 11 da Resolução 

TCU 344/2022 c/c art. 1º da Lei 9.873/1999, 
em arquivar o processo. 

 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 

 
5 

 
 
 
 
 

 
031.592/2022-8 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 

 
Vital do Rêgo  

 

TCE instaurada pelo(a) Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Convênio 

842219/2005, firmado com o/a FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA  
EDUCACAO, Siafi/Siconv 536037, função null, que teve como objeto ESTE 

CONVENIO TEM POR OBJETO CONCEDER APOIO FINANCEIRO PARA O 
DESENVOLVIMENTO DE ACOES QUE VISAM PROPORCIONAR A SOCIEDADE A 

MELHORIA DA INFRA-ESTRUTURA DA REDE FISICA ESCOLAR, DE MODO A 
OFERECER MELHORES CONDICOES DE ENSINO APRENDIZAGEM AOS ALUNOS  

DA EDUCACAO BASICA. (nº da TCE no sistema: 1619/2021). 

 
 
 
 
 

 
Encerrado 

 
 
 
 
 

 
Prefeitura Municipal de Maruim - SE 

 
 
 
 
 

 
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/3159220228.PROC 

 

Os Minis tros do Tribunal de Contas da 
União, com fundamento no art. 143, inciso V, 
alínea "a", do Regimento Interno do TCU, 
c/c o art. 11 da Resolução-TCU 344/2022, 
ACORDAM, por unanimidade, de acordo 

com os pareceres emitidos nos autos, em:a) 
arquivar a presente tomada de contas 

especial, uma vez constatada a ocorrência 
da prescrição 

 
 
 
 
 

 
Arquivado 

 
 
 
 
 

 
Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 

6 

 
 
 
 
 
 
 
 

031.589/2022-7 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 

Benjamin Zymler 

 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação em razão de 
Omissão no dever de prestar contas, para atendimento ao TRANSFERENCIAS A 
ESTADO E MUNÍCIPIOS PBA BRALF, exercício 2010, função EDUCACAO (nº da 

TCE no sistema: 2348/2018). 

 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Munic ipal de Mari - PB 

 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/3158920227.PROC 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão da Primeira  

Câmara¸ ACORDAM por unanimidade, nos 
arts. 143, inciso I, alínea "b""; 169, inciso II; 
do Regimento Interno/TCU e arts. 11 e 12, 

parágrafo único da Resolução TCU 
344/2022, em reconhecer a ocorrênc ia da 
prescrição intercorrente nesta tomada de 

contas especial e determinar o arquivamento 
do seguinte processo, de acordo com os 

pareceres emitidos nos autos 

 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

7 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

031.529/2022-4 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Marcos Bemquerer 

 
TCE instaurada pelo(a) EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - 
ECT em razão de Prática de qualquer ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico de que 

resulte dano ao erário, Gestão de bens, dinheiros ou valores públicos, Irregularidades 
ocorridas na implantação e  gestão do Plano Postal Benefício Medicamentos ¿ PBM, 
decorrente do Contrato 93/2013, de 13/12/2013, celebrado entre a Postal Saúde e a 
Empresa Global Gestão em Saúde S/A, gerando prejuízo ao erário no valor estimado 
de R$ 81.348.555,62 (oitenta e um milhões, trezentos e quarenta e oito mil quinhentos 

e cinquenta e cinco reais e sessenta e dois centavos); 
 

Irregularidades de gestão e pagamentos decorrentes do Contrato s /nº de 22/05/2014, 
celebrado entre a Postal Saúde e a Empresa Global Gestão em Saúde S/A, tendo 

como objeto o fornecimento e a entrega domicilia r de medicamentos antineoplásicos, 
sem que houvesse a necessária contraprestação dos serviços, gerando prejuízo ao 

erário no valor de R$ 600.000,00 (seiscentos mil rea is). (nº da TCE no sistema: 
1518/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ECT - Empresa Bras ileira de Correios e Te legrafos - Ec

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/3152920224.PROC 

 
 
 
 

Os Ministros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão da Primeira  

Câmara¸ ACORDAM por unanimidade, nos 
arts. 143, inciso I, alínea "b""; 169, inciso II; 
do Regimento Interno/TCU e arts. 11 e 12, 

parágrafo único da Resolução TCU 
344/2022, em reconhecer a ocorrênc ia da 
prescrição intercorrente nesta tomada de 

contas especial e determinar o arquivamento 
do seguinte processo, de acordo com os 

pareceres emitidos nos autos 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
8 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
030.626/2022-6 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Augusto Sherman  

 
 
 
 
 
 

 
TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial da Cultura em razão de Não comprovação 

da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Lei nº 8.313/1991 (Lei 
federal de Incentivo à Cultura/Rouanet), que teve por objeto Realização do II Festival 

de Cinema dos Paises de Língua Portuguesa CINEPORT, que visa a integração 
cultural por meio do segmento audiovisual dos paises que integram a comunidade dos 
países de língua portuguesa. O evento se rea lizará de 01/01 a 12/06/06. (nº da TCE 

no sistema: 2470/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
SECULT - Secretaria Especial de Cultura  (extinto) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/3062620226.PROC 

 
 

Os ministros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, 
na forma do art. 143, V, "a", do RI/TCU, 

com fundamento nos art. 8º, 10 e 11 da 
Resolução TCU 344/2022, e de acordo com 

os pareceres constantes do autos, 
ACORDAM, por unanimidade, em 

reconhecer a ocorrência da prescrição 
intercorrente das pretenções punitiva e 

ressarcitória no processo, arquivar os autos, 
e encaminhar cópia desta decisão, assim 
como da instrução da unidade instrutiva e 

parecer do MP/TCU (peças 71-74) aos 
responsáveis e ao Ministério da Cultura, 

para conhecimento. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Prescrição 

 
 
 
 
 

9 

 
 
 
 
 

030.617/2022-7 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 

Jhonatan de Jesus 

 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial da Cultura em razão de Não comprovação 
da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Lei nº 8.313/1991 (Lei 
federal de Incentivo à Cultura/Rouanet), que teve por objeto Adaptar para DVD e 

reproduzir 5.000 cóp ias em DVD do filme "Tudo São Referências, Tudo São 
Memórias...", uma fábula sobre diferenças, convivências, tolerância e  amor à memória 
e ao patrimônio histórico, para d istribuição à rede de ensino da Cidade de São Paulo. 

(nº da TCE no sistema: 2256/2020). 

 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 

SECULT - Secretaria Especial de Cultura  (extinto) 

 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/3061720227.PROC 

 

Os ministros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, 

por unanimidade, ACORDAM, com 
fundamento nos arts. 143, inciso V, "a", e 

169, inciso III, do RI/TCU; 487, inciso II, da 
Lei 13.105/2015 e 1º e 11 da Resolução 

TCU 344/2022 c/c art. 1º da Lei 9.873/1999, 
em arquivar o processo 

 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 
 

10 

 
 
 
 
 
 
 
 

030.086/2022-1 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 

Augusto Nardes 

 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) MINISTÉRIO DO TURISMO em razão de Não comprovação 
da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Convênio 595720, firmado 
com o/a MINISTERIO DO TURISMO, Siafi/Siconv 595720, função null, que teve como 

objeto AMAZONAS PARA O BRASIL CONHECER. (nº da TCE no sistema: 
2200/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 

AZONASTUR - Empresa Estadual de Turismo - Amazon  

 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/3008620221.PROC 

 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em Sessão da 

Segunda Câmara, com fundamento nos arts. 
143, inciso V, alínea "a", do Regimento 

Interno do TCU, no art. 1º da Lei 9.873/1999 
e nos arts. 8º e 11 da Resolução TCU 
344/2022, em reconhecer a incidência da 

prescrição intercorrente para o exercício das 
pretensões punitiva e de ressarcimento do 
TCU e arquivar estes autos, sem prejuízo da 
adoção da providência fixada pelo item 1.7 

deste Acórdão. 

 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 

11 

 
 
 
 
 
 
 
 

030.081/2022-0 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 

Aroldo Cedraz 

 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial da Cultura em razão de Não comprovação 
da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Lei nº 8.313/1991 (Lei 
federal de Incentivo à Cultura/Rouanet), que teve por objeto Realizar durante o 
período de 23 a 30/08/2014 a ?Mostra Competitiva Ibero-americana de Longa- 

metragem? e a ?Mostra Competitiva Brasileira de Curta-metragem?. O Festiva l prevê 
mostras para lelas e socia is como; "O 1° Filme a Gente Nunca Esquece", "Melhor 

Idade", "Olhar do Ceará" e a mostra ?Audiov isual e Educação? onde será 
apresentado e debatido, através de seminário, determinado tema e assunto 

relacionado ao cinema e a soc iedade. Em carta datada de 18/08/2014, o proponente 
informa as novas datas de realização, passando a ser de 15 a 22/11/2014. (nº da TCE 

no sistema: 2064/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 

SECULT - Secretaria Especial de Cultura  (extinto) 

 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/3008120220.PROC 

 
 

Os Ministros do Tribunal de Contas da 
União, quanto ao processo a seguir 

relacionado, ACORDAM, por unanimidade, 
com fundamento nos artigos 169, inciso VI 

do Regimento Interno do TCU, e artigos 1º e 
11 da Resolução - TCU 344/2022, em 

determinar o arquivamento dos autos, em 
face da prescrição intercorrente, de acordo 

com os pareceres uniformes emitidos. 

 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 
 

12 

 
 
 
 
 
 
 
 

030.077/2022-2 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 

Benjamin Zymler 

 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial da Cultura em razão de Não comprovação 
da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Lei nº 8.313/1991 (Lei 

federal de Incentivo à Cultura/Rouanet), que teve por objeto Realizar durante  o ano de 
2008 concertos de música erudita  em d iferentes escolas de Itu /São Paulo. O obje tivo  
é promover a divulgação da música erudita  e fomentar, nos alunos, o interesse pelo 

aprendizado dos instrumentos. (nº da TCE no sistema: 1601/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 

SECULT - Secretaria Especial de Cultura  (extinto) 

 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/3007720222.PROC 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão da Primeira  

Câmara¸ ACORDAM por unanimidade, nos 
arts. 143, inciso I, a línea "b"; 169, inciso II; 
do Regimento Interno/TCU e arts. 11 e 12 

da Resolução TCU 344/2022, em 
reconhecer a ocorrência da prescrição 

quinquenal das pretensões sancionatória e 
ressarcitória nesta tomada de contas 

especial e determinar o arquivamento do 
seguinte processo, de acordo com os 

pareceres emitidos nos autos 

 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 

13 

 
 
 
 
 
 
 
 

030.075/2022-0 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 

Vital do Rêgo  

 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especia l da Cultura  em razão de Omissão no dever 
de prestar contas, Convênio 726211, firmado com o/a MINISTERIO DA CIDADANIA, 

Siafi/Siconv 726211, função null, que teve como ob jeto Serão eventos de Música 
Popular Brasileira nos seguintes locais da zona leste de São Paulo:CEU Vila Curuçá, 

Praça Craveiro do Campo no bairro Jd. Helena,Praça Guamirim em Cidade Nova São 
Miguel, ABRACCI em Itaim Paulista  e na Sociedade Amigos de Ermelino 

Matarazzo.Visando adescentralização das manifestações cultura is, estimular, revelar e 
reconhecer todos os novos talentos. (nº da TCE no sistema: 1536/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 

SECULT - Secretaria Especial de Cultura  (extinto) 

 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/3007520220.PROC 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª 

Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em: 

 
9.1. reconhecer a incidência da prescrição 
nos termos do art. 2º da Resolução-TCU  

344/2022; 
 

9.2. arquivar os presentes autos com 
fundamento no art. 11 da Resolução-TCU 

344/2022 

 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 
 

14 

 
 
 
 
 
 
 
 

030.066/2022-0 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 

Jorge Oliveira 

 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) MINISTÉRIO DO TURISMO em razão de Prática de qualquer 
ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico de que resulte dano ao erário, Convênio 484935, 
firmado com o/a MINISTERIO DO TURISMO, Siafi/Siconv 484935, função nu ll, que 

teve como objeto REALIZACAO DO I SALAO INTERNACIONAL DE HUMOR 
GRAFICO DAS CATARATAS DO IGUACU (nº da TCE no sistema: 621/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Ministério do Turismo  

 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/3006620220.PROC 

 
 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em sessão da 1ª 
Câmara, com fundamento nos arts. 1º, caput 
e § 1º, da Lei 9.873/1999, 4º, 5º e 11 da 
Resolução-TCU 344/2022 e 143, inc iso V, 
alínea "a", do Regimento Interno, em: (i) 

reconhecer a ocorrência da prescrição da 
pretensão punitiva e de ressarcimento e 

arquivar o processo; e (ii) encaminhar cópia 
desta deliberação ao Ministério do Turismo 

e aos responsáveis 

 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

15 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

030.056/2022-5 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Vital do Rêgo  

 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Caixa Econômica Federal (mandatária no(a) Secretaria 
Executiva do Ministério das Cidades (Extinta)) em razão de Não comprovação da 

regular aplicação dos recursos repassados pela União, Contrato de repasse 
64671/2013, firmado com o/a MINISTERIO DAS CIDADES, Sia fi/Siconv 789303, 
função null, que teve como objeto Pavimentação em Pedra Tosca e Drenagem em 
Vias Urbanas, no Municíp io de Barreira ¿ CE. (nº da TCE no sis tema: 309/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Barreira - CE 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/3005620225.PROC 

 
 

Os Ministros do Tribunal de Contas da 
União, com fundamento no art. 1º, inciso I, 
da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso I, 

143, inc iso V, a línea "a", 201, § 3º, e  212 do 
Regimento Interno do TCU, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos, em: 
 

a) arquivar a presente tomada de contas 
especial, sem julgamento de mérito, ante a 
ausência de pressupostos de constituição e  

de desenvolvimento válido e regular do 
processo 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

16 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

030.053/2022-6 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Jorge Oliveira 

 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial da Cultura em razão de Não comprovação 
da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Convênio MINC/SE/FNC 
327/2004, firmado com o/a FUNDO NACIONAL DE CULTURA, Siafi/Siconv 521631, 

função null, que teve como objeto CULTURA VIVA: JOVENS COMUNICADORES NA 
ERA DA INCLUSAO DIGITAL (nº da TCE no sistema: 1239/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

SECULT - Secretaria Especial de Cultura  (extinto) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/3005320226.PROC 

 
 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em sessão da 

Primeira Câmara, com fundamento nos arts. 
1º, caput e  § 1º, da Lei 9.873/1999, 8º e  11 
da Resolução/TCU 344/2022 e 143, inciso 
V, a línea "a", do Regimento Interno, em: (i) 
reconhecer a ocorrência da prescrição da 
pretensão punitiva e de ressarcimento e 
arquivar o processo; (ii) encaminhar cópia 

desta deliberação à Secretaria Executiva do 
Ministério da Cultura e aos responsáveis, na 

forma sugerida pela unidade técnica 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

17 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

030.052/2022-0 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Augusto Nardes 

 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) MINISTÉRIO DO TURISMO em razão de Não comprovação 
da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Convênio 01340/2009, 
firmado com o/a MINISTERIO DO TURISMO, Siafi/Siconv 714600, função null, que 

teve como objeto PLANO DE AÇÃO PARA ATRAÇÃO DE INVESTIMENTOS 
TURÍSTICOS EM ROTAS TURÍSTICAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO (nº da TCE  

no sistema: 713/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Ministério do Turismo  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/3005220220.PROC 

 
ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 

Contas da União, reunidos em Sessão da 
Segunda Câmara, com fundamento nos arts. 
143, inciso V, alínea "a", e 169, inciso III, do 
Regimento Interno do TCU, no art. 1º da Lei 
9.873/1999 e nos arts . 1º e 11 da Resolução 
TCU 344/2022, e nos termos dos pareceres 

uniformes constantes dos autos, em 
reconhecer a  inc idência da prescrição das 
pretensões sancionatória e  ressarcitória do 

TCU e, em razão disso, arquivar os 
presentes autos, sem prejuízo da adoção da 

providência fixada pelo  item 1.7 deste 
Acórdão 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 



 

 

 
 
 
 
 
 
 

18 

 
 
 
 
 
 
 
 

030.048/2022-2 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 

Marcos Bemquerer 

 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Agência Nacional do Cinema em razão de Omissão no dever 
de prestar contas, Lei nº 8.685/1993 (Lei do Audiov isual), que teve por objeto Deserto 

Feliz - filme de longa metragem de ficção, abordando a temática ambienta l no sertão 
pernambucano. (nº da TCE no sistema: 2098/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Ancine - Agência Nacional do Cinema  

 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/3004820222.PROC 

 
 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, com fundamento nos arts . 

8º e 11 da Resolução/TCU 344/2022, em 
determinar o arquivamento dos presentes 

autos, ante o reconhecimento da prescrição 
das pretensões punitiva e de ressarcimento, 

sem prejuízo de encaminhar cópia desta  
deliberação aos responsáveis e à Agência 

Nacional do Cinema, de acordo com os 
pareceres emitidos nos autos 

 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

19 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

030.045/2022-3 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Augusto Sherman  

 
 
 
 

 
TCE instaurada pelo(a) Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Convênio 

700194/2008, firmado com o/a FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA  
EDUCACAO, Siafi/Siconv 639353, função null, que teve como objeto Apoio financeiro 

para a implementação das ações educacionais constantes no Plano de Ações 
Articuladas - PAR, no âmbito do Plano de Metas COMPROMISSO TODOS PELA 

EDUCAÇÃO, do Plano de Desenvolvimento da Educação - PDE, que visam 
proporcionar à sociedade a melhoria da infraestrutura  da rede física escolar com a 

construção de escolas. (nº da TCE no sistema: 2347/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Senador Pompeu - CE  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/3004520223.PROC 

 
Considerando as propostas uniformes da 
Unidade de Auditoria Especializada em 

Tomada de Contas Especial (AudTCE) e do 
Ministério Público junto ao TCU no sentido 

do reconhecimento da incidência da 
prescrição neste processo, e o consequente 

arquivamento dos autos; 
 

Os Ministros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em Sessão 1ª Câmara, 

ACORDAM, por unanimidade, em: 
 

a) arquivar o presente processo, com 
fundamento nos arts. 1º e 11 da Resolução- 

TCU 344/2022 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 
 

20 

 
 
 
 
 
 
 
 

028.621/2022-0 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 

Jorge Oliveira 

 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, para 
atendimento ao Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento de 

Jovens e Adultos (Peja), exercício 2006, função EDUCACAO (nº da TCE no sistema: 
2080/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Porto Velho - RO  

 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/2862120220.PROC 

 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em sessão da 

Primeira Câmara, com fundamento nos arts. 
1º, caput e  § 1º, da Lei 9.873/1999, 4º, 5º e 

11 da Resolução-TCU 344/2022 e 143, 
inciso V, a línea "a", do Regimento Interno, 

em: (i) reconhecer a ocorrência da 
prescrição da pretensão punitiva e de 

ressarcimento e arquivar o processo; e (ii) 
encaminhar cópia desta deliberação ao 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação e ao responsável 

 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

21 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

028.616/2022-7 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Benjamin Zymler 

 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Convênio 

701735/2010, firmado com o/a FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA  
EDUCACAO, Siafi/Siconv 661063, função null, que teve como objeto Este Convênio 
tem por objeto a aquisição de mobiliário escolar da educação básica de acordo com 
as especificações: - Conjunto  Aluno/CJA-03 - Conjunto Aluno/CJA-04 - Conjunto 
Aluno/CJA-06 - Conjunto Aluno/CJP-01 - Conjunto Aluno/MA-01 (nº da TCE no 

sistema: 155/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Arari - PA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/2861620227.PROC 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão da Primeira  

Câmara¸ ACORDAM por unanimidade, nos 
arts. 143, inciso I, a línea "b"; 169, inciso II; 
do Regimento Interno/TCU e arts. 11 e 12, 

parágrafo único da Resolução TCU 
344/2022, em reconhecer a ocorrência da 

prescrição quinquenal das pretensões 
sancionatória e ressarcitória nesta tomada 

de contas especial e determinar o 
arquivamento do seguinte processo, de 
acordo com os pareceres emitidos nos 

autos: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
22 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
024.707/2022-8 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Weder de Oliveira 

 
 
 
 

 
TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial do Esporte em razão de Não 

comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Convênio 
725728, firmado com o/a MINISTERIO DA CIDADANIA, Siafi/Siconv 725728, função 

null, que teve como objeto Com a execução do Proje to garantiremos maiores 
oportunidades de ocupação do tempo ocioso que parte da população necessita. 

Oportunizaremos aos benefic iados a tividades de geração de emprego e renda, dada a 
situação de desemprego e/oi subemprego de grande parte dos habitantes do 

município, através das oficinas de artesanato, bem como ações de caráter lúdico e  
conscientes do papel cidadão que cada beneficiado pode desempenhar no 

desenvolvimento da cidade de Queimados. (nº da TCE no sistema: 2094/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
SEE - Secretaria  Especial do Esporte (extinto) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/2470720228.PROC 

 
 

Os ministros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, 
na forma do art. 143, V, "a", do RI/TCU, 

com fundamento nos arts. 1º, 4º, 5º, 8º e 11 
da Resolução TCU 344/2022, e de acordo 
com os pareceres constantes do autos, 

ACORDAM, por unanimidade, em 
reconhecer a  ocorrência da prescrição das 

pretensões punitiva e ressarcitória no 
processo, arquivar os autos e encaminhar 

cópia desta decisão, assim como da 
instrução da unidade técnica, (peça 104) , e 

parecer do MP/TCU, (peça 107) , à 
Secretaria  Especial do Esporte (extinta) , e  

à responsável, para conhecimento. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 

23 

 
 
 
 
 
 
 

024.254/2022-3 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 

Augusto Sherman  

 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especia l da Cultura  em razão de Omissão no dever 
de prestar contas, Lei nº 8.313/1991 (Lei federal de Incentivo à Cultura/Rouanet), que 

teve por objeto O projeto em questão propõe a realização de um curso de arte- 
educação gratuito (10 MESES)para adolescentes entre 12 e 17 anos em 3 bairros do 

municíp io de Guaratuba. Através da ferramenta teatro, os alunos discutirão temas 
como violência, meio-ambiente, sexualidade, entre outros. Os resultados serão 

acompanhados pela comunidade através da publicação de um informativo cu ltural 
mensal (periódico). O curso será finalizado com uma montagem teatra l completa por 

turma (total de 3 espetáculos). (nº da TCE no sistema: 3265/2020). 

 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 

SECULT - Secretaria Especial de Cultura  (extinto) 

 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/2425420223.PROC 

 
 
 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em sessão da 
Primeira Câmara, por unanimidade, em: 

 
reconhecer a prescrição das pretensões 

punitiva e ressarcitória, nos termos do art. 2º 
da Resolução-TCU 344/2022 

 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

24 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

022.735/2022-4 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Marcos Bemquerer 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Caixa Econômica Federal (mandatária no(a) Secretaria 
Executiva do Ministério das Cidades (Extinta)) em razão de Não comprovação da 

regular aplicação dos recursos repassados pela União, Contrato de repasse 
CR.NR.0250292-04, firmado com o/a FUNDO NACIONAL DE HAB. INTERESSE  

SOCIAL, Siafi/Siconv 624224, função null, que teve como objeto CONSTRUCAO DE 
28UH C FOSSA E SUMIDOURO EM DIVERSAS LOCALIDA DES NO MUNDE 

ITAPISSUMA E ACOES DE TRAB SOCIAL (nº da TCE no s istema: 239/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Governo do Estado de Pernambuco  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/2273520224.PROC 

 
 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União 

ACORDAM, por unanimidade, com 
fundamento nos arts. 143, inciso V, alínea 
"a", 169, inciso VI, e 212 do Regimento 

Interno/TCU, c/c o art. 5º, caput, da IN/TCU 
71/2012, em determinar o arquivamento dos 
presentes autos, sem julgamento de mérito, 

por ausência dos pressupostos de 
constitu ição e de desenvolvimento válido e  

regular do processo, sem prejuízo de 
encaminhar cópia desta deliberação aos 

responsáveis, à Caixa Econômica Federal, 
ao Tribunal de Contas do Estado de 

Pernambuco e à Câmara de Vereadores do 
Município de Itapissuma/PE, para que, no 

exercício de suas respectivas competências 
de controle local, adotem as prov idências 

que entenderem pertinentes para 
acompanhar a regularização fundiária do 
loteamento implantado com recursos do 

Contra to de Repasse 0250292-04/2008, de 
acordo com os pareceres emitidos nos 

autos 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Ausência de Pressupostos  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

25 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

021.473/2022-6 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Weder de Oliveira 

 
 
 
 
 
 

 
TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial do Esporte em razão de Não 

comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Convênio 
602909, firmado com o/a MINISTERIO DA CIDADANIA, Siafi/Siconv 602909, função 

null, que teve como objeto FUNCIONAMENTO DE NUCLEOS DE ESPORTE 
RECREATIVO E DE LAZER DO PROGRAMAESPORTE E LAZER DA CIDADE (nº 

da TCE no sistema: 2083/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Pelotas - RS  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/2147320226.PROC 

 
Os ministros do Tribunal de Contas da 

União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, 
na forma do art. 143, V, "a", do RI/TCU, 

com fundamento nos art. 8º, 10 e 11 da 
Resolução TCU 344/2022, e de acordo com 

os pareceres constantes do autos, 
ACORDAM, por unanimidade, em 

reconhecer a ocorrência da prescrição 
intercorrente das pretenções punitiva e 

ressarcitória no processo, arquivar os autos, 
e encaminhar cópia desta decisão, assim 
como da instrução da unidade instrutiva e 

parecer do MP/TCU (peças 92-95) ao 
Minis tério do Esporte e  aos responsáveis, 

para conhecimento. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

26 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

021.362/2022-0 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Weder de Oliveira 

 
 
 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) MINISTÉRIO DO TURISMO em razão de Não comprovação da 
regular aplicação dos recursos repassados pela União, Convênio 718077, firmado com 
o/a MINISTERIO DO TURISMO, Siafi/Siconv 718077, função null, que teve como objeto 
FESTIVIDADES NATALINAS NO MUNICÍPIO DE TABOLEIRO GRANDE/RN  

(nº da TCE no sistema: 2052/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Taboleiro Grande - RN 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/2136220220.PROC 

 
 

Os ministros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, 
na forma do art. 143, V, "a", do RI/TCU, 
com fundamento nos art. 1º, 2º, 10 e 11 da 
Resolução TCU 344/2022, e de acordo com 

os pareceres constantes do autos, 
ACORDAM, por unanimidade, em 

reconhecer a ocorrência das prescrições 
punitiva e ressarcitória no processo, arquivar 
os autos e encaminhar cópia desta decisão, 
assim como da instrução da unidade técnica 

e parecer do MP/TCU, ao Ministério do 
Turismo e ao responsável, para 

conhecimento 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

27 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

021.359/2022-9 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Weder de Oliveira 

 
 
 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) MINISTÉRIO DO TURISMO em razão de Não comprovação da 
regular aplicação dos recursos repassados pela União, Convênio 708468, firmado com 
o/a MINISTERIO DO TURISMO, Siafi/Siconv 708468, função null, que teve como obje to 
FESTA DO MARACUJÁ E FEIRA DE ARTESANATO DE MORUNGABA (nº da  

TCE no sistema: 1982/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Morungaba - SP  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/2135920229.PROC 

 
Os ministros do Tribunal de Contas da 

União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, 
na forma do art. 143, V, "a", do RI/TCU, 

com fundamento nos art. 8º, 10 e 11 da 
Resolução TCU 344/2022, e de acordo com 

os pareceres constantes do autos, 
ACORDAM, por unanimidade, em 

reconhecer a ocorrência da prescrição 
intercorrente das pretensões punitiva e 

ressarcitória no processo, arquivar os autos 
e encaminhar cópia desta decisão, assim 
como da instrução da unidade técnica e 
parecer do MP/TCU, ao Ministério do 

Turismo e ao responsável, para 
conhecimento. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

28 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

021.355/2022-3 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Augusto Nardes 

 
 
 
 
 
 

 
TCE instaurada pelo(a) Agência Nacional do Cinema em razão de Não comprovação 
da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Termo de concessão de 

auxílio financeiro 156/2012, firmado com o/a AGENCIA NACIONAL DO CINEMA, 
Siafi/Siconv 673404, função null, que teve como objeto CONCESSAO DE APOIO 

FINANCEIRO A EMPRESA SELECIONADA NO PREMIO ADICIONAL DE RENDA 
2012 - EMPRESA EXIBIDORA. (nº da TCE no sistema: 1928/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Ancine - Agência Nacional do Cinema  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/2135520223.PROC 

 
 

Os Minis tros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, 

ACORDAM, por unanimidade, com 
fundamento nos arts . 1º, caput e  § 1º, da Lei 

9.873/1999 c/c os arts. 2º e 11 da 
Resolução TCU 344/2022 e arts . 143, inciso 
V, alínea "a", e 169, inciso III, do Regimento 

Interno do TCU, e de acordo com os 
pareceres constantes dos autos, em: a) 

reconhecer a ocorrência da prescrição da 
pretensão punitiva e de ressarcimento do 

TCU; b) arquivar os presentes autos; c) dar 
ciência desta  deliberação aos responsáveis 

e à Agência Nacional do Cinema. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

29 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

021.350/2022-1 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Augusto Nardes 

 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) MINISTÉRIO DO TURISMO em razão de Não comprovação 
da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Convênio 778341, firmado 
com o/a MINISTERIO DO TURISMO, Siafi/Siconv 778341, função null, que teve como 
objeto Fortalecimento do Turismo de Base Local nas Comunidades de Linha Ávila e 

Serra Grande em Gramado. (nº da TCE no sis tema: 1781/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Gramado - RS 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/2135020221.PROC 

 
 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em Sessão da 

Segunda Câmara, com fundamento nos arts. 
143, inciso V, alínea "a", 169, inciso VI, e 
212, do Regimento Interno do TCU, no art. 
1º, § 1º, da Lei 9.873/1999 e no art. 11 da 
Resolução TCU 344/2022, em reconhecer a  
incidência da prescrição para o exercício 

das pretensões punitiva e de ressarc imento 
do TCU e arquivar estes autos, sem prejuízo 
da adoção da providência fixada pelo item 

1.7 deste Acórdão 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

30 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

021.342/2022-9 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Augusto Nardes 

 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Agência Nacional do Cinema em razão de Não comprovação 
da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Termo de concessão de 

auxílio financeiro 86/2008, firmado com o/a AGENCIA NACIONAL DO CINEMA, 
Siafi/Siconv 299294, função null, que teve como objeto TRANSFERENCIA DO SALDO 

DO GRUPO 1997218 PARA O GRUPO 1997219.ATENDIMENTO A MSG 
2013/0001533 DA STN. (nº da TCE no s istema: 841/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Ancine - Agência Nacional do Cinema  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/2134220229.PROC 

 
Os Minis tros do Tribunal de Contas da 

União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, 
ACORDAM, por unanimidade, com 

fundamento nos arts . 1º, caput e  § 1º, da Lei 
9.873/1999 c/c os arts. 2º, 8º e 11 da 

Resolução TCU 344/2022 e arts . 143, inciso 
V, alínea "a", e 169, inciso III, do Regimento 

Interno do TCU, e de acordo com os 
pareceres constantes dos autos, em: a) 

reconhecer a ocorrência da prescrição da 
pretensão punitiva e de ressarcimento do 
TCU; b) arquivar os autos; c) dar ciência 
desta deliberação aos responsáveis e à 

ANCINE. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 

31 

 
 
 
 
 
 
 

021.302/2022-7 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 

Augusto Sherman  

 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial do Esporte em razão de Não 
comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Lei de 
Incentivo ao Esporte, que teve por objeto Desenvolver a prática esportiva do 

Basquetebol na Região na Região Nordeste, visando formentar e proporcionar ações 
educacionais atraés do esporte de inclusão de alto rendimento (nº da TCE no sistema: 

1884/2022). 

 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 

SEE - Secretaria  Especial do Esporte (extinto) 

 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/2130220227.PROC 

 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª 

Câmara, por unanimidade, em: 
 

a) reconhecer a prescrição das pretensões 
punitiva e ressarcitória e, em razão d isso, 
arquivar o presente processo, nos termos 
dos arts.1º, 2º, 4º, 5º e 11 da Resolução 
TCU 344, de 11/10/2022, do art. 1º da Lei 

9.873/99 e do art. 169, III, do RI/TCU 

 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 



 

 

 
 
 
 
 
 
 

32 

 
 
 
 
 
 
 

021.262/2022-5 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 

Vital do Rêgo  

 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Instituto Nacional do Seguro Social em razão de Desfalque, 
alcance, desvio ou desaparecimento de dinheiro, bens ou valores públicos, Gestão 

previdenciária, Irregularidade na concessão de benefícios previdenciários. (nº da TCE 
no sistema: 1514/2022). 

 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 

ência Executiva do Inss - Vitória da Conquista/BA - Inss  

 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/2126220225.PROC 

 

Os Minis tros do Tribunal de Contas da 
União, com fundamento no art. 143, inciso V, 
alínea "a", do Regimento Interno do TCU, 
c/c o art. 11 da Resolução-TCU 344/2022, 
ACORDAM, por unanimidade, de acordo 
com os pareceres emitidos nos autos, em: 

 
a) arquivar a presente tomada de contas 

especial, uma vez constatada a ocorrência 
da prescrição quinquenal 

 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

33 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

020.828/2022-5 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Walton Alencar Rodrigues 

 
 
 
 
 
 

 
TCE instaurada pelo(a) Ministério do Desenvolvimento Regiona l em razão de Não 

comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Termo de 
compromisso TERMO COMP 0418/2010, firmado com o/a MINISTERIO DO 

DESENVOLVIMENTO REGIONAL, Siafi/Siconv 662162, função null, que teve como 
objeto RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS, PONTILHÕES E BUEIROS DANIFICADOS  

POR DESASTRE. (nº da TCE no sistema: 2695/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Maximiliano de Almeida - RS 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/2082820225.PROC 

 
Os Ministros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão da Primeira 

Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com 
fundamento no art. 1º, inciso I, da Lei 

8.443/1992, c/c  os arts . 143, inc iso V, a línea 
"a", e 212 do Regimento Interno/TCU e com 
os arts. 4º, inciso II, 5º, inciso II e §§ 1º e 2º, 
8º, caput e §§ 1º e 2º, e 11, da Resolução- 

TCU 344/2022, em determinar o 
arquivamento do seguinte processo, sem 

julgamento de mérito, em razão da 
consumação da prescrição intercorrente, 
das pretensões punitiva e ressarcitória, de 

acordo com os pareceres emitidos nos 
autos: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

34 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
020.827/2022-9 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
Augusto Nardes 

 
 
 
 
 
 

 
TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial do Desenvolvimento Social em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela  União, função 
ASSISTENCIA SOCIAL, para atendimento à/ao Transferênc ias Legais - 2016 (nº da 

TCE no sistema: 2043/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
Prefeitura Municipal de Barcelos - AM  

 
 
 
 
 
 
 
 

 
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/2082720229.PROC 

 
 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em Sessão da 

Segunda Câmara, com fundamento nos arts. 
143, inciso V, alínea "a", 169, inciso VI, e 
212, do Regimento Interno do TCU, no art. 
1º, § 1º, da Lei 9.873/1999 e no art. 11 da 
Resolução TCU 344/2022, em reconhecer a  
incidência da prescrição para o exercício 

das pretensões punitiva e de ressarc imento 
do TCU e arquivar estes autos, sem prejuízo 
da adoção da providência fixada pelo item 

1.7 deste Acórdão 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

35 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

020.776/2022-5 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Vital do Rêgo  

 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) MINISTERIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E 
ABASTECIMENTO - GABINETE DO MINISTRO em razão de Não comprovação da 

regular aplicação dos recursos repassados pela União, Convênio 748507, firmado com 
o/a MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUARIA E ABASTECIMENTO, Siafi/Siconv  

748507, função null, que teve como objeto Reforma e aparelhamento do Estale iro 
Municipal utilizado para reparos nas embarcações dos pescadores artesanais de 

Garopaba. (nº da TCE no sistema: 1598/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Munic ipal de Garopaba - SC 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/2077620225.PROC 

 
 

Os Ministros do Tribunal de Contas da 
União, com fundamento no art. 1º, inciso I, 
da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso I, 

143, inc iso V, a línea "a", 201, § 3º, e  212 do 
Regimento Interno do TCU, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos, em: 
 

a) arquivar a presente tomada de contas 
especial, sem julgamento de mérito, ante a 
ausência de pressupostos de constituição e  

de desenvolvimento válido e regular do 
processo 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Ausência de Pressupostos  

 
 
 
 
 
 
 
 

36 

 
 
 
 
 
 
 
 

020.671/2022-9 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 

Jorge Oliveira 

 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) MINISTÉRIO DO TURISMO em razão de Não comprovação 
da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Convênio 309/2008, firmado 
com o/a MINISTERIO DO TURISMO, Siafi/Siconv 629441, função null, que teve como 

objeto Objeto: "16ª Edição do Rally Internacional dos Sertões". (nº da TCE no sistema: 
1661/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Ministério do Turismo  

 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/2067120229.PROC 

 
 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em sessão da 

Primeira Câmara, com fundamento nos arts. 
1º, caput e  § 1º, da Lei 9.873/1999, 4º, 5º e 

11 da Resolução-TCU 344/2022 e 143, 
inciso V, a línea "a", do Regimento Interno, 

em: (i) reconhecer a ocorrência da 
prescrição da pretensão punitiva e de 

ressarcimento e arquivar o processo; e (ii) 
encaminhar cópia desta deliberação ao 
Minis tério do Turismo e ao responsável 

 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
37 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
020.668/2022-8 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Weder de Oliveira 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
TCE instaurada pelo(a) MINISTÉRIO DO TURISMO em razão de Não comprovação 
da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Convênio 720492, firmado 
com o/a MINISTERIO DO TURISMO, Siafi/Siconv 720492, função null, que teve como 

objeto Reveillon em Nova Granada/SP (nº da TCE no sistema: 1068/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Prefeitura Municipal de Nova Granada - SP  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/2066820228.PROC 

 
 

Os ministros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, 
na forma do art. 143, V, "a", do RI/TCU, 

com fundamento nos arts. 1º, e 11 da 
Resolução TCU 344/2022, e de acordo com 

os pareceres constantes do autos, 
ACORDAM, por unanimidade, em 

reconhecer a  ocorrência da prescrição das 
pretensões punitiva e ressarcitória no 

processo, arquivar os autos e encaminhar 
cópia desta decisão, assim como da 

instrução da unidade técnica, (peça 83) , e  
parecer do MP/TCU, (peça 86) , ao 

responsável e ao Ministério do Turismo para 
conhecimento 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 
 

38 

 
 
 
 
 
 
 
 

020.666/2022-5 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 

Augusto Nardes 

 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) MINISTÉRIO DO TURISMO em razão de Não comprovação 
da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Convênio 00369/2008, 
firmado com o/a MINISTERIO DO TURISMO, Siafi/Siconv 701057, função null, que 

teve como objeto Plano Estratégico de Desenvolvimento Turístico e Arranjos 
Produtivos Locais no Município do Cabo de Santo Agostinho, em Pernambuco. (nº da 

TCE no sistema: 1593/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Ministério do Turismo  

 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/2066620225.PROC 

 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em Sessão da 

Segunda Câmara, com fundamento nos arts. 
143, inciso V, alínea "a", do Regimento 

Interno do TCU, no art. 1º da Lei 9.873/1999 
e nos arts. 8º e 11 da Resolução TCU 
344/2022, em reconhecer a incidência da 

prescrição intercorrente para o exercício das 
pretensões punitiva e de ressarcimento do 
TCU e arquivar estes autos, sem prejuízo da 
adoção da providência fixada pelo item 1.7 

deste Acórdão 

 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 
 

39 

 
 
 
 
 
 
 
 

020.665/2022-9 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 

Augusto Nardes 

 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Agência Nacional do Cinema em razão de Não comprovação 
da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Lei nº 8.313/1991 - Lei 
federal de Incentivo à Cultura/Rouanet, que teve por objeto Muiraquitã Brasil - obra 

audiovisual que irá divulgar o Brasil através de imagens, sons e depoimentos inéditos. 
(nº da TCE no sistema: 2269/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Ancine - Agência Nacional do Cinema  

 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/2066520229.PROC 

 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em Sessão da 

Segunda Câmara, com fundamento nos arts. 
143, inciso V, alínea "a", do Regimento 
Interno do TCU, no art. 1º, § 1º, da Lei 

9.873/1999 e no art. 11 da Resolução TCU 
344/2022, em reconhecer a incidência da 

prescrição para o exercício  das pretensões 
punitiva e de ressarcimento do TCU e 
arquivar estes autos, sem pre juízo da 

adoção da providência fixada pelo item 1.7  
deste Acórdão. 

 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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020.104/2022-7 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
Antonio Anastasia  

 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) MINISTERIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E 
ABASTECIMENTO - GABINETE DO MINISTRO em razão de Não comprovação da 

regular aplicação dos recursos repassados pela União, Convênio 770892, firmado com 
o/a MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUARIA E ABASTECIMENTO, Siafi/Siconv  

770892, função null, que teve como objeto Construção da Unidade de Comercialização 
do Pescado na Caponga no município de Cascavel - CE. (nº da TCE no sis tema: 

1513/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
Prefeitura Municipal de Cascavel - CE 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/2010420227.PROC 

 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em sessão da 2ª 
Câmara, com fundamento no art. 143, inciso 

V, alínea "a", do RI/TCU, em: 
 

a) arquivar os presentes autos, ante a 
ausência de elementos de constituição e de  

desenvolvimento válido e regular do 
processo, com fundamento no art. 1º, inciso 
I, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 5º, inciso II, 
e 7º, inciso II, da Instrução Normativa/TCU 

71/2012, 169, inciso VI, e 212 do Regimento 
Interno do TCU 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
Ausência de Pressupostos  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

41 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

020.079/2022-2 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Walton Alencar Rodrigues 

 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Caixa Econômica Federal em razão de Prática de qualquer ato 
ilegal, ilegítimo ou antieconômico de que resulte dano ao erário, Outras áreas, 
Irregularidades na concessão de crédito comercia l à Empresa J  M de Castro 

Transporte e Logística Ltda., CNPJ 18.631.813/0001-45, realizadas no período de 
16/12/2012 a 03/11/2014 nas dependências da agência  0227-3 de São Luis  Rei de 
França/MA, cuja responsabilidade fo i atribuída ao ex-empregado Janduy Monroe de 

Araújo , matrícula funciona l 100.945-7 (nº da TCE no sis tema: 1027/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

CEF - Caixa Econômica Federal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/2007920222.PROC 

 
Os Ministros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão da Primeira  

Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com 
fundamento no art. 1º, inciso I, da Lei 

8.443/1992, c/c  o art. 143, inciso I, a línea 
"b", do Regimento Interno/TCU e com os 

arts. 8º e 11 da Resolução-TCU 344/2022, 
em determinar o arquivamento do seguinte 
processo, em razão da consumação da 

prescrição intercorrente, das pretensões 
punitiva e ressarcitória, dando ciência desta 

deliberação à Caixa Econômica Federal 
(CEF) , em linha com os pareceres 

precedentes 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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019.993/2022-6 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Benjamin Zymler 

 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Ministério do Desenvolvimento Regional em razão de Não 
comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pe la União, Convênio 

501076, firmado com o/a MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL, 
Siafi/Siconv 501076, função null, que teve como objeto Calçamento com pedras 

irregulares. (nº da TCE no sistema: 681/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de São Miguel das Missões - RS 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/1999320226.PROC 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão da Primeira  

Câmara¸ ACORDAM, por unanimidade, com 
fundamento nos arts. 143, inciso I, alínea 
"a"; do Regimento Interno/TCU e nos arts. 

11 e 12, parágrafo único da Resolução TCU 
344/2022, em reconhecer a ocorrência da 

prescrição das pretensões punitiva e 
ressarcitória; em dar ciência desta 

deliberação aos responsáveis; e em 
determinar o arquivamento do processo, de 

acordo com os pareceres emitidos nos 
autos 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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019.961/2022-7 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Weder de Oliveira 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Superintendência Estadual da Funasa no Estado de São Paulo  
em razão de Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela  

União, Convênio 558099, firmado com o/a FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE, 
Siafi/Siconv 558099, função null, que teve como objeto SISTEMA DE 
ABASTECIMENTO DE AGUA. (nº da TCE no sistema: 965/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Areias - SP 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/1996120227.PROC 

 
 

Os ministros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, 
na forma do art. 143, V, "a", do RI/TCU, 

com fundamento nos art. 1º, 8º e 11 da 
Resolução TCU 344/2022, e de acordo com 
os pareceres convergentes constantes do 
autos, ACORDAM, por unanimidade, em 
reconhecer a ocorrência da prescrição 
intercorrente das pretensões punitiva e 

ressarcitória no processo, arquivar os autos 
e encaminhar cópia desta decisão, assim 

como da instrução da unidade técnica e do 
parecer do MP/TCU (peças 152 e  155) , à 
Superintendência Estadual da Funasa no 
Estado de São Paulo, ao município de 

Areias/SP e ao responsável, para 
conhecimento. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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019.952/2022-8 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Vital do Rêgo  

 
 
 
 
 
 

 
TCE instaurada pelo(a) Superintendência Estadual da Funasa na Bahia em razão de 

Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Convênio 
CV 0420/06, firmado com o/a FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE, Siafi/Siconv 
569883, função null, que teve como objeto SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE 

AGUA. (nº da TCE no sistema: 895/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Itapetinga - BA  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/1995220228.PROC 

 
 

Os Ministros do Tribunal de Contas da 
União, com fundamento no art. 1º, inciso I, 
da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso I, 

143, inc iso V, a línea "a", 201, § 3º, e  212 do 
Regimento Interno do TCU, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos, em: 
 

a) arquivar a presente tomada de contas 
especial, sem julgamento de mérito, ante a 
ausência de pressupostos de constituição e  

de desenvolvimento válido e regular do 
processo 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Ausência de Pressupostos  
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019.747/2022-5 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Antonio Anastasia  

 
 
 
 
 
 

 
Instaurada por determinação do item 9.8.1.2 do Acórdão 1272/2018-TCU-Plenário (TC 
038.755/2012-2), em decorrência  da não comprovação da boa e regular aplicação dos 

recursos transferidos à Fundação Educacional, Tecnológica e Cultural da Amazônia 
(Funtec) por força do Convênio 4/2009. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
O - Serv iço de Apoio Às Micro  e Pequenas Empresas d  

 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/1974720225.PROC 

 
 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em Sessão do 

Plenário, com fundamento no art. 143, inciso 
V, a línea "a", do Regimento Interno/TCU, 

em: 
 

a) arquivar o processo com fundamento nos 
arts. 2º e 11 da Resolução/TCU 344/2022; 

 
b) abster-se de prosseguir com o julgamento 
das contas, com fu lcro no art. 12, parágrafo  

único, da Resolução-TCU 344/2022  

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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019.739/2022-2 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 

 
Antonio Anastasia  

 
 
 
 

Instaurada por determinação do item 9.8.2 do Acórdão 1272/2018-TCU-Plenário (TC 
038.755/2012-2), em decorrência  da não comprovação da boa e regular aplicação dos 

recursos transferidos pelo Sebrae/RO à Feempi por força dos Convênios 5 /2008, 
2/2009, 11/2009 e 3/2010. 

 
 
 
 
 

 
Encerrado 

 
 
 
 
 

 
O - Serv iço de Apoio Às Micro  e Pequenas Empresas d  

 
 
 
 
 

 
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/1973920222.PROC 

 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em Sessão da 
Segunda Câmara, com fundamento no art. 
143, inciso V, alínea "a", do Regimento 

Interno/TCU, e diante das razões expostas 
pelo Relator, em: 

 
arquivar o presente processo com fu lcro  nos 

arts. 8º e 11 da Resolução-TCU 344/2022  

 
 
 
 
 

 
Arquivado 

 
 
 
 
 

 
Prescrição 



 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

47 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

019.635/2022-2 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Walton Alencar Rodrigues 

 
 
 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Fundação Universidade de Brasília em razão de Omissão no 
dever de prestar contas, Gestão de bens, d inheiros ou valores públicos, Apoio 

Financeiro para a Construção da Lavanderia do Hospital Universitário de Brasília  
(HUB) (nº da TCE no sistema: 1964/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

UnB - Fundação Universidade de Brasília  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/1963520222.PROC 

 
 

Os Ministros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão da Primeira 

Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com 
fundamento no art. 1º, inciso I, da Lei 

8.443/1992, c/c  os arts . 143, inc iso V, a línea 
"a", e 212 do Regimento Interno/TCU e com 

os arts. 4º, inciso II, 5º, inciso II, da 
Resolução-TCU 344/2022, em determinar o  
arquivamento do seguinte processo, sem 

julgamento de mérito, em razão da 
consumação da prescrição principal, das 

pretensões punitiva e ressarcitória, em linha 
com os pareceres precedentes: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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019.633/2022-0 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 

 
Weder de Oliveira 

 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) MINISTÉRIO DO TURISMO em razão de Não comprovação 
da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Convênio 704876, firmado 
com o/a MINISTERIO DO TURISMO, Siafi/Siconv 704876, função null, que teve como 

objeto Festa da Gentileza (nº da TCE no sistema: 1523/2022). 

 
 
 
 
 

 
Encerrado 

 
 
 
 
 

 
Prefeitura Municipal de Corinto - MG 

 
 
 
 
 

 
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/1963320220.PROC 

 

ACORDAM, por unanimidade, em 
reconhecer a ocorrência da prescrição 
intercorrente das pretensões punitiva e 

ressarcitória no processo, arquivar os autos 
e encaminhar cópia desta decisão, assim 

como da instrução da unidade instrutiva e do 
parecer do Ministério Público de Contas 
(MP/TCU) , ao Minis tério do Turismo e ao 

responsável, para conhecimento. 

 
 
 
 
 

 
Arquivado 

 
 
 
 
 

 
Prescrição 
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019.627/2022-0 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 

 
Jhonatan de Jesus 

 
 
 

TCE instaurada pelo(a) MINISTÉRIO DO TURISMO em razão de Não comprovação da 
regular aplicação dos recursos repassados pela União, Convênio 447364, firmado com 
o/a MINISTERIO DO TURISMO, Siafi/Siconv 447364, função null, que teve como obje to 
PROJETO DE IMPLANTACAO DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO D'AGUA E DE 
ESGOTA-MENTO SANITARIO NO POVOADO DE BARRINHA. (nº da TCE no  

sistema: 649/2022). 

 
 
 
 
 

 
Encerrado 

 
 
 
 
 

 
Prefeitura Municipal de Cajueiro da Praia  - PI 

 
 
 
 
 

 
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/1962720220.PROC 

 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em sessão da 

Primeira Câmara, com fundamento nos arts. 
1º, caput, da Lei 9.873/1999, 2º, 8º e 11 da 

Resolução/TCU 344/2022 e 143, inciso I, 
alínea "a", do Regimento Interno, em 

reconhecer a  ocorrência da prescrição das 
pretensões punitiva e de ressarcimento e 

arquivar o processo. 

 
 
 
 
 

 
Arquivado 

 
 
 
 
 

 
Prescrição 
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019.626/2022-3 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 

Aroldo Cedraz 

 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Ministério do Desenvolvimento Regional em razão de Não 
comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pe la União, Convênio 
356/1999, firmado com o/a MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL, 

Siafi/Siconv 387318, função null, que teve como objeto Pavimentação de vias urbanas 
em Cruzeiro do Sul - AC. (nº da TCE no sis tema: 977/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Sul - AC 

 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/1962620223.PROC 

 
 

Os Ministros do Tribunal de Contas da 
União, quanto ao processo a seguir 

relacionado, ACORDAM, por unanimidade, 
com fundamento nos artigos 169, inciso VI 

do Regimento Interno do TCU, e artigos 2º e 
11 da Resolução - TCU 344/2022, em 

determinar o arquivamento dos autos após 
as comunicações processuais dev idas, em 

face da prescrição das pre tensões punitiva e 
de ressarc imento, de acordo com os 

pareceres uniformes emitidos. 

 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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019.625/2022-7 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Weder de Oliveira 

 
 
 
 
 
 

 
TCE instaurada pelo(a) MINISTÉRIO DO TURISMO em razão de Não comprovação 
da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Convênio 01557/2008, 
firmado com o/a MINISTERIO DO TURISMO, Siafi/Siconv 702234, função null, que 
teve como objeto Réveillon das Praias de Flecheiras e Mundau , versão 2 .008/2.009, 

em Trairi/CE. Evento nos d ias 30/12/2008 a 01/01/2009. (nº da TCE no s istema: 
89/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Ministério do Turismo  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/1962520227.PROC 

 
Os ministros do Tribunal de Contas da 

União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, 
na forma do art. 143, V, "a", do RI/TCU, 

com fundamento nos art. 8º, 10 e 11 da 
Resolução TCU 344/2022, e de acordo com 

os pareceres constantes do autos, 
ACORDAM, por unanimidade, em 

reconhecer a ocorrência da prescrição 
intercorrente das pretensões punitiva e 

ressarcitória no processo, arquivar os autos 
e encaminhar cópia desta decisão, assim 

como da instrução da unidade técnica (peça 
69) , e parecer do MP/TCU (peça 72) , ao 

responsável e ao Ministério do Turismo para 
conhecimento. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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019.623/2022-4 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Jhonatan de Jesus 

 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial da Cultura em razão de Não comprovação 
da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Lei nº 8.313/1991 (Lei 
federal de Incentivo à Cultura/Rouanet), que teve por objeto Realização do Maior 

Festival Escola de Música Erudita da América Latina. O Femusc orgulha-se de ser o 
maior festival do gênero na América Latina,sendo um festival escola não competitivo. 

São ministradas mais  de 165 horas/aula durante o festival, certificadas por seus 
professores e através de parceria com instituições de ensino musical. É omais 
completo festival do Brasil, abrindo oportunidade para cursos em 3programas, 

profissional , avançado e intermediário. Onde alunos iniciantes também são aceitos. 
São 16 classes de instrumentos (violino, viola, vio loncelo, contrabaixo, harpa,flauta, 

oboé, clarinete, fagote, trompete, trompa, trombone, tuba, percussão, p iano e violão 
clássico), curso para quartetos de cordas, solistas e canto lírico, além de seminários 

especiais. Serão disponibilizadas 500 vagas. (nº da TCE no sistema: 2171/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

SECULT - Secretaria Especial de Cultura  (extinto) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/1962320224.PROC 

ACORDAM os minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em sessão da 1ª 
Câmara, por unanimidade, ante as razões 
expostas pelo relator e  de acordo com os 

pareceres emitidos nos autos e com 
fundamento no art. 5º, da Instrução 

Normativa - TCU 71/2012, alterada pela  
Instrução Normativa 76/2016, arts. 169, 

inciso VI e 212 do Regimento Interno deste 
Tribunal, em: 

 
a) arquivar este processo, ante a ausência 

de pressupostos de constituição e de 
desenvolvimento válido e regular do 

processo; 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Ausência de Pressupostos  
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019.605/2022-6 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 

Antonio Anastasia  

 

 
TCE instaurada pelo(a) Ministério do Desenvolvimento Regiona l em razão de Não 

comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Gestão de 
bens, dinheiros ou valores públicos, Subsídios financeiros do OGU para 137(cento e 

trin ta e sete) contratos de financiamento e parcelamento habitacional, junto a pessoas 
físicas, no âmbito do Programa de Subsídio à Habitação de In teresse Social (PSH). 

(nº da TCE no sistema: 550/2022). 

 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 

MDR - Ministério do Desenvolvimento Regional (extinto  

 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/1960520226.PROC 

 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª 
Câmara, com fundamento no art. 143, inciso 

V, a línea "a", do Regimento Interno/TCU, 
em: 

 
a) arquivar o processo com fundamento nos 
arts. 2º e 11 da Resolução/TCU 344/2022 

 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 

Prescrição 
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017.029/2022-8 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 

Benjamin Zymler 

 
 
 
 

Apartado constituído em cumprimento ao subitem 9.9 do Acórdão 2391/2018-Plenário , 
que determinou a apuração de eventual participação dos dirigentes usuários dos 

serviços de que trata o Contrato 7/2006 na consumação do débito em análise no TC 
007.416/2013-0.  

 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 

Funasa - Fundação Nacional de Saúde  

 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/1702920228.PROC 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão da Primeira  

Câmara, ACORDAM por unanimidade, com 
fulcro nos arts . 143, inciso V, a línea "a", e 
no art. 212 do Regimento Interno do TCU, 

em arquivar o presente processo sem 
julgamento de mérito, ante a ausência dos 

pressupostos de constituição e de 
desenvolvimento válido e regular; e em dar 

ciência da deliberação à Funasa 

 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 

Ausência de Pressupostos  
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016.145/2022-4 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 

Aroldo Cedraz 

 
 
 

TCE instaurada pelo(a) MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE em razão de Não 
comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pe la União, Convênio 
2004CV000012, firmado com o/a MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE, Siafi/Siconv 

513432, função null, que teve como objeto Capacitar agricultores familia res em 
desenvolvimento sustentável para que possam desenvolver valores. atitudes e 
posturas éticas, voltadas à construção de um projeto de desenvolvimento rural 

sustentável. (nº da TCE no sistema: 1512/2021). 

 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 

MMA - Minis tério do Meio Ambiente e Mudança do Clim 

 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/1614520224.PROC 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da 
União, quanto ao processo a seguir 

relacionado, ACORDAM, por unanimidade, 
com fundamento nos artigos 169, inciso VI 

do Regimento Interno do TCU, e artigos 2º e 
11 da Resolução - TCU 344/2022, em 

determinar o arquivamento dos autos, em 
face da prescrição das pre tensões punitiva e 

de ressarc imento, de acordo com os 
pareceres uniformes emitidos 

 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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014.386/2022-4 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 

Jorge Oliveira 

 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) MINISTÉRIO DO TURISMO em razão de Não comprovação 
da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Convênio 702842, firmado 
com o/a MINISTERIO DO TURISMO, Siafi/Siconv 702842, função null, que teve como 

objeto Estruturação e Qualificação Turística do Município de Trairi - CE, para a 
promoção do sermento de turismo de negócios e eventos. (nº da TCE no s istema: 

892/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Ministério do Turismo  

 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/1438620224.PROC 

 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em sessão da 

Primeira Câmara, com fundamento nos arts. 
1º, caput e  § 1º, da Lei 9.873/1999, 4º, 5º e 

11 da Resolução-TCU 344/2022 e 143, 
inciso V, a línea "a", do Regimento Interno, 

em: (i) reconhecer a ocorrência da 
prescrição da pretensão punitiva e de 

ressarcimento e arquivar o processo; e (ii) 
encaminhar cópia desta deliberação ao 

FNDE e ao responsável 

 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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014.382/2022-9 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 

Jorge Oliveira 

 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) MINISTÉRIO DO TURISMO em razão de Não comprovação 
da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Convênio 597010, firmado 
com o/a MINISTERIO DO TURISMO, Siafi/Siconv 597010, função null, que teve como 
objeto INCENTIVO AOS PRICINPIOS ETICOS E DE REGULARIDADE - VISTORIA 

TURISTI- CA PREVENTIVA E INTEGRADA. (nº da TCE no s istema: 795/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Ministério do Turismo  

 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/1438220229.PROC 

 
 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em sessão da 

Primeira Câmara, com fundamento nos arts. 
1º, caput e  § 1º, da Lei 9.873/1999, 4º, 5º e 

11 da Resolução-TCU 344/2022 e 143, 
inciso V, a línea "a", do Regimento Interno, 

em: (i) reconhecer a ocorrência da 
prescrição da pretensão punitiva e de 

ressarcimento e arquivar o processo; e (ii) 
encaminhar cópia desta deliberação ao 

Ministério do Turismo e aos responsáveis 

 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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014.379/2022-8 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Weder de Oliveira 

 
 
 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) MINISTÉRIO DO TURISMO em razão de Não comprovação da 
regular aplicação dos recursos repassados pela União, Convênio 532513, firmado com 
o/a MINISTERIO DO TURISMO, Siafi/Siconv 532513, função null, que teve como objeto 
DECIMA QUARTA EDICAO DO PRE CAJU (nº da TCE no sis tema: 669/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ASBT - Associação Sergipana de Blocos de Trio  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/1437920228.PROC 

 
Os ministros do Tribunal de Contas da 

União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, 
na forma do art. 143, V, "a", do RI/TCU, 

com fundamento nos art. 8º, 10 e 11 da 
Resolução TCU 344/2022, e de acordo com 

os pareceres constantes do autos, 
ACORDAM, por unanimidade, em 

reconhecer a  ocorrência da prescrição das 
pretenções punitiva e ressarcitória no 

processo, arquivar os autos e encaminhar 
cópia desta decisão, assim como da 

instrução da unidade técnica e parecer do 
MP/TCU, aos responsáveis, para 

conhecimento. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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014.368/2022-6 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 

Jorge Oliveira 

 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial da Cultura em razão de Não comprovação 
da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Lei nº 8.313/1991 (Lei 

federal de Incentivo à Cultura/Rouanet), que teve por objeto  Produção de um DVD 
com duração de 140 minutos, que exibirá a apresentação da cantora Daniela Mercuri, 

que neste ano completa 10 anos de carreira. (nº da TCE no sis tema: 294/2020). 

 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 

SECULT - Secretaria Especial de Cultura  (extinto) 

 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/1436820226.PROC 

 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em sessão da 1ª 
Câmara, com fundamento nos arts. 1º, caput 
e § 1º, da Lei 9.873/1999, 4º, 5º e 11 da 
Resolução-TCU 344/2022 e 143, inc iso V, 
alínea "a", do Regimento Interno, em: (i) 
reconhecer a ocorrência da prescrição 
quinquenal da pretensão pun itiva  e de 

ressarcimento e arquivar o processo; e (ii) 
encaminhar cópia desta deliberação à 
Secretaria Especial da Cultura e aos 

responsáveis 

 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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014.354/2022-5 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 

Jorge Oliveira 

 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) MINISTÉRIO DO TURISMO em razão de Não comprovação da 
regular aplicação dos recursos repassados pela União, Convênio 620215, firmado com 
o/a MINISTERIO DO TURISMO, Siafi/Siconv 620215, função null, que teve como obje to 
ESTUDO DE CASO DA ECONOMIA DA EXPERIENCIA NA REGIAO DA UVA  

E VINHO. (nº da TCE no sistema: 1458/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Ministério do Turismo  

 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/1435420225.PROC 

 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em sessão da 

Primeira Câmara, com fundamento nos arts. 
1º, caput e  § 1º, da Lei 9.873/1999, 8º e  11 
da Resolução/TCU 344/2022 e 143, inciso 
V, a línea "a", do Regimento Interno, em: (i) 
reconhecer a  ocorrência da prescrição da 
pretensão punitiva e de ressarcimento e 
arquivar o processo; (ii) encaminhar cópia 

desta deliberação ao Minis tério do Turismo 
e aos responsáveis , na forma sugerida pela 

unidade técnica. 

 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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014.302/2022-5 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Weder de Oliveira 

 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Superintendência Estadual da Funasa no Estado de 
Pernambuco em razão de Não comprovação da regu lar aplicação dos recursos 

repassados pela União, Termo de compromisso 044/2009, firmado com o/a  
FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE, Siafi/Siconv 657779, função null, que teve como 
objeto SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE AGUA PARA ATENDER O MUNICIPIO 

DE CATENDE/PE, NO PROGRAMA DE ACELERACAO DO CRESCIMENTO- 
PAC/2009. (nº da TCE no sis tema: 435/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Catende - PE 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/1430220225.PROC 

 
 

Os ministros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, 

com fundamento no art. 212, c /c o art. 169, 
VI, na forma do art. 143, V, "a", todos do 

RI/TCU, e de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos, 

ACORDAM, por unanimidade, em arquivar a 
presente tomada de contas especial, uma 
vez verificada a ausência dos pressupostos 
de constituição e de desenvolvimento válido 

e regular do processo, bem como dar 
ciência desta deliberação ao responsável e  

ao órgão instaurador da TCE 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Ausência de Pressupostos  
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014.300/2022-2 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Weder de Oliveira 

 
 
 
 
 
 

 
TCE instaurada pelo(a) Superintendência Estadual da Funasa no Estado de 

Pernambuco em razão de Não comprovação da regu lar aplicação dos recursos 
repassados pela União, Termo de compromisso TC/PAC 0517/09, firmado com o/a 

FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE, Siafi/Siconv 657758, função null, que teve como 
objeto EXECUCAO DE SISTEMAS DE ABSTECIMENTO DE AGUA PARA ATENDER 

O MUNICIPIO DE VERTENTES/PE NO PAC/2009. (nº da TCE no sistema: 
2770/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Prefeitura Municipal de Vertentes - PE 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/1430020222.PROC 

 
Os ministros do Tribunal de Contas da 

União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, 
na forma do art. 143, V, "a", do RI/TCU, 

com fundamento nos art. 1º, e  11 da 
Resolução TCU 344/2022, e de acordo com 

os pareceres constantes do autos, 
ACORDAM, por unanimidade, em 

reconhecer a ocorrência da prescrição 
intercorrente das pretensões punitiva e 

ressarcitória no processo, arquivar os autos 
e encaminhar cópia desta decisão, assim 
como da instrução da unidade técnica e 

parecer do MP/TCU, (peças 172 e 175) , à 
Superintendência Estadual da Funasa no 

Estado de Pernambuco e aos responsáveis, 
para conhecimento. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Prescrição 
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014.299/2022-4 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
Jorge Oliveira 

 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Nacional de Segurança Pública em razão de Não 
comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Convênio  

108/2001, firmado com o/a FUNDO NACIONAL DE SEGURANCA PUBLICA, 
Siafi/Siconv 423835, função null, que teve como objeto REALIZACAO DE CURSOS 
PARA CAPACITACAO DOS POLICIAIS CIVIS E MILITARESE DO EFETIVO DA 

POLICIA TECNIO-CIENTIFICA. (nº da TCE no sistema: 1797/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
SENASP - Secretaria Nacional de Segurança Pública  

 
 
 
 
 
 
 
 

 
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/1429920224.PROC 

 
 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em sessão da 

Primeira Câmara, com fundamento nos arts. 
1º, caput e  § 1º, da Lei 9.873/1999, 8º e  11 
da Resolução/TCU 344/2022 e 143, inciso 

V, a línea "a", do Regimento Interno, em: (i) 
reconhecer a  ocorrência da prescrição da 
pretensão punitiva e de ressarcimento e 
arquivar o processo; (ii) encaminhar cópia 

desta deliberação à Secretaria Nacional de 
Segurança Pública e aos responsáveis, na 

forma sugerida pela unidade técnica 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
Prescrição 
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014.229/2022-6 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Augusto Nardes 

 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Conselho Nacional de Desenvolv imento Científico e 
Tecnológico em razão de Omissão no dever de prestar contas, Termo de concessão 
de auxílio financeiro 003496/2022-75, firmado com o/a CONSELHO NAC DE DESENV 
CIENT E TECNOLOGICO, função null, que teve como objeto Termo de Concessão e 

Aceitação de Apoio Financeiro a Projeto - Eletrodo com Revestimento Impermeável 
para Soldagem (nº da TCE no sistema: 974/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tec 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/1422920226.PROC 

Os Minis tros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, 

ACORDAM, por unanimidade, com 
fundamento nos arts . 1º, caput e  § 1º, da Lei 

9.873/1999 c/c os arts. 2º e 11 da 
Resolução TCU 344/2022 e arts . 143, inciso 
V, alínea "a", e 169, inciso III, do Regimento 

Interno do TCU, e de acordo com os 
pareceres constantes dos autos, em: a) 

reconhecer a ocorrência da prescrição da 
pretensão punitiva e de ressarcimento do 
TCU; b) arquivar os autos; c) dar ciência 
desta deliberação ao responsável e ao 

CNPq 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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013.249/2022-3 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 

Augusto Sherman  

 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Caixa Econômica Federal (mandatária no(a) Secretaria 
Executiva do Ministério das Cidades (Extinta)) em razão de Não comprovação da 
regular aplicação dos recursos repassados pela União, Termo de compromisso 
668683, firmado com o/a MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL, 

Siafi/Siconv 668683, função null, que teve como ob jeto AMPLIACAO DO SAA DE 
GOIANIA COM IMPLANTACAO DE ADUTORAS  RESERVATORIOS EE REDE E  

LIGACOES (nº da TCE no sis tema: 580/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Governo do Estado de Goiás  

 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/1324920223.PROC 

 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em sessão de 1ª 

Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em: 

 
9.1. arquivar o presente processo, sem 

julgamento de mérito, por ausência de 
pressupostos para seu desenvolvimento 
válido e regular, com fulcro  no art. 212 do 
Regimento Interno/TCU, c/c o art. 5º, caput, 

da IN/TCU 71/2012  

 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Ausência de Pressupostos  
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013.150/2022-7 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 

Jhonatan de Jesus 

 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Agência Nacional do Cinema em razão de Não comprovação 
da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Lei nº 8.313/1991 - Lei 

federal de Incentivo à Cultura/Rouanet, que teve por objeto Vamos Comer 
Pernambuco - Série televisiva documental sobre a his tória de Pernambuco através da 

culinária. (nº da TCE no sistema: 1375/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Ancine - Agência Nacional do Cinema  

 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/1315020227.PROC 

 
 

os ministros do Tribunal de Contas da União, 
reunidos em Sessão de 1ª Câmara, 

ACORDAM, por unanimidade, de acordo 
com os pareceres emitidos nos autos e com 
fundamento nos arts. 143, inciso V, alínea 

"a"; 169, inciso VI; 201, caput e § 3º, e 212 
do Regimento Interno e no art. 11 da 
Resolução TCU 344/2022, em arquivar o 

processo e em dar c iência desta deliberação 
e da instrução à peça 58 à  Agência Nacional 

do Cinema e aos responsáveis 

 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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013.149/2022-9 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Jhonatan de Jesus 

 
 
 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial da Cultura em razão de Não comprovação 
da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Lei nº 8.313/1991 (Lei 
federal de Incentivo à Cultura/Rouanet), que teve por objeto O projeto propõe a 

realização de concertos, oficinas e audições para seleção de músicos nas cidades de 
Belo Horizonte, Vitória, Belém e São Luís, com um concerto de encerramento na 

cidade do Rio de Janeiro. (nº da TCE no sistema: 1102/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
SECULT - Secretaria Especial de Cultura  (extinto) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/1314920229.PROC 

 
 

os Ministros do Tribunal de Contas da União, 
reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
quanto ao processo a seguir relacionado, 
ACORDAM, por unanimidade, de acordo 

com os pareceres emitidos nos autos e com 
fundamento nos arts. 2º, 4º e 5º da 

Resolução-TCU 344/2022, art. 6º, inciso II, 
c/c o art. 19 da Instrução Normativa-TCU 
71/2012 e arts. 143, inciso V, alínea "a", e 
169, inciso III, do Regimento Interno do 

TCU, em: 
 

reconhecer a  ocorrência da prescrição da 
pretensão punitiva e de ressarc imento em 
relação a Roberto Paulo  Cezar de Andrade  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Prescrição 
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013.148/2022-2 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Weder de Oliveira 

 
 
 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) MINISTÉRIO DO TURISMO em razão de Não comprovação 
da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Convênio 704299, firmado 
com o/a MINISTERIO DO TURISMO, Siafi/Siconv 704299, função null, que teve como 

objeto Feiras e exposições. (nº da TCE no sistema: 918/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Ministério do Turismo  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/1314820222.PROC 

 
Os minis tros do Tribunal de Contas da 

União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, 
na forma do art. 143, V, "a", do RI/TCU, 

com fundamento nos art. 8º, 10 e 11 da 
Resolução TCU 344/2022, e de acordo com 

os pareceres constantes do autos, 
ACORDAM, por unanimidade, em 

reconhecer a ocorrência da prescrição 
intercorrente das pretenções punitiva e 

ressarcitória no processo, arquivar os autos 
e encaminhar cópia desta decisão, assim 
como da instrução da unidade técnica e 

parecer do MP/TCU, aos responsáveis, para 
conhecimento 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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013.147/2022-6 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 

Antonio Anastasia  

 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial da Cultura em razão de Não comprovação 
da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Lei nº 8.313/1991 (Lei 

federal de Incentivo à Cultura/Rouanet), que teve por objeto Execução do projeto "Arte 
e Metafís ica - Exposição Comemorativa aos 90 Anos de Tomie Ohtake". Organização 

de exposição comemorativa em São Paulo e Rio de Janeiro, com obras da própria  
Tomie Ohtake e de outros artistas. 
(nº da TCE no sis tema: 2238/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 

SECULT - Secretaria Especial de Cultura  (extinto) 

 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/1314720226.PROC 

 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em Sessão da 
Segunda Câmara, com fundamento no art. 
143, inciso V, alínea "a", do Regimento 

Interno/TCU, em: 
 

a) arquivar o processo, sem julgamento de 
mérito, ante a ausência de pressupostos de 
constituição e de desenvolvimento válido e 
regular, com fundamento no art. 169, inc iso 

VI, c/c art. 212 do RI/TCU, e art. 11 da 
Resolução TCU 344/2022  

 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Ausência de Pressupostos  
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013.131/2022-2 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Augusto Nardes 

 
 

 
TCE instaurada pelo(a) Secretaria Executiva - Ministério do Trabalho e Previdência em 
razão de Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, 

Convênio 38090857200700095, firmado com o/a FUNDO DE AMPARO AO 
TRABALHADOR, Siafi/Siconv 600705, função null, que teve como objeto Convênio 
Plurianual Único que tem por obje to o estabelecimento de cooperação técnica e 

financeira mútua para a integração, operacionalização e  manutenção das funções e 
ações do Sistema Público de Emprego, Trabalho e Renda- SPETR (intermediação de 

mão-de-obra, seguro-desemprego, qua lificação socia l e pro fissional, certificação 
profiss ional, fomento às ativ idades empreendedoras e informações sobre o mercado 
de trabalho), por intermédio dos Centros Públicos de Emprego, Trabalho e Renda. (nº 

da TCE no sistema: 2969/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Londrina - PR 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/1313120222.PROC 

 
 

Os Ministros do Tribunal de Contas da 
União, quanto ao processo a seguir 

relacionado, ACORDAM, por unanimidade, 
com fundamento no art. 169, inciso VI do 
RI/TCU, art. 1º da Lei 9.873/1999 c/c os 

arts. 2º e 11º da Resolução - TCU nº 
344/2022, em determinar o  arquivamento 

deste processo, em face da prescrição das 
pretensões punitiva e de ressarcimento, de 

acordo com os pareceres uniformes 
emitidos nos autos, sem prejuízo das 

providências descritas no subitem 1.7 desta 
deliberação. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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013.081/2022-5 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Augusto Sherman  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Obtenção de ressarcimento dos valores pagos indevidamente à serv idora Magda 
Braga Chaves Lemos a título de ded icação exclusiva, haja v ista que a interessada 

manteve vínculo com outras instituições. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PE-MD/CE - Comando do Exército  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/1308120225.PROC 

 
 

Os Minis tros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, 

ACORDAM, por unanimidade, com 
fundamento nos arts . 1º, caput e  § 1º, da Lei 

9.873/1999 c/c os arts. 2º, 8º e 11 da 
Resolução TCU 344/2022 e arts . 143, inciso 
V, alínea "a", e 169, inciso III, do Regimento 

Interno do TCU, e de acordo com os 
pareceres constantes dos autos, em: a) 

reconhecer a ocorrência da prescrição da 
pretensão punitiva e de ressarcimento do 
TCU; b) arquivar os autos; c) dar ciência 
desta deliberação aos responsáveis e à 
Superintendência Estadual da Fundação 

Nacional de Saúde no Estado da Paraíba 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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012.221/2022-8 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Augusto Nardes 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Superintendência Estadual da Funasa no Estado da Paraíba 
em razão de Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela  

União, Convênio 634024, firmado com o/a FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE, 
Siafi/Siconv 634024, função null, que teve como objeto EXECUCAO DE SISTEMAS 

DE ABASTECIMENTO DE AGUA. (nº da TCE no sistema: 949/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

refeitura Municipal de São Sebastião do Umbuzeiro - P 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/1222120228.PROC 

 
 

Os Minis tros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, 

ACORDAM, por unanimidade, com 
fundamento nos arts . 1º, caput e  § 1º, da Lei 

9.873/1999 c/c os arts. 2º, 8º e 11 da 
Resolução TCU 344/2022 e arts . 143, inciso 
V, alínea "a", e 169, inciso III, do Regimento 

Interno do TCU, e de acordo com os 
pareceres constantes dos autos, em: a) 

reconhecer a ocorrência da prescrição da 
pretensão punitiva e de ressarcimento do 
TCU; b) arquivar os autos; c) dar ciência 
desta deliberação aos responsáveis e à 
Superintendência Estadual da Fundação 

Nacional de Saúde no Estado da Paraíba 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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012.206/2022-9 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 

 
Antonio Anastasia  

 

TCE instaurada pelo(a) FUNDO NACIONAL DE SAÚDE - MS em razão de Omissão 
no dever de prestar contas, Acordo de cooperação técnica PRODOC - BRA/10/006, 
firmado com o/a MINISTERIO DA SAUDE, Siafi/Siconv 666701, função null, que teve 

como objeto DESENVOLVIMENTO DO PROJETO ESTRUTURACAO DA 
GOVERNANCA NA RESPOSTA NACIONAL AO HIV, AIDS E OUTRAS DST. (nº da  

TCE no sistema: 124/2022). 

 
 
 

 
Encerrado 

 
 
 

 
FNS - Fundo Nacional de Saúde - MS 

 
 
 

 
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/1220620229.PROC 

 

Desta forma, há de se reconhecer a 
ocorrência da prescrição intercorrente 

prevista no art. 8º, § 1º, da Resolução TCU 
344/2022, devendo o processo ser 

arquivado com base no do art. 11 do mesmo 
normativo. 

 
 
 

 
Arquivado 

 
 
 

 
Prescrição 
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012.205/2022-2 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Marcos Bemquerer 

 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Superintendência Estadual da Funasa no Estado de 
Pernambuco em razão de Não comprovação da regular aplicação dos recursos 
repassados pela União, Convênio EP 1091/06, firmado com o/a FUNDACAO 

NACIONAL DE SAUDE, Siafi/Siconv 593280, função null, que teve como objeto 
SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITARIO. (nº da TCE no sis tema: 3102/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Arcoverde - PE 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/1220520222.PROC 

 
 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, com fundamento nos arts . 
2º, 8º e 11 da Resolução/TCU 344/2022, em 
determinar o arquivamento dos presentes 

autos, ante o reconhecimento da prescrição 
das pretensões punitiva e de ressarc imento, 

sem prejuízo de encaminhar cópia desta  
deliberação aos responsáveis e à 

Superintendência Estadual da Fundação 
Nacional de Saúde em Pernambuco, de 
acordo com os pareceres emitidos nos 

autos: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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012.202/2022-3 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Augusto Nardes 

 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Superintendência Estadual da Funasa no Estado da Paraíba 
em razão de Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela  

União, Termo de compromisso TC/PAC 0332/12, firmado com o/a  FUNDACAO 
NACIONAL DE SAUDE, Siafi/Siconv 673134, função null, que teve como objeto  
CONSTRUCAO DE 140 CISTERNAS PARA O MUNICIPIO DE SANTANA DE  

MANGUEIRA- PB. (nº da TCE no sistema: 2804/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Santana de Mangueira  - PB  

 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/1220220223.PROC 

 
 

Os Ministros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão da Segunda 
Câmara, quanto ao processo a seguir 

relacionado, ACORDAM, por unanimidade, 
nos termos dos arts. 1o e 11 da Resolução 
TCU 344, de 11/10/2022, em determinar o 

arquivamento do processo, em face da 
prescrição das pretensões punitiva e de 

ressarcimento, de acordo com os pareceres 
uniformes emitidos nos autos, sem preju ízo 
da adoção da medida preconizada no item 

1.7.1 deste Acórdão. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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012.182/2022-2 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Jorge Oliveira 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
TCE instaurada pelo(a) Caixa Econômica Federal (mandatária no(a) Secretaria 
Executiva do Ministério das Cidades (Extinta)) em razão de Não comprovação da 

regular aplicação dos recursos repassados pela União, Contrato de repasse 623241, 
firmado com o/a FUNDO NACIONAL DE HAB. INTERESSE SOCIAL, Siafi/Siconv 
623241, função null, que teve como objeto MELHORIA DAS CONDICOES DE 

HABITABILIDADE (nº da TCE no sistema: 850/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Governo do Estado do Piauí 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/1218220222.PROC 

 
 
 
 

VISTA, relatada e discutida esta tomada de 
contas especial instaurada pela Caixa 

Econômica Federal - Caixa em decorrência  
da "não comprovação da regu lar aplicação 

dos recursos repassados pela  União" à  
conta do Contrato de Repasse 025.168- 
15/2008, celebrado entre o Ministério das 

Cidades, representado pela Caixa, e o 
Estado do Piauí, tendo por interveniente 
executor a  Agência de Desenvolvimento 

Habitacional do Piauí, obje tivando a 
"transferência de recursos financeiros da 
União para a execução de melhoria do 

padrão habitacional através de construção 
de moradias e  trabalho social, no Município 
de Teresina", no âmbito do Programa FNHIS 
- Urbanização, regularização e integração de 

assentamentos precários. 
 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em sessão da 

Primeira Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator e com fundamento no arts. 1º, 
inciso I; 16, inciso II; 18; e 23, inciso II, da 

Lei 8.443/1992, em: 
 

9.1. julgar regulares com ressalvas as 
contas de Gilvana Nobre Rodrigues Gayoso  

e dar-lhe quitação 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Regular com ressalvas 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Quitação 
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012.166/2022-7 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Bruno Dantas  

 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Ministério do Desenvolvimento Regional em razão de Não 
comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pe la União, Convênio 
308/2000, firmado com o/a MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL, 

Siafi/Siconv 399433, função null, que teve como objeto Ações emergencia is no estado 
de Alagoas (nº da TCE no sistema: 883/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Secretaria  de Fazenda do Estado de Alagoas 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/1216620227.PROC 

 
 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União 
ACORDAM, por unanimidade, com 

fundamento no art. 212 do Regimento 
Interno do TCU e no art. 6º, inciso II, c /c art. 

19, caput, da Instrução Normativa TCU 
71/2012, em arquivar os presentes autos 
sem julgamento de mérito, e encaminhar 

cópia deste acórdão e da instrução à peça 
49 à Secretaria Nacional de Proteção e  

Defesa Civil - Sedec do Minis tério do 
Desenvolvimento Regional, à Procuradoria 

da República em Alagoas e ao responsável. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Ausência de Pressupostos  
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012.165/2022-0 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Weder de Oliveira 

 
 
 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Ministério do Desenvolvimento Regiona l em razão de Não 
comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Convênio 

415/98, firmado com o/a Ministério do Desenvolvimento Regiona l - MDR , Siafi/Siconv 
362970, função null, que teve como objeto Execução das ações emergencia is de 

combate aos efeitos das secas, através da implantação de projeto que minimizem os 
efeitos da seca.  (nº da TCE no sistema: 859/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Secretaria de Recursos Hidricos (extinto) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/1216520220.PROC 

 
 

Os ministros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, 
na forma do art. 143, V, "a", do RI/TCU, 

com fundamento nos art. 8º, 10 e 11 da 
Resolução TCU 344/2022, e de acordo com 

os pareceres constantes do autos, 
ACORDAM, por unanimidade, em 

reconhecer a  ocorrência da prescrição das 
pretenções punitiva e ressarcitória no 

processo, arquivar os autos, e encaminhar 
cópia desta decisão, assim como da 

instrução da unidade técnica e parecer do 
MP/TCU (peça 76) , à Fundação 

Universidade de Brasília (UnB) e aos 
responsáveis, para conhecimento. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Prescrição 
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012.142/2022-0 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 

Jhonatan de Jesus 

 

TCE instaurada pelo(a) MINISTERIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E 
ABASTECIMENTO - GABINETE DO MINISTRO em razão de Omissão no dever de 

prestar contas, Convênio 524149, firmado com o/a MINIST. DA AGRICUL.,PECUARIA 
E ABASTECIMENTO, Siafi/Siconv 524149, função null, que teve como objeto 

INSTALACAO DE LABORATORIO DE PROCESSAMENTO DE PESCADO DO 
CENTRO DE EDUCACAO TECNOLOGICA EM AQUICULTURA - CETAQ. (nº da TCE 

no sistema: 981/2022). 

 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 

rio da Agricultura, Pecuária  e Abastecimento - Gabinete  

 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/1214220220.PROC 

 

Os ministros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, 

por unanimidade, ACORDAM, com 
fundamento nos arts. 143, inciso V, "a", e 

169, inciso III, do RI/TCU; 487, inciso II, da 
Lei 13.105/2015 e 1º e 11 da Resolução 

TCU 344/2022 c/c art. 1º da Lei 9.873/1999, 
em arquivar o processo. 

 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 

Prescrição 
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012.137/2022-7 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 

Jhonatan de Jesus 

 

TCE instaurada pelo(a) MINISTERIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E 
ABASTECIMENTO - GABINETE DO MINISTRO em razão de Omissão no dever de 

prestar contas, Convênio 716062, firmado com o/a MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
PECUARIA E ABASTECIMENTO, Siafi/Siconv 716062, função null, que teve como 

objeto Fortalecer a organização produtiva de mulheres rurais através da capacitação e 
assistência técnica em ativ idades agrícolas e não agrícolas, nos municípios de 

Marechal Floriano, Domingos Martins (Alto Paraju) e Linhares (Degredo), 
proporcionando o aprendizado mútuo destas atividades possibilitando a ascensão 

econômica e social das mulheres trabalhadoras rurais  de ba ixa renda e contribuindo 
com a qualidade de vida no campo na busca do Desenvolvimento Local Sustentável. 

(nº da TCE no sistema: 1363/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 

rio da Agricultura, Pecuária  e Abastecimento - Gabinete  

 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/1213720227.PROC 

 
 

Os ministros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, 

ACORDAM, com fundamento nos arts. 143, 
V, "a", e 169, III, do RI/TCU; 487, II, da Lei 

13.105/2015 (Código de Processo Civ il) e 2º 
e 11 da Resolução TCU 344/2022 c/c art. 1º 
da Lei 9.873/1999, em arquivar o processo 
e dar ciência desta deliberação ao Ministério 

da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
(Mapa) e aos responsáveis. 

 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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012.095/2022-2 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Aroldo Cedraz 

 
 
 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Caixa Econômica Federal (mandatária no(a) MINISTÉRIO DO 
TURISMO) em razão de Não comprovação da regular aplicação dos recursos 

repassados pela União, Contrato  de repasse 37642/2009, firmado com o/a 
MINISTERIO DO TURISMO, Siafi/Siconv 705290, função nu ll, que teve como objeto 
Construção de Praça Pública  no Bairro Boa Vida, no Municíp io de Santa Quitéria- 

Ceará. (nº da TCE no sistema: 3057/2019). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Prefeitura Municipal de Santa Quitéria - CE 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/1209520222.PROC 

 
 

Os ministros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, 

ACORDAM, por unanimidade, com 
fundamento nos artigos 1º, inciso I; 41, da 
Lei 8.443/92; artigos 143, V, "a", 169, inciso 
VI, e 212 do Regimento Interno; c/c  o artigo 
40, inciso V, da Resolução TCU 191/2006, 

em determinar o arquivamento do processo 
a seguir indicado, sem julgamento de mérito, 

ante a ausência de pressupostos de 
constitu ição e de desenvolvimento válido e  
regular, devendo ser dada ciência desta 
deliberação aos responsáveis, de acordo 

com os pareceres emitidos nos autos. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Ausência de Pressupostos  

 
 
 
 
 

82 

 
 
 
 
 

012.085/2022-7 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 

Antonio Anastasia  

 
 
 

TCE instaurada pelo(a) MINISTÉRIO DO TURISMO em razão de Não comprovação 
da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Convênio 597598, firmado 
com o/a MINISTERIO DO TURISMO, Siafi/Siconv 597598, função null, que teve como 

objeto V FESTIVAL CULTURAL RAIZES - PROJETO DE IMPLANTACAO DE 
TURISMO ETICO -RELIGIOSO (nº da TCE no sistema: 967/2022). 

 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 

Ministério do Turismo  

 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/1208520227.PROC 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª 
Câmara, com fundamento no art. 143, inciso 

V, a línea "a", do Regimento Interno/TCU, 
em: 

 
a) arquivar o processo com fundamento nos 

arts. 8º, caput, e 11 da Resolução/TCU 
344/2022 

 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 

Prescrição 
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011.554/2022-3 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Weder de Oliveira 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial do Desenvolvimento Social em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela  União, função 
ASSISTENCIA SOCIAL, para atend imento à/ao PSB/PSE (nº da TCE no sistema: 

1291/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Galilé ia - MG  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/1155420223.PROC 

 
Os ministros do Tribunal de Contas da 

União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, 
na forma do art. 143, V, "a", do RI/TCU, 

com fundamento nos art. 8º, 10 e 11 da 
Resolução TCU 344/2022, e de acordo com 

os pareceres constantes dos autos, 
ACORDAM, por unanimidade, em 

reconhecer a ocorrência da prescrição 
intercorrente das pretensões punitiva e 

ressarcitória no processo, arquivar os autos 
e encaminhar cópia desta decisão, assim 
como da instrução da unidade técnica 

(peças 32-34) ao Ministério do 
Desenvolv imento e Assistênc ia Social, 

Família e Combate à Fome, à prefeitura 
municipal de Galiléia/MG e ao responsável, 

para conhecimento. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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011.550/2022-8 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Weder de Oliveira 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial do Desenvolvimento Social em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela  União, função 

ASSISTENCIA SOCIAL, para atend imento à/ao PSB/PSE-2012 (nº da TCE no 
sistema: 1249/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Munic ipal de Santa Maria do Suaçuí - MG 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/1155020228.PROC 

 
 
 

Os minis tros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, 
na forma do art. 143, V, "a", do RI/TCU, 

com fundamento nos arts. 8º e 11 da 
Resolução TCU 344/2022, c/c  os arts. 169, 
VI, e 212 do Regimento Interno do TCU, e  
considerando os pareceres constantes dos 
autos, ACORDAM, por unanimidade, em 
reconhecer a ocorrência da prescrição 
intercorrente das pretensões punitiva e 

ressarcitória no processo, arquivar os autos 
e encaminhar cópia desta decisão, assim 

como da instrução da unidade técnica, (peça 
45) , e parecer do MP/TCU, (peça 48) , à 

Secretaria  Especial do Desenvolvimento 
Social (extinta) , ao município de Santa 

Maria do Suaçuí/MG, e ao responsável para 
conhecimento. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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011.532/2022-0 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 

Marcos Bemquerer 

 
 

TCE instaurada pelo(a) COMANDO DA 5ª REGIÃO MILITAR E 5ª DIVISÃO DE 
EXÉRCITO *** FUNDO DO EXÉRCITO em razão de Prática de qualquer ato ilegal, 
ilegítimo ou antieconômico de que resulte dano ao erário, Gestão de bens, dinhe iros 
ou valores públicos, Dano ao erário decorrente do recebimento indevido de pensão 
civil, atrelado ao período posterior à publicação do trânsito em ju lgado do acórdão 
proferido nos autos da Ação Ordinária n° 006630-49.2013.4.02.510101, atentando 
para os parâmetros estabelecidos na letra "e", do n° 8, da FSA n° 007/2021/5° 

CGCFEx de 4 NOV 21, pelo qual foi responsabilizado a pensionista  REGINA CÉLlA 
FRANKLlN CANELA CPF 626.262.487-20. (nº da TCE no sis tema: 182/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 

-5ªDEX - Comando da 5ª Região Militar e 5ª Div isão de 

 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/1153220220.PROC 

 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em sessão da 2ª 

Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em: 

 
9.1. com fundamento no art. 212 do 

Regimento Interno/TCU, arquivar a presente 
TCE, sem julgamento de mérito, ante a 

ausência de pressupostos de constituição e  
de desenvolvimento válido e regular do 

processo; e 

 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Ausência de Pressupostos  
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011.436/2022-0 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 

Marcos Bemquerer 

 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Executiva - Ministério do Trabalho e Previdência em 
razão de Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, 

Outros instrumentos de transferências discricionárias 299605, firmado com o/a 
MINISTERIO DO TRABALHO E PREVIDENCIA, Siafi/Siconv 299605, função null, que 

teve como objeto Execução do projeto Projovem Trabalhador - Juventude Cidadã, 
integrante do Programa Nacional de Inclusão de Jovens, no munic ípio de Tanguá - RJ, 

de forma a qualificar social-profissionalmente 600 jovens do município , com vis ta a 
inserção de no mínimo 30% de jovens no mundo do trabalho. (nº da TCE no s istema: 

729/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Tanguá - RJ  

 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/1143620220.PROC 

 
 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, com fundamento nos arts . 

8º e 11 da Resolução/TCU 344/2022, em 
determinar o arquivamento dos presentes 

autos, ante o reconhecimento da prescrição 
das pretensões punitiva e de ressarcimento, 

sem prejuízo de encaminhar cópia desta  
deliberação ao responsável e ao Min istério 
do Trabalho e Emprego, de acordo com os 

pareceres emitidos nos autos: 

 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

87 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

011.425/2022-9 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Jhonatan de Jesus 

 
 
 
 
 
 

 
TCE instaurada pelo(a) Ministério do Desenvolvimento Regional em razão de Não 
comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pe la União, Convênio 

435027, firmado com o/a MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL, 
Siafi/Siconv 435027, função null, que teve como objeto OBRAS PREVENTIVAS E 

RECUPERATIVAS (nº da TCE no sistema: 746/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Governo do Estado de São Paulo  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/1142520229.PROC 

 
 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em sessão da 

Primeira Câmara, com fundamento nos arts. 
1º, caput, da Lei 9.873/1999, 2º, 4º, inciso II, 

e 11 da Resolução-TCU 344/2022 e 143, 
inciso V, alínea "a", do Regimento Interno, 

em: (i) reconhecer a ocorrência da 
prescrição das pretensões punitiva e de 
ressarcimento e arquivar o processo; (ii) 
cientificar o Ministério da Integração e do 
Desenvolvimento Regional e o Governo do 
Estado de São Paulo desta deliberação, na 

forma sugerida pela unidade técnica. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

88 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

011.422/2022-0 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Marcos Bemquerer 

 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Executiva - Ministério do Trabalho e Previdência em 
razão de Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, 

Outros instrumentos de transferências discricionárias 299886, firmado com o/a 
MINISTERIO DO TRABALHO E PREVIDENCIA, Siafi/Siconv 299886, função null, que 

teve como objeto Execução do projeto Projovem Trabalhador - Juventude Cidadã, 
integrante do Programa Nacional de Inclusão de Jovens, no município de Penha/SC, 

de forma a qualificar social-profissionalmente os jovens do munic ípio, com vis ta  a 
inserção de no mínimo 30% de jovens no mundo do trabalho. (nº da TCE no s istema: 

876/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Penha - SC 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/1142220220.PROC 

 
 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União 
ACORDAM, por unanimidade, com 

fundamento nos arts . 143, inciso V, a línea a, 
169, inciso VI, e 212 do Regimento 

Interno/TCU, c/c o art. 5º, caput, da IN/TCU 
71/2012, em determinar o arquivamento dos 
presentes autos, sem julgamento de mérito, 

por ausência dos pressupostos de 
constitu ição e de desenvolvimento válido e  

regular do processo, sem prejuízo de 
encaminhar cópia desta deliberação aos 

responsáveis, de acordo com o parecer do 
Ministério Público/TCU: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Ausência de Pressupostos  
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011.386/2022-3 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Augusto Nardes 

 
 
 
 
 
 

 
TCE instaurada pelo(a) Ministério do Desenvolvimento Regional em razão de Não 
comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pe la União, Convênio 

CONV. 420/99-MI, firmado com o/a MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO 
REGIONAL, Siafi/Siconv 387943, função null, que teve como objeto  OBRAS DE INFRA 

ESTRUTURA DA PRACA DA INTEGRACAO. (nº da TCE no sistema: 3185/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Sul - AC 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/1138620223.PROC 

 
 

Os Ministros do Tribunal de Contas da 
União, quanto ao processo a seguir 

relacionado, ACORDAM, por unanimidade, 
nos arts. 143, inciso V, alínea "a"; 169, 

inciso II; 212, do Regimento Interno/TCU, e  
no art. 6º, inciso II, c/c  o art. 19 da IN/TCU 
71/2012, em determinar o arquivamento do 

seguinte processo, sem julgamento de 
mérito, em face da ausência de 

pressupostos de sua constitu ição e de seu 
desenvolvimento válido e regular, sem 
prejuízo das providências descritas no 

subitem 1.7 desta deliberação 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Ausência de Pressupostos  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

90 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

011.383/2022-4 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Aroldo Cedraz 

 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Caixa Econômica Federal (mandatária no(a) Secretaria 
Executiva do Ministério das Cidades (Extinta)) em razão de Não comprovação da 
regular aplicação dos recursos repassados pela União, Termo de compromisso 
682713, firmado com o/a MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL, 

Siafi/Siconv 682713, função null, que teve como objeto IMPLANTACAO DE SISTEMA 
DE ESGOTAMENTO SANITARIO DO DISTRITO DE CROATA PRIMEIRA ETAPA (nº 

da TCE no sistema: 552/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante - CE  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/1138320224.PROC 

 
 

Os ministros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, 

ACORDAM, por unanimidade, com 
fundamento nos artigos 1º, inciso I; 41, da 
Lei 8.443/92; artigos 143, V, "a", 169, inciso 
VI, e 212 do Regimento Interno; c/c  o artigo 
40, inciso V, da Resolução TCU 191/2006, 

em determinar o arquivamento do processo 
a seguir indicado, sem julgamento de mérito, 

ante a ausência de pressupostos de 
constitu ição e de desenvolvimento válido e  
regular, devendo ser dada ciência desta 

deliberação ao responsável, de acordo com 
os pareceres emitidos nos autos. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Ausência de Pressupostos  
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011.283/2022-0 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 

Augusto Sherman  

 

 
TCE instaurada pelo(a) Conselho Nacional de Desenvolv imento Científico e 

Tecnológico em razão de Omissão no dever de prestar contas, Termo de concessão 
de auxílio financeiro 001657/2022-96, firmado com o/a CONSELHO NAC DE DESENV 

CIENT E TECNOLOGICO, função null, que teve como objeto Termo de aceitação 
DESENVOLVIMENTO DE PLACAS DE ISOLAMENTO TERMOACÚSTICO A PARTIR 
DE FIBRAS DE COCO (COCUS NUNCIFERA, L.) (nº da TCE no sistema: 518/2022). 

 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 

Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tec 

 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/1128320220.PROC 

 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em sessão da 
Primeira Câmara, por unanimidade, em: 

 
reconhecer a prescrição das pretensões 

punitiva e ressarcitória, nos termos do art. 2º 
da Resolução-TCU 344/2022 

 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 

Prescrição 
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011.273/2022-4 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Augusto Sherman  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Conselho Nacional de Desenvolv imento Científico e 
Tecnológico em razão de Omissão no dever de prestar contas, Termo de concessão e 

aceitação de bolsa no país/exterior 00783/2022-23, firmado com o/a CONSELHO 
NAC DE DESENV CIENT E TECNOLOGICO, função null, que teve como objeto Termo 

De Aceitação De Indicação De Bolsista Doutorado - GD - Programa De Pós 
Graduação (nº da TCE no sistema: 242/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tec

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/1127320224.PROC 

 
 
 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em sessão da 

Primeira Câmara, ante as razões expostas 
pelo relator, em: 

 
9.1. considerar revel o Sr. José Maria Reis  e 
Souza Junior (CPF XXX.055.202-XX) , para 
todos os efeitos, dando-se prosseguimento 
ao processo, com fu lcro no art. 12, § 3º, da  

Lei 8.443/1992; 
 

9.2. julgar irregu lares as contas do Sr. José 
Maria Reis e Souza Junior (CPF 

XXX.055.202-XX) , com fundamento nos 
arts. 1º, inciso I, e 16, inciso III, alíneas "a" 
e "c", da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 19 e 
23, inc iso III, da mesma Lei, condenando-o 

ao pagamento das quantias abaixo 
discriminadas, com a fixação do prazo de 15 
(quinze) dias, a contar da notificação, para 

comprovar, perante  o Tribunal (art. 214, 
inciso III, alínea "a", do RITCU) , o 

recolhimento da dívida aos cofres do 
Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico, atualizada 

monetariamente e acrescida dos juros de 
mora, calculados a partir da data indicada 
até a do efetivo recolhimento, na forma 

prevista na legislação em v igor: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Irregulares 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Julgado 
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011.235/2022-5 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Benjamin Zymler 

 
 
 
 
 
 
 
 

Instaurada por força do disposto no Acórdão 3108/2022 - 1ª Câmara, que trata de 
atos in iciais  e de alteração de aposentadoria emitidos pela  Diretoria de Inativos e 

Pensionistas do Comando do Exército 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

C Ex - Comando do Exército  

 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/1123520225.PROC 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão da Primeira  

Câmara¸ ACORDAM, por unanimidade, com 
fundamento nos arts. 143, inciso I, alínea 
"a", do Regimento Interno/TCU e nos arts. 

2º, 11 e 12, parágrafo único, da Resolução 
TCU 344/2022, em reconhecer a ocorrência 

da prescrição das pretensões punitiva e 
ressarcitória; em dar ciência desta 
deliberação ao responsável; e em 

determinar o arquivamento do processo, de 
acordo com os pareceres emitidos nos 

autos: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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011.210/2022-2 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Jorge Oliveira 

 
 
 
 
 
 

 
TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial do Desenvolvimento Social em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela  União, função 
ASSISTENCIA SOCIAL, para atend imento à/ao PSB/PSE (nº da TCE no sistema: 

1230/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Buritis - RO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/1121020222.PROC 

 
 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em sessão da 

Primeira Câmara, com fundamento nos arts. 
1º, caput e  § 1º, da Lei 9.873/1999, 4º, 5º e 

11 da Resolução-TCU 344/2022 e 143, 
inciso V, a línea "a", do Regimento Interno, 

em: (i) reconhecer a ocorrência da 
prescrição da pretensão punitiva e de 

ressarcimento e arquivar o processo; e (ii) 
encaminhar cópia desta deliberação ao 

Fundo Nacional de Assis tência Social, ao 
Município de Buritis/RO e ao responsável. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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011.207/2022-1 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 

Aroldo Cedraz 

 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial do Desenvolvimento Social em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela  União, função 

ASSISTENCIA SOCIAL, para atend imento à/ao PSB/PSE ¿ 2013 (nº da TCE no 
sistema: 1120/2022). 

 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Jen ipapo de Minas - MG 

 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/1120720221.PROC 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da 
União, quanto ao processo a seguir 

relacionado, ACORDAM, por unanimidade, 
com fundamento nos artigos 169, inciso VI 

do Regimento Interno do TCU, e artigos 2º e 
11 da Resolução - TCU 344/2022, em 

determinar o arquivamento dos autos, em 
face da prescrição das pre tensões punitiva e 

de ressarc imento, de acordo com os 
pareceres uniformes emitidos. 

 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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011.206/2022-5 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Vital do Rêgo  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial do Desenvolvimento Social em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela  União, função 

ASSISTENCIA SOCIAL, para atend imento à/ao PSB/PSE-2014 (nº da TCE no 
sistema: 1107/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Cristianópolis - GO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/1120620225.PROC 

 
 

julgar irregulares, nos termos dos arts. 1º, 
inciso I, 16, inciso III, alíneas "b" e "c", da 
Lei 8.443/1992, c/c os arts. 19 e 23, inciso 

III, da mesma Lei, as contas do responsável 
Ney Rocha Leite, condenando-o ao 
pagamento da importância a seguir 

especificada, atualizada monetariamente e  
acrescida dos juros de mora, calculada a 
partir da data discriminada até a data da 
efetiva quitação do débito, fixando-lhe o 

prazo de quinze dias, para que comprove, 
perante o Tribunal, o recolhimento da 
referida quantia aos cofres do Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação, 
nos termos do art. 23, inciso III, alínea "a", 
da citada lei, c/c o art. 214, inciso III, alínea 

"a", do Regimento Interno do TCU. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Irregulares 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Julgado 
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010.598/2022-7 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Augusto Nardes 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação em razão de 
Omissão no dever de prestar contas, Termo de compromisso 9180/2014, firmado com 

o/a FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO, função null, que  
teve como objeto Construção de uma (01) Quadra Escolar Coberta com Vestiário, no 

âmbito do PAC 2. (nº da TCE no sistema: 568/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Touros - RN 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/1059820227.PROC 

 
 

julgar irregulares, nos termos dos arts. 1º, 
inciso I, 16, inciso III, alíneas "b" e "c", da 
Lei 8.443/1992, c/c os arts. 19 e 23, inciso 

III, da mesma Lei, as contas do responsável 
Ney Rocha Leite, condenando-o ao 
pagamento da importância a seguir 

especificada, atualizada monetariamente e  
acrescida dos juros de mora, calculada a 
partir da data discriminada até a data da 
efetiva quitação do débito, fixando-lhe o 

prazo de quinze dias, para que comprove, 
perante o Tribunal, o recolhimento da 
referida quantia aos cofres do Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação, 
nos termos do art. 23, inciso III, alínea "a", 
da citada lei, c/c o art. 214, inciso III, alínea 

"a", do Regimento Interno do TCU. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Irregulares 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Julgado 
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010.584/2022-6 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 

 
Vital do Rêgo  

 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial do Desenvolvimento Social em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela  União, função 

ASSISTENCIA SOCIAL, para atend imento à/ao PSB/PSE-2013 (nº da TCE no 
sistema: 1062/2022). 

 
 
 
 
 

 
Encerrado 

 
 
 
 
 

 
Prefeitura Munic ipal de Mata Grande - AL 

 
 
 
 
 

 
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/1058420226.PROC 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª 

Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em: 

 
9.1. arquivar os presentes autos, com 
fundamento nos arts. 1º, 8º e 11 da 

Resolução-TCU 344/2022, art. 1º da Lei 
9.873/99 e art. 169, inciso III, do Regimento 

Interno do TCU 

 
 
 
 
 

 
Arquivado 

 
 
 
 
 

 
Prescrição 
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010.581/2022-7 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 

Aroldo Cedraz 

 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial do Desenvolvimento Social em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela  União, função 

ASSISTENCIA SOCIAL, para atend imento à/ao PSB/PSE-2009 (nº da TCE no 
sistema: 1060/2022). 

 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Taubaté - SP 

 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/1058120227.PROC 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da 
União, quanto ao processo a seguir 

relacionado, ACORDAM, por unanimidade, 
com fundamento nos artigos 169, inciso VI 

do Regimento Interno do TCU, e artigos 2º e 
11 da Resolução - TCU 344/2022, em 

determinar o arquivamento dos autos, em 
face da prescrição das pre tensões punitiva e 

de ressarc imento, de acordo com os 
pareceres uniformes emitidos. 

 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 

100 

 
 
 
 
 
 
 

010.262/2022-9 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 

Aroldo Cedraz 

 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial do Desenvolvimento Social em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela  União, função 

ASSISTENCIA SOCIAL, para atend imento à/ao PSB/PSE - 2013 (nº da TCE no 
sistema: 235/2022). 

 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Jacinto Machado - SC  

 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/1026220229.PROC 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da 
União, quanto ao processo a seguir 

relacionado, ACORDAM, por unanimidade, 
com fundamento nos artigos 169, inciso VI 

do Regimento Interno do TCU, e artigos 2º e 
11 da Resolução - TCU 344/2022, em 

determinar o arquivamento dos autos, em 
face da prescrição das pre tensões punitiva e 

de ressarc imento, de acordo com os 
pareceres uniformes emitidos. 

 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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010.245/2022-7 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 

 
Vital do Rêgo  

 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial do Desenvolvimento Social em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela  União, função 

ASSISTENCIA SOCIAL, para atend imento à/ao PSB/PSE-2005 (nº da TCE no 
sistema: 3894/2019). 

 
 
 
 
 

 
Encerrado 

 
 
 
 
 

 
Prefeitura Municipal de Ipubi - PE  

 
 
 
 
 

 
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/1024520227.PROC 

 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª 

Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em: 

 
9.1. arquivar os presentes autos, com 

fundamento nos arts. 1º e 11 da Resolução- 
TCU 344/2022, art. 1º da Lei 9.873/99 e  art. 
169, inciso III, do Regimento Interno do TCU 

 
 
 
 
 

 
Arquivado 

 
 
 
 
 

 
Prescrição 
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010.244/2022-0 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 

Aroldo Cedraz 

 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial do Desenvolvimento Social em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela  União, função 

ASSISTENCIA SOCIAL, para atend imento à/ao PSB/PSE-2009 (nº da TCE no 
sistema: 3056/2019). 

 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Corguinho - MS 

 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/1024420220.PROC 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da 
União, quanto ao processo a seguir 

relacionado, ACORDAM, por unanimidade, 
com fundamento nos artigos 169, inciso VI 

do Regimento Interno do TCU, e artigos 2º e 
11 da Resolução - TCU 344/2022, em 

determinar o arquivamento dos autos, em 
face da prescrição das pre tensões punitiva e 

de ressarc imento, de acordo com os 
pareceres uniformes emitidos. 

 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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010.242/2022-8 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 

Jhonatan de Jesus 

 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação em razão de 
Omissão no dever de prestar contas, para atendimento ao TRANSFERENCIAS A 
ESTADO E MUNÍCIPIOS PBA BRALF, exercício 2013, função EDUCACAO (nº da 

TCE no sistema: 1140/2018). 

 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Dom Expedito  Lopes - PI 

 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/1024220228.PROC 

 

Os ministros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, 
ACORDAM, com fundamento no art. 169, 

III, do Regimento Interno do TCU e arts. 1º, 
2º, 4º, 5º e 11 da Resolução-TCU 344/2022 
c/c art. 1º da Lei 9.873/1999, em arquivar o 

processo. 

 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 

Prescrição 
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009.723/2022-6 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 

Benjamin Zymler 

 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) MINISTÉRIO DO TURISMO em razão de Não comprovação da 
regular aplicação dos recursos repassados pela União, Convênio 703272, firmado com 
o/a MINISTERIO DO TURISMO, Siafi/Siconv 703272, função null, que teve como objeto 
11º FUTVAL CARNAVAL FORA DE EPOCA (nº da TCE no sistema: 421/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Ministério do Turismo  

 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/972320226.PROC 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão da Primeira  

Câmara, ACORDAM, por unanimidade, em 
arquivar a presente tomada de contas 

especial, sem julgamento de mérito, ante o 
reconhecimento da prescrição das 

pretensões punitiva e ressarcitória, nos 
termos dos arts. 1º e 11 da Resolução TCU 

344, de 11/10/2022 e do art. 1º da Lei 
9.873/1999, de acordo com os pareceres 

anteriores. 

 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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009.722/2022-0 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 

Benjamin Zymler 

 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) MINISTÉRIO DO TURISMO em razão de Não comprovação 
da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Convênio CV 143/2007, 
firmado com o/a MINISTERIO DO TURISMO, Siafi/Siconv 592715, função null, que 
teve como objeto SAO JOAO DE PAZ E AMOR. (nº da TCE no s istema: 319/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Areia Branca - SE  

 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/972220220.PROC 

 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em sessão da 
Primeira Câmara  ̧por unanimidade, com 

fundamento no art. 143, inc iso do Regimento 
Interno do Tribunal, c/c arts. 1º e 11 da 

Resolução-TCU nº 344/2022, em reconhecer 
a prescrição das pretensões punitiva e 

ressarcitória e, em razão disso, arquivar o 
presente processo, informando ao 

responsável e  ao Minis tério do Turismo o 
teor desta de liberação, de acordo com os 

pareceres emitidos nos autos: 

 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 

106 

 
 
 
 
 
 
 

009.721/2022-3 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 

Benjamin Zymler 

 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) MINISTÉRIO DO TURISMO em razão de Não comprovação 
da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Convênio 01206/2008, 
firmado com o/a MINISTERIO DO TURISMO, Siafi/Siconv 700022, função null, que 
teve como objeto Festejos em Homenagem a Padroeira  do Brasil (nº da TCE no 

sistema: 82/2022). 

 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 

Ministério do Turismo  

 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/972120223.PROC 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão da Primeira  

Câmara, ACORDAM, por unanimidade, em 
arquivar a presente tomada de contas 
especial, ante o reconhecimento da 
prescrição das pretensões punitiva e 

ressarcitória, nos termos dos arts . 1º, 8º e 
11 da Resolução TCU 344/2022 e do art. 1º 

da Lei 9.873/1999, de acordo com os 
pareceres emitidos nos autos: 

 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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009.718/2022-2 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 

Benjamin Zymler 

 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial da Cultura em razão de Não comprovação 
da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Convênio 00640/2010, 
firmado com o/a MINISTERIO DA CULTURA, Siafi/Siconv 750260, função null, que 

teve como objeto Visa realização do seminário Com.Posições.Políticas que acontece 
paralelamente da programação do Festival Panorama de dança 2010. (nº da TCE no 

sistema: 139/2019). 

 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 

SECULT - Secretaria Especial de Cultura  (extinto) 

 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/971820222.PROC 

 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em sessão da 
Primeira Câmara, com fundamento no art. 
143, inciso V, alínea "a", do Regimento 

Interno do TCU, em: 
 

a) arquivar a presente tomada de contas 
especial com fundamento art. 11 da 
Resolução TCU 344/2022, em face do  

reconhecimento da prescrição intercorrente  

 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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009.596/2022-4 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Augusto Nardes 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Ministério do Desenvolvimento Regional em razão de Não 
comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pe la União, Convênio 
CONV. 1368/2001-MI, firmado com o/a MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO  

REGIONAL, Siafi/Siconv 446851, função null, que teve como objeto  Construção de 28 
Unidades Habitacionais (nº da TCE no sistema: 2903/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Prefeitura Municipal de Serrinha - RN 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/959620224.PROC 

 
 

Os Minis tros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, 

ACORDAM, por unanimidade, com 
fundamento nos arts . 1º, caput e  § 1º, da Lei 

9.873/1999 c/c os arts. 2º, 8º e 11 da 
Resolução TCU 344/2022 e arts . 143, inciso 
V, alínea "a", e 169, inciso III, do Regimento 

Interno do TCU, e de acordo com os 
pareceres constantes dos autos, em: a) 

reconhecer a ocorrência da prescrição da 
pretensão punitiva e de ressarcimento do 
TCU; b) arquivar os autos; c) informar a 
presente decisão ao responsável; d) dar 

ciência ao atual Ministério  da Integração e 
do Desenvolvimento Regional de que o longo 

transcurso de tempo havido na análise da 
prestação de contas do ajuste em tela fez 

com que ocorresse a prescrição da 
pretensão punitiva e ressarcitória deste 
Tribunal, situação que pode atrair a 

incidência do art. 13 da Resolução TCU 
344/2022. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Prescrição 
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009.325/2022-0 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Benjamin Zymler 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial do Desenvolvimento Social em razão de 

Omissão no dever de prestar contas, função ASSISTENCIA SOCIAL, para 
atendimento à/ao PSB/PSE (nº da TCE no sistema: 1041/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Munic ipal de Santa Maria do Suaçuí - MG 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/932520220.PROC 

 
ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 

Contas da União, reunidos em sessão da 
Primeira Câmara, ante as razões expostas 

pelo Relator, em: 
 

9.1. julgar irregulares as contas do sr. 
Roberto Costa Alves, condenando-o ao 

pagamento das quantias abaixo 
relacionadas, com a incidência dos devidos 

encargos legais, calculados a partir das 
datas correspondentes até a do efetivo 
recolhimento, na forma da legislação em 

vigor, nos termos dos arts. 1°, inciso I, 16, 
inciso III, alíneas "a" e "c", 19 e 23, inciso 

III, da Lei 8.443/1992 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Irregulares 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Julgado 
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009.322/2022-1 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Benjamin Zymler 

 
 
 
 
 
 

 
TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial do Desenvolvimento Social em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela  União, função 
ASSISTENCIA SOCIAL, para atend imento à/ao PSB/PSE (nº da TCE no sistema: 

889/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Capitão de Campos - PI 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/932220221.PROC 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão da Primeira  

Câmara¸ ACORDAM, por unanimidade, com 
fundamento nos arts. 143, inciso I, alínea 
"a", e 169, inciso III, do Regimento Interno 

do TCU e nos arts. 11 e 12, parágrafo 
único, da Resolução TCU 344/2022, em 

reconhecer a  ocorrência da prescrição das 
pretensões punitiva e ressarcitória; em dar 

ciência desta  deliberação ao responsável; e 
em determinar o arquivamento do processo, 
de acordo com os pareceres emitidos nos 

autos: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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009.321/2022-5 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 

Benjamin Zymler 

 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial do Desenvolvimento Social em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela  União, função 
ASSISTENCIA SOCIAL, para atend imento à/ao PSB/PSE (nº da TCE no sistema: 

789/2022). 

 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Munic ipal de Altos - PI 

 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/932120225.PROC 

 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em sessão da 
Primeira Câmara, com fundamento no art. 
143, inciso V, alínea "a", do Regimento 

Interno/TCU, em: 
 

a) arquivar o processo, com fundamento no 
art. 1º da Lei 9.873/1999, nos arts. 1º e  11 
da Resolução TCU 344/2022 e no art. 169, 

III, do RI/TCU 

 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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009.320/2022-9 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 

Vital do Rêgo  

TCE instaurada pelo(a) MINISTERIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E 
ABASTECIMENTO - GABINETE DO MINISTRO em razão de Omissão no dever de 

prestar contas, Convênio 543015, firmado com o/a MINIST. DA AGRICUL.,PECUARIA 
E ABASTECIMENTO, Siafi/Siconv 543015, função null, que teve como objeto 

OBJETO: O PROJETO TEM POR OBJETIVO A REQUALIFICACAO DO MERCADO 
DE PEIXE DO MUNICIPIO, CONSTANDO DE REFORMA DA ESTRUTURA 

EXISTENTE E AMPLIACAO 
DE POSTOS DE FUNCIONARIO E MELHORIA NA ESTRUTURA DE ATENDIMENTO 

AO CONSUMIDOR. (nº da TCE no s istema: 762/2022). 

 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Abaetetuba - PA 

 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/932020229.PROC 

 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em sessão da 2ª 

Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator e com fundamento no art. 11 da 

Resolução-TCU 344/2022, em: 
 

9.1. arquivar a presente tomada de contas 
especial 

 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 

Prescrição 
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009.294/2022-8 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 

Jhonatan de Jesus 

 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial do Desenvolvimento Social em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela  União, função 
ASSISTENCIA SOCIAL, para atend imento à/ao PSB/PSE (nº da TCE no sistema: 

944/2022). 

 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Carmo - RJ  

 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/929420228.PROC 

 

Os ministros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, 

por unanimidade, ACORDAM, com 
fundamento nos arts. 143, inciso V, "a", e 

169, inciso III, do RI/TCU; 487, inciso II, da 
Lei 13.105/2015 e 8º e 11 da Resolução 

TCU 344/2022 c/c art. 1º da Lei 9.873/1999, 
em arquivar o processo. 

 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 

Prescrição 
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009.289/2022-4 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Benjamin Zymler 

 
 
 
 
 
 

 
TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial do Desenvolvimento Social em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela  União, função 
ASSISTENCIA SOCIAL, para atend imento à/ao PSB?PSE (nº da TCE no sistema: 

875/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Jacinto Machado - SC  

 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/928920224.PROC 

 
 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em sessão da 
Primeira Câmara, com base no art. 143, 

inciso I, alínea "b", do Regimento Interno do 
Tribunal, c/c art. 8° da Resolução-TCU 
344/2022, em reconhecer a prescrição 
intercorrente da pretensão punitiva e 

ressarcitória rela tiva aos fatos d iscutidos no 
presente processo, arquivar os presentes 
autos e dar ciência do teor desta decisão 

aos responsáveis, de acordo com os 
pareceres uniformes exarados nos autos: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 

 
115 

 
 
 
 
 

 
009.287/2022-1 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 

 
Benjamin Zymler 

 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial do Desenvolvimento Social em razão de 
Omissão no dever de prestar contas, função ASSISTENCIA SOCIAL, para 

atendimento à/ao PSB/PSE (nº da TCE no sistema: 800/2022). 

 
 
 
 
 

 
Encerrado 

 
 
 
 
 

 
Prefeitura Municipal de Igarapé-Miri - PA 

 
 
 
 
 

 
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/928720221.PROC 

 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em sessão da 

Primeira Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em: 

 
9.1. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 

16, inciso III, alíneas "a e "c", da Lei 
8.443/1992, ju lgar irregulares as contas do 

Sr. Ailson Santa Maria do Amaral; 

 
 
 
 
 

 
Irregulares 

 
 
 
 
 

 
Julgado 
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009.283/2022-6 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 

Benjamin Zymler 

 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial do Desenvolvimento Social em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela  União, função 

ASSISTENCIA SOCIAL, para atend imento à/ao PSB/PSE-2009 (nº da TCE no 
sistema: 767/2022). 

 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Munic ipal de São João do Paraíso - MA 

 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/928320226.PROC 

 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em sessão da 
Primeira Câmara, com fundamento no art. 
143, inciso V, alínea "a", do Regimento 

Interno/TCU, em: 
 

a) arquivar o processo, com fundamento no 
art. 1º da Lei 9.873/1999, nos arts. 1º e  11 
da Resolução TCU 344/2022 e no art. 169, 

III, do RI/TCU 

 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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009.029/2022-2 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 

Jhonatan de Jesus 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Executiva - Ministério do Trabalho e Previdência em 
razão de Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, 

Convênio 38090857200700108, firmado com o/a FUNDO DE AMPARO AO 
TRABALHADOR, Siafi/Siconv 600290, função null, que teve como objeto OBJETO: 

ESTE CONVENIO TEM POR OBJETO A REALIZACAO DE AVALIACAO DOS 
PROGRAMAS DE CREDITO OPERADOS COM DEPOSITOS ESPECIAIS DO FAT, 

INCLUINDO - 
DESENVOLVIMENTO DE METODOLOGIA DE AFERICAO DOS RESULTADOS DOS 

PROGRAMAS CUSTEADOS COM RECURSO DO FAT ALOCADOS EM 
DEPOSITOS ESPECIAIS NAS IN 

STITUICOES FINANCEIRAS FEDERAIS. (nº da TCE no s istema: 2833/2021). 

 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 

Ministério do Turismo  

 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/902920222.PROC 

 

ACORDAM os minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em sessão da 
Primeira Câmara, por unanimidade, com 

fundamento nos arts . 143, inciso V, "a", 169, 
inciso VI, e 212 do Regimento Interno do 

TCU, e arts. 1º, 8º e 11 da Resolução-TCU 
344/2022 c/c art. 1º da Lei 9.873/1999, em 
reconhecer a  ocorrência da prescrição das 
pretensões punitiva e de ressarcimento e 

arquivar o processo. 

 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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009.002/2022-7 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Benjamin Zymler 

 
 
 
 
 
 

 
TCE instaurada pelo(a) Ministério do Desenvolvimento Regional em razão de Não 

comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Termo de 
compromisso TERMO COMP 0009/2010, firmado com o/a MINISTERIO DO 

DESENVOLVIMENTO REGIONAL, Siafi/Siconv 658430, função null, que teve como 
objeto RECONSTRUÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS E DE PONTILHÕES, NO 

MUNICÍPIO DE PORTO XAVIER/RS. (nº da TCE no sis tema: 3081/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Porto Xavier - RS 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/900220227.PROC 

 
 

Os Ministros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão da Primeira  

Câmara¸ ACORDAM, por unanimidade, com 
fundamento nos arts. 143, inciso I, alínea 
"a", do Regimento Interno/TCU e nos arts. 

11 e 12, parágrafo único da Resolução TCU 
344/2022, em reconhecer a ocorrência da 

prescrição das pretensões punitiva e 
ressarcitória; em dar ciência desta 

deliberação ao responsável e  ao Ministério  
da Integração e do Desenvolvimento 

Regional; e em determinar o arquivamento 
do processo, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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008.921/2022-9 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 

Benjamin Zymler 

 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Superintendência Estadual da Funasa no Estado do Pará em 
razão de Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, 

Termo de compromisso 668701, firmado com o/a FUNDACAO NACIONAL DE 
SAUDE, Siafi/Siconv 668701, função null, que teve como objeto SISTEMA DE 

ABASTECIMENTO DE AGUA. (nº da TCE no sistema: 629/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Rondon do Pará - PA 

 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/892120229.PROC 

 
 

Os Ministros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão da Primeira  

Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com 
fundamento no art. 1º da Lei 8.443/1992 c/c  
os arts . 169, inciso VI, e 212 do RITCU, em 

arquivar a presente tomada de contas 
especial, sem julgamento de mérito, ante a 
ausência de pressupostos de constituição e 

de desenvolvimento válido e regular do 
processo, nos termos dos pareceres 

uniformes emitidos nos autos. 

 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Ausência de Pressupostos  
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008.893/2022-5 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 

Aroldo Cedraz 

 
 

TCE instaurada pelo(a) FUNDO NACIONAL DE SAÚDE - MS em razão de Não 
comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Convênio 
758168, firmado com o/a MINISTERIO DA SAUDE, Siafi/Siconv 758168, função nu ll, 

que teve como objeto Executar ações complementares de atenção à saúde e 
promover saneamento ambiental através da contratação e gestão das Equipes 

Multiprofissionais de Saúde Indígena (EMSI), do Núcleo de Apoio à Saúde Indígena, 
das Casas de Saúde Indígena (CASAI), inc luindo os profiss ionais de edificação e 

saneamento ambiental, e prestar apoio às ações de forta lecimento do controle social 
e ao processo de educação continuada no âmbito do Distrito Sanitário Especia l 

Indígena Cuiabá. (nº da TCE no sistema: 604/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 

M - Associacao Paulista Para o Desenvolv imento da Me  

 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/889320225.PROC 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da 
União, quanto ao processo a seguir 

relacionado, ACORDAM, por unanimidade, 
com fundamento nos artigos 143, inciso V, 
alínea "a" e 169, inciso VI do Regimento 

Interno do TCU, e artigos 2º e 11 da 
Resolução - TCU 344/2022, em determinar o 

arquivamento dos autos, em face da 
prescrição das pretensões punitiva e de 

ressarcimento, de acordo com os pareceres 
uniformes emitidos. 

 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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008.859/2022-1 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 

Walton Alencar Rodrigues 

 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Superintendência Estadual da Funasa no Estado de 
Pernambuco em razão de Não comprovação da regu lar aplicação dos recursos 

repassados pela União, Termo de compromisso TC/PAC 0458/07, firmado com o/a 
FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE, Siafi/Siconv 633237, função null, que teve como 
objeto MELHORIAS SANITARIAS DOMICILIARES PARA ATENDER O MUNICIPIO 

DE RIBEIRAO/PE, NO PROGRAMA DE ACELERACAO DO CRESCIMENTO - 
PAC/2007. (nº da TCE no sis tema: 302/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Ribeirão - PE  

 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/885920221.PROC 

 

Os Minis tros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão da Primeira  

Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com 
fundamento no art. 1º, inciso I, da Lei 

8.443/1992, c /c o art. 143, inciso I, alínea 
"b", do Regimento Interno/TCU e com os art. 

11, da Resolução-TCU 344/2022, em 
determinar o arquivamento do processo, em 

razão da consumação da prescrição 
intercorrente, em linha com os pareceres 

precedentes. 

 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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008.841/2022-5 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Marcos Bemquerer 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Superintendência Estadual da Funasa no Estado de 
Pernambuco em razão de Omissão no dever de prestar contas, Convênio EP 0382/08, 
firmado com o/a FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE, Siafi/Siconv 649847, função null, 
que teve como objeto EXECUCAO DE SISTEMAS DE ABASTECIMENTO DE AGUA 

NO MUNICIPIO DE  CORREN-TES/PE. (nº da TCE no sistema: 288/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Correntes - PE  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/884120225.PROC 

 
 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª 

Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em: 

 
9.1. nos termos dos arts. 1º, inciso I, 16, 

inciso III, alínea "a", 19, caput, e 23, inciso 
III, da Lei 8.443/1992, ju lgar irregulares as 
contas do Sr. Edimilson da Bahia de Lima 
Gomes, condenando-o ao pagamento da 
quantia original abaixo discriminada, com a 

fixação do prazo de 15 (quinze) dias, a 
contar da notificação, para comprovar, 
perante  o Tribunal (artigo 214, inciso III, 
alínea "a" do Regimento Interno/TCU) , o 

recolhimento da dívida à Fundação Nacional 
de Saúde, atualizada monetariamente e 

acrescida dos juros de mora, calculados a 
partir da data indicada até a do efetivo 

recolhimento, na forma prevista na 
legislação em vigor: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Irregulares 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Julgado 
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008.835/2022-5 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Jorge Oliveira 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Superintendência Estadual da Funasa no Estado do Maranhão 
em razão de Omissão no dever de prestar contas, Convênio  CV 2549/06, firmado com 

o/a FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE, Siafi/Siconv 591599, função null, que teve 
como objeto SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE AGUA. (nº da TCE no s istema: 

147/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Prefeitura Municipal de Cândido Mendes - MA  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/883520225.PROC 

 
 
 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em sessão da 1ª 

Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, e com fundamento nos arts . 1º, 

inciso I; 12, § 3º; 16, inciso III, alínea "a"; 
19; 23, inciso III; 26; 28, inciso II, e 57 da 
Lei 8.443/1992 c/c os arts. 214, inciso III, 

alínea "a", e 217 do Regimento In terno, em: 
 

9.1. considerar José Ribamar Ribeiro 
Castelo  Branco revel para todos os efeitos, 

dando-se prosseguimento ao processo; 
 

9.2. julgar irregulares as contas de José 
Ribamar Ribeiro Castelo Branco e condená- 
lo ao recolh imento aos cofres da Funasa das 
quantias a seguir especificadas, atualizadas 

monetariamente e acrescidas de juros de 
mora a partir das datas discriminadas até a 

data do pagamento: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Irregulares 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Julgado 
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008.750/2022-0 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 

Augusto Sherman  

 

TCE instaurada pelo(a) Superintendência Estadual da Funasa na Bahia em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Termo 
de compromisso 0102/2008, firmado com o/a FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE, 
Siafi/Siconv 644737, função null, que teve como objeto MELHORIAS SANITARIAS 

DOMICILIARES PARA ATENDERO MUNICIPIO DE CASTRO ALVES/BA NO 
PROGRAMA DE ACELERACAO DO CRESCIMENTO-PAC-2008. (nº da TCE no  

sistema: 455/2022). 

 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Castro  Alves - BA  

 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/875020220.PROC 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em Sessão da 

Primeira Câmara, em: 
 

9.1. reconhecer a prescrição intercorrente 
das pretensões punitiva e ressarcitória, nos 

termos do art. 8º da Resolução-TCU 
344/2022; 

 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 

Prescrição 
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008.594/2022-8 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Jorge Oliveira 

 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE em razão de Omissão no 
dever de prestar contas, Convênio 44302257200600001, firmado com o/a  FUNDO 
NACIONAL DO MEIO AMBIENTE, Siafi/Siconv 579055, função nu ll, que teve como 

objeto OBJETO: CONSERVACAO DE ESPECIES AMEACADAS DO GENERO 
MANIHOT, TANTO POR MEIO DE UMA COLECAO VIVA QUANTO PELA 

REINTRODUCAO EM PROPRIEDADES DE PEQUENOS AGRICULTORES NO DF E 
GOIAS, PROPORCIONANDO UMA MELHORIA NAS FONTES DE RENDA E NA 

SEGURANCA ALIMENTAR DESSE SEGMENTO (nº da TCE no sistema: 827/2019). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
MMA - Minis tério do Meio Ambiente e Mudança do Clim 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/859420228.PROC 

 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em sessão da 

Primeira Câmara, com fundamento nos arts. 
1º, caput e  § 1º, da Lei 9.873/1999, 8º e  11 
da Resolução/TCU 344/2022 e 143, inciso 

V, a línea "a", do Regimento Interno, em: (i) 
reconhecer a  ocorrência da prescrição da 
pretensão punitiva e de ressarcimento e 
arquivar o processo; (ii) encaminhar cópia 
desta deliberação ao Ministério do Meio 
Ambiente e Mudança do Clima e aos 
responsáveis, na forma sugerida pe la 

unidade técnica. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 

126 

 
 
 
 
 

008.445/2022-2 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 

Jhonatan de Jesus 

 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Executiva - Ministério do Trabalho e Previdência em 
razão de Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, 

Convênio 38090857200700113, firmado com o/a FUNDO DE AMPARO AO 
TRABALHADOR, Siafi/Siconv 623823, função null, que teve como objeto 

Estabelecimento de cooperação técnica e financeira mútua para a execução das 
ações de qualificação social e profissional do Plano Setorial de Qualificação- PlanSeq 
Nacional Sucroalcooleiro (Demanda São Paulo/SP), no âmbito do Plano Nacional de 

Qualificação- PNQ. (nº da TCE no sistema: 2971/2021). 

 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 

Ministério do Trabalho 

 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/844520222.PROC 

 

Os minis tros do Tribunal de Contas da 
União, por unanimidade, reunidos em sessão 
de 1ª Câmara, ACORDAM, com fundamento 

no art. 169, III, do Regimento Interno do 
TCU e arts. 1º e 11 da Resolução TCU 

344/2022 c/c art. 1º da Lei 9.873/1999, em 
arquivar o processo. 

 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 

Prescrição 
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008.438/2022-6 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 

Jhonatan de Jesus 

 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Executiva - Ministério do Trabalho e Previdência em 
razão de Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, 

Convênio 38090857200600049, firmado com o/a FUNDO DE AMPARO AO 
TRABALHADOR, Siafi/Siconv 560062, função null, que teve como objeto OBJETO: 

ESTABELECIMENTO DE COOPERACAO TECNICA EFINANCEIRA MUTUA PARA A 
INTEGRACAO E OPERACIONALIZACAO DAS FUNCOES E ACOES DO SISTEMA 
PUBLICO DE EMPREGO, 

TRABALHO E RENDA DE INTERMEDIACAODE MAO-DE-OBRA, SEGURO- 
DESEMPREGO, QUALIFICACAOSOCIAL E PROFISSIONAL, CERTIFICACAO 

PROFISSIO- NAL, 
FOMENTO AS ATIVIDADES EMPREENDEDORA (nº da TCE no s istema: 2904/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Secretaria  de Estado da Fazenda de Sergipe 

 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/843820226.PROC 

 
 

ACORDAM os minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em sessão da 
Primeira Câmara, por unanimidade, com 

fundamento nos arts . 143, inciso V, "a", 169, 
inciso VI, e 212 do Regimento Interno do 

TCU, e arts. 1º, 8º e 11 da Resolução-TCU 
344/2022 c/c art. 1º da Lei 9.873/1999, em 
reconhecer a  ocorrência da prescrição das 
pretensões punitiva e de ressarcimento e 

arquivar o processo. 

 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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007.982/2022-4 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 

Jhonatan de Jesus 

 

TCE instaurada pelo(a) Agência Nacional do Cinema em razão de Omissão no dever 
de prestar contas, Gestão de bens, dinheiros ou valores públicos, Reger a forma e as 

condições da transferência de recursos pela FINEP, na condição de agente financeiro 
do FSA, para investimento, em conjunto com a DISTRIBUIDORA, na aquisição de 
direitos de distribuição da obra cinematográfica de longa-metragem brasile ira de 

produção independente, intitulada ONITINHA, MAS ORDINÁRIA, doravante 
simplesmente OBRA, a serem aportados diretamente na produção da OBRA pela 

PRODUTORA, e  a correspondente participação do FSA nas receitas decorrentes de 
sua exploração comercial em todos e quaisquer territórios, segmentos de mercado e 
janelas de exportação, exitentes ou que venham a ser criados. (nº da TCE no sistema: 

2832/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Ancine - Agência Nacional do Cinema  

 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/798220224.PROC 

 
 
 

ACORDAM os minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em sessão da 

Primeira Câmara, com fundamento nos arts. 
1º, caput, da Lei 9.873/1999, 2º e 11 da 

Resolução-TCU 344/2022, em: 
 

9.1. reconhecer a ocorrênc ia da prescrição 
das pretensões punitiva e de ressarcimento 

 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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007.975/2022-8 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 

Antonio Anastasia  

 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial da Cultura em razão de Não comprovação 
da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Lei nº 8.313/1991 (Lei 

federal de Incentivo à Cultura/Rouanet), que teve por obje to Expo itinerante, da artista  
plástica Ana Dias. (nº da TCE no sistema: 2575/2020). 

 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 

SECULT - Secretaria Especial de Cultura  (extinto) 

 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/797520228.PROC 

 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em Sessão da 
Segunda Câmara, com fundamento no art. 
143, inciso V, alínea "a", do Regimento 

Interno/TCU, em: 
 

a) arquivar o processo, sem julgamento de 
mérito, ante a ausência de pressupostos de 
constituição e de desenvolvimento válido e 
regular, com fundamento no art. 169, inc iso 

VI, c/c art. 212 do RI/TCU, e art. 11 da 
Resolução TCU 344/2022  

 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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007.973/2022-5 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 

 
Antonio Anastasia  

 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) MINISTÉRIO DO TURISMO em razão de Não comprovação 
da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Convênio CV 323/2006, 
firmado com o/a MINISTERIO DO TURISMO, Siafi/Siconv 564264, função null, que 
teve como objeto CIRCUITO IBAFRIO DE TURISMO E CULTURA. (nº da TCE no 

sistema: 345/2022). 

 
 
 
 
 

 
Encerrado 

 
 
 
 
 

 
Prefeitura Municipal de Ibateguara - AL  

 
 
 
 
 

 
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/797320225.PROC 

 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em Sessão da 
Segunda Câmara, por unanimidade, em 
reconhecer de ofício a ocorrência da 

prescrição intercorrente das pretensões 
punitiva e ressarcitória quanto ao objeto  das 

presentes contas, ordenando o 
arquivamento do feito, com fulcro nos arts. 

8º e 11 da Resolução-TCU 344/2022. 

 
 
 
 
 

 
Arquivado 

 
 
 
 
 

 
Prescrição 
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007.971/2022-2 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 

Antonio Anastasia  

 
 
 

TCE instaurada pelo(a) MINISTÉRIO DO TURISMO em razão de Não comprovação 
da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Convênio 00196/2010, 
firmado com o/a MINISTERIO DO TURISMO, Siafi/Siconv 732613, função null, que 

teve como objeto JAPAN FEST (nº da TCE no sis tema: 318/2022). 

 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 

Ministério do Turismo  

 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/797120222.PROC 

 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª 
Câmara, com fundamento no art. 143, inciso 

V, a línea "a", do Regimento Interno/TCU, 
em: 

 
a) arquivar o processo com fundamento nos 
arts. 2º e 11 da Resolução/TCU 344/2022 

 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 

Prescrição 
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007.952/2022-8 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 

Jhonatan de Jesus 

 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial do Desenvolvimento Social em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela  União, função 
ASSISTENCIA SOCIAL, para atend imento à/ao PSB/PSE (nº da TCE no sistema: 

623/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Paranatinga - MT  

 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/795220228.PROC 

 
 

Os ministros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, 

ACORDAM, com fundamento nos arts. 143, 
V, "a", e 169, III, do RI/TCU; 487, II, da Lei 

13.105/2015 (Código de Processo Civ il) e 2º 
e 11 da Resolução TCU 344/2022 c/c art. 1º 
da Lei 9.873/1999, em arquivar o processo 
e dar ciência desta deliberação ao Ministério 

do Desenvolvimento e Ass istência Socia l, 
Família e Combate à Fome e aos 

responsáveis. 

 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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007.842/2022-8 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 

Augusto Nardes 

 
 

TCE instaurada pelo(a) Ministério do Desenvolvimento Regional em razão de Não 
comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pe la União, Convênio 
53000157200800261, firmado com o/a MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO  

REGIONAL, Siafi/Siconv 652740, função null, que teve como objeto OBJETO: 
RECUPERACAO DE 4 CASAS POPULARES, RECUPERACAO DE ADUTORA DE 
ABASTECIMENTO DE AGUA E RECUPERACAO DE CALCAMENTOS.OBS.ESTE 
CONVENIO SO T ERA 

EFEITO APOS ATENDIDAS AS CONDICOES ESTABELECIDAS NA SUBCLAUSULA 
QUARTA DA CLAUSULA QUINTA. (nº da TCE no sistema: 120/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Munic ipal de Pouso Alto - MG 

 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/784220228.PROC 

 
 

Os Ministros do Tribunal de Contas da 
União, quanto ao processo a seguir 

relacionado, ACORDAM, por unanimidade, 
com fundamento no art. 169, inciso VI do 
RI/TCU, e art. 8 da Resolução - TCU nº 

344/2022, em determinar o  arquivamento 
deste processo, em face da prescrição 

intercorrente das pretensões punitiva e de 
ressarcimento, de acordo com os pareceres 

uniformes emitidos nos autos. 

 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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007.830/2022-0 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 

Augusto Sherman  

 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Caixa Econômica Federal (mandatária no(a) Secretaria 
Executiva do Ministério das Cidades (Extinta)) em razão de Não comprovação da 

regular aplicação dos recursos repassados pela União, Contrato de repasse 
35291/2013, firmado com o/a MINISTERIO DAS CIDADES, Siafi/Siconv 784962, 

função null, que teve como objeto PAVIMENTAÇÃO DE VIAS PÚBLICAS NO 
MUNICÍPIO DE AMARANTE- PI (nº da TCE no sistema: 508/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Amarante - PI 

 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/783020220.PROC 

 
 

arquivar sem ju lgamento do mérito este  
processo de tomada de contas especial, por 

ausência de pressupostos para 
desenvolvimento válido e regular do 

processo, no tocante à responsabilidade do 
Sr. Diego Lamartine Soares Teixeira (CPF 

XXX.527.223-XX) , com fulcro nos arts. 169, 
inciso VI, e 212 do Regimento Interno do 

TCU c/c os arts. 5º, inciso II, 7º, inciso II, da 
Instrução Normativa TCU 71/2012, alterada 

pela Instrução Normativa 76, de 23/11/2016; 

 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Ausência de Pressupostos  
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007.825/2022-6 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 

 
Augusto Sherman  

 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, para 

atendimento ao Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar (Pnate), exercício 
2013, função EDUCACAO (nº da TCE no sistema: 2118/2018). 

 
 
 
 
 

 
Encerrado 

 
 
 
 
 

 
Prefeitura Municipal de Ceará-Mirim - RN 

 
 
 
 
 

 
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/782520226.PROC 

 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em sessão da 
Primeira Câmara, por unanimidade, com 

fundamento nos arts. 2º, 8º e 11 da 
Resolução/TCU 344/2022, em: 

 
reconhecer a prescrição das pretensões 

punitiva e ressarcitória, nos termos do art. 8º 
da Resolução-TCU 344/2022 

 
 
 
 
 

 
Arquivado 

 
 
 
 
 

 
Prescrição 
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007.820/2022-4 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 

Benjamin Zymler 

 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Ministério do Desenvolvimento Regional em razão de Não 
comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pe la União, Convênio 

CONV. 946/2001-MI, firmado com o/a MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO 
REGIONAL, Siafi/Siconv 450046, função null, que teve como objeto 

CONSTRUCAO,RECUPERACAO E RECONSTRUCAO DE INFRA-ESTRUTURA. (nº 
da TCE no sistema: 3051/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Governo do Estado de Santa Catarina 

 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/782020224.PROC 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão da Primeira  

Câmara, ACORDAM por unanimidade, nos 
arts. 143, inciso V, a línea "a";169, inciso VI; 

e 212, do Regimento Interno/TCU, em 
determinar o arquivamento do seguinte 

processo, sem ju lgamento de mérito, em 
face da ausência de pressupostos de sua 

constituição e de seu desenvolvimento válido 
e regular, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos: 

 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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007.815/2022-0 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 

 
Benjamin Zymler 

 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Ministério do Desenvolvimento Regiona l em razão de Não 
comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Termo de 

compromisso TERMO COMP 0165/2012, firmado com o/a MINISTERIO DO 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL, Siafi/Siconv 672720, função null, que teve como 

objeto SOCORRO, ASSISTENCIA E RESTABELECIMENTO (nº da TCE no sis tema: 
2749/2021). 

 
 
 
 
 

 
Encerrado 

 
 
 
 
 

 
Prefeitura Municipal de Tonantins - AM  

 
 
 
 
 

 
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/781520220.PROC 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão da Primeira  

Câmara, ACORDAM, por unanimidade, em 
arquivar a presente tomada de contas 

especial, sem julgamento de mérito, ante o 
reconhecimento da prescrição quinquenal, 

nos termos dos pareceres uniformes 
emitidos nos autos, com fundamento nos 
arts. 2º e 11 da Resolução TCU 344/2022. 

 
 
 
 
 

 
Arquivado 

 
 
 
 
 

 
Prescrição 
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007.738/2022-6 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Augusto Nardes 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial do Desenvolvimento Social em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela  União, função 

ASSISTENCIA SOCIAL, para atend imento à/ao PSB/PSE-2013 (nº da TCE no 
sistema: 551/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Munic ipal de Ouro Verde de Minas - MG  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/773820226.PROC 

 
 

Os Ministros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão da Segunda 
Câmara, quanto ao processo a seguir 

relacionado, ACORDAM, por unanimidade, 
com fundamento nos arts. 32, inc iso I, 33 e  
34, da Lei 8.443/1992, no art. 169, inciso VI 
do RI/TCU, e  no art. 11 da Resolução - TCU 
nº 344/2022, de acordo com os pareceres 

uniformes emitidos nos autos, em: 
 

a) reconhecer a prescrição das pretensões 
punitiva e ressarcitória e, em razão d isso, 
arquivar o presente processo, nos termos 

dos arts. 1º, 8º e 11 da Resolução TCU 344, 
de 11/10/2022, do art. 1º da Lei 9 .873/99 e 

do art. 169, III, do RI/TCU 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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007.733/2022-4 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Augusto Nardes 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial do Desenvolvimento Social em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela  União, função 
ASSISTENCIA SOCIAL, para atend imento à/ao PSB/PSE (nº da TCE no sistema: 

440/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Munic ipal de Santa Maria do Suaçuí - MG 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/773320224.PROC 

 
Os Minis tros do Tribunal de Contas da 

União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, 
ACORDAM, por unanimidade, com 

fundamento nos arts . 1º, caput e  § 1º, da Lei 
9.873/1999 c/c os arts. 2º, 8º e 11 da 

Resolução TCU 344/2022 e arts . 143, inciso 
V, alínea "a", e 169, inciso III, do Regimento 

Interno do TCU, e de acordo com os 
pareceres constantes dos autos, em: a) 

reconhecer a ocorrência da prescrição da 
pretensão punitiva e de ressarcimento do 
TCU; b) arquivar os autos; c) dar ciência 
desta deliberação ao responsável e ao 
Ministério dos Direitos Humanos e da 

Cidadania. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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007.726/2022-8 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Augusto Nardes 

 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial do Desenvolvimento Socia l em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Convênio 

CVSESAN 175/2004, firmado com o/a MINISTERIO DO DESENV. SOCIAL E 
COMBATE A FOME, Siafi/Siconv 517386, função null, que teve como objeto APOIO A 
INSTALACAO DE COZINHAS COMUNITARIAS, VISANDO ATENDER O GRUPO DE 

IDOSOS DO MUNICIPIO DE SANTA HELENA/MT, COM A INSTALACAO DE 
UNIDADESDE PRODUCOES DE REFEICOES, DESTINADOS AO 

FORTALECIMENTO DA SEGURANCA A (nº da TCE no s istema: 1348/2018). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Municipio de Nova Santa Helena  

 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/772620228.PROC 

 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em Sessão da 

Segunda Câmara, com fundamento nos arts. 
143, inciso V, alínea "a", do Regimento 

Interno do TCU, no art. 1º da Lei 9.873/1999 
e nos arts. 2º, 8º, caput, e 11 da Resolução 
TCU 344/2022, em reconhecer, de ofício, a 

incidência da prescrição in tercorrente para o 
exercício das pretensões punitiva e de 
ressarcimento do TCU e arqu ivar estes 

autos, sem prejuízo da adoção da 
providência fixada pelo  item 1.7 deste 

Acórdão. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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007.719/2022-1 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Augusto Nardes 

 
 
 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial do Desenvolvimento Social em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela  União, função 

ASSISTENCIA SOCIAL, para atend imento à/ao PSB/PSE-2012 (nº da TCE no 
sistema: 499/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Secretaria Especial do Desenvolvimento Social 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/771920221.PROC 

 
Os Minis tros do Tribunal de Contas da 

União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, 
ACORDAM, por unanimidade, com 

fundamento nos arts . 1º, caput e  § 1º, da Lei 
9.873/1999 c/c os arts. 2º, 8º e 11 da 

Resolução TCU 344/2022 e arts . 143, inciso 
V, alínea "a", e 169, inciso III, do Regimento 

Interno do TCU, e de acordo com os 
pareceres constantes dos autos, em: a) 

reconhecer a ocorrência da prescrição da 
pretensão punitiva e de ressarcimento do 
TCU; b) arquivar os autos; c) dar ciência 
desta deliberação ao responsável e ao 

FNAS. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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007.709/2022-6 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 

 
Augusto Sherman  

 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial do Desenvolvimento Social em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela  União, função 

ASSISTENCIA SOCIAL, para atend imento à/ao PSB/PSE - 2012 (nº da TCE no 
sistema: 451/2022). 

 
 
 
 
 

 
Encerrado 

 
 
 
 
 

 
Prefeitura Municipal de Itaperuçu - PR 

 
 
 
 
 

 
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/770920226.PROC 

 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª 

Câmara, por unanimidade, em: 
 

a) reconhecer a ocorrência de prescrição 
intercorrente das pretensões punitiva  e 

ressarcitória, com fundamento no art. 1º da 
Lei 9.873/1999 e art. 8º da Resolução-TCU 

344/2022 

 
 
 
 
 

 
Arquivado 

 
 
 
 
 

 
Prescrição 
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007.687/2022-2 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 

Vital do Rêgo  

 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial do Desenvolvimento Social em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela  União, função 
ASSISTENCIA SOCIAL, para atend imento à/ao PSB/PSE (nº da TCE no sistema: 

791/2022). 

 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Lucena - PB  

 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/768720222.PROC 

 

Os Minis tros do Tribunal de Contas da 
União, com fundamento no art. 143, inciso V, 
alínea "a", do Regimento Interno do TCU, 
c/c o art. 11 da Resolução-TCU 344/2022, 
ACORDAM, por unanimidade, de acordo 
com os pareceres emitidos nos autos, em: 

 
a) arquivar a presente tomada de contas 

especial, uma vez constatada a ocorrência 
da prescrição 

 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 

144 

 
 
 
 
 

007.684/2022-3 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 

Antonio Anastasia  

 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial do Desenvolvimento Social em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela  União, função 

ASSISTENCIA SOCIAL, para atend imento à/ao PSB/PSE - 2005 (nº da TCE no 
sistema: 678/2022). 

 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Ouricuri - PE 

 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/768420223.PROC 

 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª 
Câmara, com fundamento no art. 143, inciso 

V, a línea "a", do Regimento Interno/TCU, 
em: 

 
a) arquivar o processo com fundamento nos 
arts. 2º e 11 da Resolução/TCU 344/2022 

 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 

Prescrição 
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007.683/2022-7 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 

Antonio Anastasia  

 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial do Desenvolvimento Social em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela  União, função 

ASSISTENCIA SOCIAL, para atend imento à/ao PSB/PSE-2012 (nº da TCE no 
sistema: 652/2022). 

 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Ipu - CE 

 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/768320227.PROC 

 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª 
Câmara, com fundamento no art. 143, inciso 

V, a línea "a", do Regimento Interno/TCU, 
em: 

 
a) arquivar o processo com fundamento nos 
arts. 2º e 11 da Resolução/TCU 344/2022 

 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 

Prescrição 
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007.682/2022-0 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Jorge Oliveira 

 
 
 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial do Desenvolvimento Social em razão de 
Omissão no dever de prestar contas, função ASSISTENCIA SOCIAL, para 

atendimento à/ao PSB/PSE-2013 (nº da TCE no sistema: 650/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Munic ipal de Itacaré - BA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/768220220.PROC 

 
 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em sessão da 

Primeira Câmara, com fundamento nos arts. 
1º, caput e  § 1º, da Lei 9.873/1999, 8º e  11 
da Resolução/TCU 344/2022 e 143, inciso 

V, a línea "a", do Regimento Interno, em: (i) 
reconhecer a  ocorrência da prescrição da 
pretensão punitiva e de ressarcimento e 
arquivar o processo; (ii) encaminhar cópia 
desta deliberação à antiga Secretaria 

Especia l do Desenvolvimento Socia l, ao 
Município de Itacaré/BA e ao responsável, 

na forma sugerida pela unidade técnica. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 

147 

 
 
 
 
 

007.678/2022-3 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 

Antonio Anastasia  

 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial do Desenvolvimento Social em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela  União, função 

ASSISTENCIA SOCIAL, para atend imento à/ao PSB/PSE-2008 (nº da TCE no 
sistema: 624/2022). 

 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Sarapuí - SP 

 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/767820223.PROC 

 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª 
Câmara, com fundamento no art. 143, inciso 

V, a línea "a", do Regimento Interno/TCU, 
em: 

 
a) arquivar o processo com fundamento nos 
arts. 8º e 11 da Resolução/TCU 344/2022 

 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 

148 

 
 
 
 
 

007.677/2022-7 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 

Antonio Anastasia  

 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial do Desenvolvimento Social em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela  União, função 
ASSISTENCIA SOCIAL, para atend imento à/ao PSB/PSE (nº da TCE no sistema: 

619/2022). 

 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 

Prefeitura Munic ipal de Porto Acre - AC 

 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/767720227.PROC 

 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª 
Câmara, com fundamento no art. 143, inciso 

V, a línea "a", do Regimento Interno/TCU, 
em: 

 
a) arquivar o processo com fundamento nos 
arts. 2º e 11 da Resolução/TCU 344/2022 

 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 

149 

 
 
 
 
 
 
 

007.672/2022-5 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 

Vital do Rêgo  

 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial do Desenvolvimento Social em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela  União, função 
ASSISTENCIA SOCIAL, para atend imento à/ao PSB/PSE (nº da TCE no sistema: 

648/2022). 

 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Itaubal - AP  

 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/767220225.PROC 

 

Os Minis tros do Tribunal de Contas da 
União, com fundamento no art. 143, inciso V, 
alínea "a", do Regimento Interno do TCU, 
c/c o art. 11 da Resolução-TCU 344/2022, 
ACORDAM, por unanimidade, de acordo 
com os pareceres emitidos nos autos, em: 

 
a) arquivar a presente tomada de contas 

especial, uma vez constatada a ocorrência 
da prescrição 

 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 

150 

 
 
 
 
 

007.668/2022-8 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 

Antonio Anastasia  

 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial do Desenvolvimento Social em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela  União, função 

ASSISTENCIA SOCIAL, para atend imento à/ao PSB/PSE-2013 (nº da TCE no 
sistema: 542/2022). 

 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Tonantins - AM  

 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/766820228.PROC 

 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª 
Câmara, com fundamento no art. 143, inciso 

V, a línea "a", do Regimento Interno/TCU, 
em: 

 
a) arquivar o processo com fundamento nos 
arts. 2º e 11 da Resolução/TCU 344/2022 

 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 

151 

 
 
 
 
 
 
 
 

007.660/2022-7 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 

Jorge Oliveira 

 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial do Desenvolvimento Social em razão de 
Omissão no dever de prestar contas, função ASSISTENCIA SOCIAL, para 

atendimento à /ao Programa de Atenção Integral á Familia/PAIF (nº da TCE no 
sistema: 4172/2019). 

 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Acaraú - CE 

 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/766020227.PROC 

 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em sessão da 1ª 

Câmara, ante as razões expostas pelo 
relator e com fundamento no art. 212 do 

Regimento Interno do TCU, em: 
 

9.1. arquivar esta tomada de contas 
especial, sem julgamento do mérito, por 

ausência de pressupostos para 
desenvolvimento válido e regular do 

processo; 

 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Ausência de Pressupostos  

 
 
 
 
 
 
 
 

152 

 
 
 
 
 
 
 
 

007.659/2022-9 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 

Marcos Bemquerer 

 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial do Desenvolvimento Social em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela  União, função 
ASSISTENCIA SOCIAL, para atend imento à/ao PSB/PSE (nº da TCE no sistema: 

794/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Poxoréo - MT  

 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/765920229.PROC 

 
 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, com fundamento nos arts . 

8º e 11 da Resolução/TCU 344/2022, em 
determinar o arquivamento dos presentes 

autos, ante o reconhecimento da prescrição 
das pretensões punitiva e de ressarc imento, 

sem prejuízo de encaminhar cópia desta  
deliberação à responsável e ao Ministério do 

Desenvolv imento e Assistênc ia Social, 
Família e Combate à Fome, de acordo com 

os pareceres emitidos nos autos: 

 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 
 

153 

 
 
 
 
 
 
 
 

007.633/2022-0 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 

Marcos Bemquerer 

 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial do Desenvolvimento Social em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela  União, função 

ASSISTENCIA SOCIAL, para atend imento à/ao PSB/PSE-2013 (nº da TCE no 
sistema: 591/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MG 

 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/763320220.PROC 

 
 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, com fundamento nos arts . 
2º, 8º e 11 da Resolução/TCU 344/2022, em 
determinar o arquivamento dos presentes 

autos, ante o reconhecimento da prescrição 
das pretensões punitiva e de ressarc imento, 

sem prejuízo de encaminhar cópia desta  
deliberação à Secretaria Nacional de 

Assistência Social/MDS e à representante  
do espólio do responsável, de acordo com 

os pareceres emitidos nos autos: 

 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 

154 

 
 
 
 
 
 
 
 

007.631/2022-7 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 

Marcos Bemquerer 

 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial do Desenvolvimento Social em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela  União, função 

ASSISTENCIA SOCIAL, para atend imento à/ao PSB/PSE-2013 (nº da TCE no 
sistema: 590/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Correntina - BA 

 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/763120227.PROC 

 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, com fundamento nos arts . 
2º, 8º e 11 da Resolução/TCU 344/2022, em 
determinar o arquivamento dos presentes 

autos, ante o reconhecimento da prescrição 
das pretensões punitiva e de ressarc imento, 

sem prejuízo de encaminhar cópia desta  
deliberação ao Fundo Nacional de 

Assistência Social e ao responsável, de 
acordo com os pareceres emitidos nos 

autos 

 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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007.628/2022-6 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 

Marcos Bemquerer 

 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial do Desenvolvimento Social em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela  União, função 

ASSISTENCIA SOCIAL, para atend imento à/ao PSB/PSE-2013 (nº da TCE no 
sistema: 554/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Alagoinha - PE 

 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/762820226.PROC 

 
 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, com fundamento nos arts . 

8º e 11 da Resolução/TCU 344/2022, em 
determinar o arquivamento dos presentes 

autos, ante o reconhecimento da prescrição 
das pretensões punitiva e de ressarcimento, 

sem prejuízo de encaminhar cópia desta  
deliberação ao responsável e ao Min istério 
do Desenvolvimento e Ass istência Socia l, 

Família e Combate à Fome, de acordo com 
os pareceres emitidos nos autos 

 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 

156 

 
 
 
 
 
 
 
 

007.627/2022-0 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 

Marcos Bemquerer 

 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial do Desenvolvimento Social em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela  União, função 
ASSISTENCIA SOCIAL, para atend imento à/ao PSB/PSE (nº da TCE no sistema: 

498/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Munic ipal de Ita ipava do Grajaú - MA  

 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/762720220.PROC 

 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, com fundamento nos arts . 

8º e 11 da Resolução/TCU 344/2022, em 
determinar o arquivamento dos presentes 

autos, ante o reconhecimento da prescrição 
das pretensões punitiva e de ressarcimento, 

sem prejuízo de encaminhar cópia desta  
deliberação ao responsável e  à Secretaria  
Nacional de Assistência Social/MDS, de 
acordo com os pareceres emitidos nos 

autos: 

 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 

157 

 
 
 
 
 
 
 
 

007.626/2022-3 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 

Marcos Bemquerer 

 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial do Desenvolvimento Social em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela  União, função 

ASSISTENCIA SOCIAL, para atend imento à/ao PSB/PSE-2012 (nº da TCE no 
sistema: 497/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Primavera de Rondônia - RO  

 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/762620223.PROC 

 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, com fundamento nos arts . 
2º, 8º e 11 da Resolução/TCU 344/2022, em 
determinar o arquivamento dos presentes 

autos, ante o reconhecimento da prescrição 
das pretensões punitiva e de ressarc imento, 

sem prejuízo de encaminhar cópia desta  
deliberação à responsável e à Secretaria 
Especia l do Desenvolvimento Socia l, de 
acordo com os pareceres emitidos nos 

autos: 

 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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007.624/2022-0 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Augusto Nardes 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial do Desenvolvimento Social em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela  União, função 

ASSISTENCIA SOCIAL, para atend imento à/ao PSB/PSE-2012 (nº da TCE no 
sistema: 408/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Prefeitura Munic ipal de Iporá - GO  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/762420220.PROC 

 
 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em Sessão da 

Segunda Câmara, com fundamento nos arts. 
143, inciso V, alínea "a", e 169, inciso III, do 
Regimento Interno do TCU, no art. 1º da Lei 
9.873/1999 e nos arts . 1º e 11 da Resolução 
TCU 344/2022, e em conformidade com os 
pareceres un iformes constantes dos autos 

(peças 180 a 183) , em reconhecer a 
incidência da prescrição in tercorrente das 

pretensões sancionatória e  ressarcitória do 
TCU e, em razão disso, arquivar os 

presentes autos, sem prejuízo da adoção da 
providência fixada pelo  item 1.7 deste 

Acórdão. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 

159 

 
 
 
 
 
 
 
 

007.617/2022-4 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 

Augusto Nardes 

 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especia l do Esporte em razão de Não 
comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Convênio 

018/2002, firmado com o/a MINISTERIO DA CIDADANIA, Siafi/Siconv 453771, função 
null, que teve como objeto VIABILIZAR A REALIZACAO DO EVENTO ESPORTIVO II 

ENCONTRO DE ESPORTES DECRIACAO NACIONAL E COM IDENTIDADE  
CULTURAL DA BAHIA (nº da TCE no s istema: 3172/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 

SEE - Secretaria  Especial do Esporte (extinto) 

 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/761720224.PROC 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da 
União, quanto ao processo a seguir 

relacionado, ACORDAM, por unanimidade, 
em: 

 
reconhecer a  prescrição das pretensões 
punitiva e ressarcitória e, em razão disso, 
arquivar o presente processo, nos termos 
dos arts. 1º, 2º e 11 da Resolução TCU 

344/2022, do art. 1º da Lei 9.873/99 e do 
art. 169, III, do RI/TCU 

 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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007.611/2022-6 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 

Augusto Nardes 

 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial do Desenvolvimento Social em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela  União, função 
ASSISTENCIA SOCIAL, para atend imento à/ao PSB/PSE (nº da TCE no sistema: 

796/2022). 

 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Lontras - SC 

 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/761120226.PROC 

 
 

Os Ministros do Tribunal de Contas da 
União, quanto ao processo a seguir 

relacionado, ACORDAM, por unanimidade, 
com fundamento no art. 169, inciso VI, c /c 
os arts. 1º, 8º e 11 da Resolução - TCU nº 

344/2022, em determinar o arquivamento do 
seguinte processo, em face da prescrição 
intercorrente, de acordo com os pareceres 

uniformes emitidos nos autos. 

 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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007.515/2022-7 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 

 
Jhonatan de Jesus 

 

TCE instaurada pelo(a) MINISTERIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E 
ABASTECIMENTO - GABINETE DO MINISTRO em razão de Não comprovação da 

regular aplicação dos recursos repassados pela União, Convênio 00100/2008, firmado 
com o/a MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUARIA E ABASTECIMENTO, 

Siafi/Siconv 702353, função null, que teve como objeto Estabelecer cooperação 
técnica para contribuir com o Fortalecimento Institucional da Secretaria, aperfeiçoando 
seus processos organizaciona is e implementando sub-sis temas de in formações em 
apoio ao Sistema de Monitoramento e Avaliação do Plano Mais  Pesca e  Aqüicultura. 

(nº da TCE no sistema: 233/2022). 

 
 
 
 
 

 
Encerrado 

 
 
 
 
 

 
rio da Agricultura, Pecuária  e Abastecimento - Gabinete

 
 
 
 
 

 
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/751520227.PROC 

 

 
Os ministros do Tribunal de Contas da 

União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, 
ACORDAM, com fundamento no art. 169, 

III, do Regimento Interno do TCU e arts. 1º, 
2º, 4º, 5º e 11 da Resolução-TCU 344/2022 
c/c art. 1º da Lei 9.873/1999, em arquivar o 

processo. 

 
 
 
 
 

 
Arquivado 

 
 
 
 
 

 
Prescrição 
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007.506/2022-8 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 

Walton Alencar Rodrigues 

 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária em razão 
de Omissão no dever de prestar contas, Termo de compromisso TC003/2013, firmado 

com o/a INSTIT. NAC. DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA, Siafi/Siconv  
678574, função null, que teve como obje to Melhoramento de 214,72 km de estradas 

vicinais de acesso e no interior dos Projetos de Assentamento (PA's) Trairão, 
Uirapuru, Rio do Peixe e Tutui Norte, localizados no municíp io de Uruará /PA. (nº da 

TCE no sistema: 2554/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Uruará - PA 

 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/750620228.PROC 

 

Os Minis tros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão da Primeira  

Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com 
fundamento no art. 1º, inciso I, da Lei 

8.443/1992, c /c o art. 143, inciso I, alínea 
"b", do Regimento Interno/TCU e com os art. 

11, da Resolução-TCU 344/2022, em 
determinar o arquivamento do processo, em 

razão da consumação da prescrição 
intercorrente, em linha com os pareceres 

precedentes. 

 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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007.501/2022-6 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 

Vital do Rêgo  

 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial do Desenvolvimento Social em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela  União, função 

ASSISTENCIA SOCIAL, para atend imento à/ao PSB/PSE-2009 (nº da TCE no 
sistema: 793/2022). 

 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Pará - PA 

 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/750120226.PROC 

 

Os Minis tros do Tribunal de Contas da 
União, com fundamento no art. 143, inciso V, 
alínea "a", do Regimento Interno do TCU, 
c/c o art. 11 da Resolução-TCU 344/2022, 
ACORDAM, por unanimidade, de acordo 
com os pareceres emitidos nos autos, em: 

 
a) arquivar a presente tomada de contas 

especial, uma vez constatada a ocorrência 
da prescrição 

 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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007.238/2022-3 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Marcos Bemquerer 

 
 
 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Nacional de Segurança Pública em razão de Não 
comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Convênio  

229/2004, firmado com o/a FUNDO NACIONAL DE SEGURANCA PUBLICA, 
Siafi/Siconv 513144, função null, que teve como objeto TREINAMENTO E 

CAPACITACAO DE POLICIAIS EM CURSOS DE SEGURANCA DA INFORMACAO.  
(nº da TCE no sistema: 2895/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Secretaria de Segurança Nacional 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/723820223.PROC 

 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União 

ACORDAM, por unanimidade, com 
fundamento nos arts . 143, inciso V, a línea a, 

169, inciso VI, e 212 do Regimento 
Interno/TCU, e nos arts. 6º, inciso II, e 19 da 

IN/TCU 71/2012, em determinar o 
arquivamento dos presentes autos, sem 
julgamento de mérito, por ausência dos 

pressupostos de constituição e de 
desenvolvimento válido e regular do 

processo, sem prejuízo de encaminhar cópia 
da instrução produzida pela  unidade técnica 
e desta deliberação aos responsáveis e à 
Secretaria Nacional de Segurança Pública, 
de acordo com os pareceres emitidos no 

feito: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Prescrição 
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006.457/2022-3 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Augusto Nardes 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Conselho Federal de Medicina Veterinária em razão de Prática 
de qualquer ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico de que resulte dano ao erário, 

Convênio 03/2011, firmado com o/a Conselho Federal de Medicina Veterinária, função 
null, que teve como objeto Construção de Anexo e restauração da forma arquitetônica 

da sede do CRMV-PE. (nº da TCE no sistema: 2813/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado d 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/645720223.PROC 

 
 

Os Minis tros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, 

ACORDAM, por unanimidade, com 
fundamento nos arts. 143, incisos I, alínea 

"b", e V, alínea "a", 169, inciso VI, e 212 do 
Regimento Interno/TCU, c/c  o art. 5º, caput, 
da Instrução Normativa/TCU 71/2012, e com 
base nos pareceres uniformes emitidos nos 
autos, em arquivar os presentes autos, sem 
julgamento de mérito, em face da ausência 
dos pressupostos de constituição e de 

desenvolvimento válido e regular do 
processo e dar ciência deste acórdão aos 

responsáveis e ao Conselho Federal de 
Medicina Veterinária. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Ausência de Pressupostos  

 
 
 
 
 
 
 
 
 

166 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

006.255/2022-1 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Jorge Oliveira 

 
 
 
 
 
 

Instaurada pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE/Minis tério 
da Educação, em razão da impugnação parc ial de despesas realizadas com os 

recursos repassados ao Municíp io de Bequimão/MA, na modalidade fundo a fundo, à 
conta do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), no exercício de 2010 e 

Convênio nº 703624/2010. (Processo 23034.030244/2017-81 - SEI) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Bequimão - MA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/625520221.PROC 

 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em sessão da 

Primeira Câmara, com fundamento nos arts. 
1º, caput e  § 1º, da Lei 9.873/1999, 8º e  11 
da Resolução/TCU 344/2022 e 143, inciso 
V, a línea "a", do Regimento Interno, em: (i) 
reconhecer a ocorrência da prescrição da 
pretensão punitiva e de ressarcimento e 

arquivar o processo; (ii) encaminhar cópia 
desta deliberação ao Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação e ao 

responsável, na forma sugerida pela  unidade 
técnica. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

167 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

006.250/2022-0 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Aroldo Cedraz 

 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Tribunal Regiona l Eleitoral do Amazonas em razão de Não 
comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Gestão de 
bens, dinheiros ou valores públicos, Apurar responsabilidade pela não devolução ao 

Erário do valor referente  ao Fundo Partidário em face da desaprovação da prestação 
de contas de 2004 do Diretório Regional do Partido Trabalh ista Brasileiro - PTB (nº da 

TCE no sistema: 2695/2020). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

TRE/AM - Tribunal Regional Eleitoral do Amazonas  

 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/625020220.PROC 

 

Os ministros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, 

ACORDAM, por unanimidade, com 
fundamento nos arts. 8º e 11 da 

Resolução/TCU 344/2022 c/c o art. 212 do 
Regimento Interno/TCU, ante a ausência de 
pressupostos de desenvolvimento válido e 

regular do processo, em determinar o 
arquivamento do processo a seguir indicado, 

sem ju lgamento de mérito, devendo ser 
dada ciência desta deliberação ao 

responsável, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 

168 

 
 
 
 
 
 
 

006.248/2022-5 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 

Vital do Rêgo  

 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial do Desenvolvimento Social em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela  União, função 
ASSISTENCIA SOCIAL, para atend imento à/ao PSB/PSE (nº da TCE no sistema: 

352/2022). 

 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Munic ipal de São José - SC 

 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/624820225.PROC 

 

Os Minis tros do Tribunal de Contas da 
União, com fundamento no art. 143, inciso V, 
alínea "a", do Regimento Interno do TCU, 
c/c o art. 11 da Resolução-TCU 344/2022, 
ACORDAM, por unanimidade, de acordo 
com os pareceres emitidos nos autos, em: 

 
a) arquivar a presente tomada de contas 

especial, uma vez constatada a ocorrência 
da prescrição 

 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

169 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

006.244/2022-0 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Marcos Bemquerer 

 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Ministério do Desenvolvimento Regional em razão de Omissão 
no dever de prestar contas, Termo de compromisso 3304/2020, firmado com o/a 

MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL, Siafi/Siconv 1AADYC, função  
null, que teve como objeto Execução de ações de resposta. (nº da TCE no sis tema: 

260/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de São Carlos - SP 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/624420220.PROC 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União 
ACORDAM, por unanimidade, com 

fundamento nos arts. 169, inciso VI, e 212 
do Regimento Interno/TCU, em determinar o 

arquivamento dos presentes autos, sem 
julgamento do mérito, tendo em vista  a 

ausência de pressupostos de constituição e 
de desenvolvimento válido e regular do 

processo, sem prejuízo de encaminhar cópia 
desta deliberação ao Ministério da 

Integração e do Desenvolvimento Regional e 
ao responsável, de acordo com os 

pareceres emitidos nos autos: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

170 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

006.242/2022-7 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Vital do Rêgo  

 
 
 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial do Desenvolvimento Social em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela  União, função 

ASSISTENCIA SOCIAL, para atend imento à/ao PSB/PSE-2013 (nº da TCE no 
sistema: 257/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Munic ipal de Ita jaí - SC 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/624220227.PROC 

 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União 

ACORDAM, por unanimidade, com 
fundamento no art. 1º, inciso I, da Lei 

8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso I, e 143, 
inciso I, alínea "a", do Regimento Interno do 
TCU, de acordo com os pareceres emitidos 

nos autos, em: 
 

a) julgar regulares com ressalva as contas 
do Município de Itajaí/SC, dando-se 

quitação, com fundamento nos arts. 15 e 16, 
inciso II, 18 e 23, inciso II, e 27 da Lei 

8.443/1992, c/c  os arts . 208, 214, inciso II, 
e 218 do Regimento Interno/TCU 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Regular com ressalvas 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Julgado 

 
 
 
 
 
 
 

171 

 
 
 
 
 
 
 

006.233/2022-8 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 

Vital do Rêgo  

 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial do Desenvolvimento Social em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela  União, função 
ASSISTENCIA SOCIAL, para atend imento à/ao PSB/PSE (nº da TCE no sistema: 

3042/2021). 

 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Paranã - TO 

 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/623320228.PROC 

 

Os Minis tros do Tribunal de Contas da 
União, com fundamento no art. 143, inciso V, 
alínea "a", do Regimento Interno do TCU, 
c/c o art. 11 da Resolução-TCU 344/2022, 
ACORDAM, por unanimidade, de acordo 
com os pareceres emitidos nos autos, em: 

 
a) arquivar a presente tomada de contas 

especial, uma vez constatada a ocorrência 
da prescrição 

 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 

 
172 

 
 
 
 
 

 
006.212/2022-0 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 

 
Jorge Oliveira 

 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial do Desenvolvimento Social em razão de 
Omissão no dever de prestar contas, função ASSISTENCIA SOCIAL, para 

atendimento à/ao PSB/PSE-2008 (nº da TCE no sistema: 4592/2019). 

 
 
 
 
 

 
Encerrado 

 
 
 
 
 

 
Prefeitura Municipal de Paranã - TO 

 
 
 
 
 

 
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/621220220.PROC 

 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em sessão da 1ª 

Câmara, ante as razões expostas pelo 
relator, e com fundamento nos arts. 169, 

inciso VI, e 212 do Regimento Interno c /c o  
art. 8º da Resolução-TCU 344/2022, em: 

 
9.1. arquivar os presentes autos sem 

julgamento do mérito 

 
 
 
 
 

 
Arquivado 

 
 
 
 
 

 
Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 

173 

 
 
 
 
 
 
 

006.211/2022-4 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 

Vital do Rêgo  

 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial do Desenvolvimento Social em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela  União, função 

ASSISTENCIA SOCIAL, para atend imento à/ao PSB/PSE-2008 (nº da TCE no 
sistema: 3094/2019). 

 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Munic ipal de Lagoa dos Gatos - PE 

 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/621120224.PROC 

 

Os Minis tros do Tribunal de Contas da 
União, com fundamento no art. 143, inciso V, 
alínea "a", do Regimento Interno do TCU, 
c/c o art. 11 da Resolução-TCU 344/2022, 
ACORDAM, por unanimidade, de acordo 
com os pareceres emitidos nos autos, em: 

 
a) arquivar a presente tomada de contas 

especial, uma vez constatada a ocorrência 
da prescrição 

 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 

 
174 

 
 
 
 
 

 
006.210/2022-8 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 

 
Jorge Oliveira 

 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial do Desenvolvimento Social em razão de 
Omissão no dever de prestar contas, função ASSISTENCIA SOCIAL, para 

atendimento à/ao PSB/PSE - 2010 (nº da TCE no sistema: 2560/2019). 

 
 
 
 
 

 
Encerrado 

 
 
 
 
 

 
Prefeitura Municipal de Paranã - TO 

 
 
 
 
 

 
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/621020228.PROC 

 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em sessão da 1ª 

Câmara, ante as razões expostas pelo 
relator, e com fundamento com fundamento 

nos arts. 8º e 11 da Resolução-TCU 
344/2022, em: 

 
9.1. reconhecer a incidência de prescrição 

intercorrente 

 
 
 
 
 

 
Arquivado 

 
 
 
 
 

 
Prescrição 



 

 

 
 
 
 
 
 
 

175 

 
 
 
 
 
 
 
 

006.113/2022-2 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 

Benjamin Zymler 

 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Superintendência Estadual da Funasa no Tocantins em razão 
de Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, 

Termo de compromisso TC/PAC 1133/09, firmado com o/a FUNDACAO NACIONAL 
DE SAUDE, Siafi/Siconv 657888, função null, que teve como objeto SISTEMA DE 

ABASTECIMENTO DE AGUA PARA ATENDER O MUNICIPIO DE 
DARCINOPOLIS/TO, NO PROGRAMA DE ACELERACAO DO CRESCIMENTO- 

PAC/2009. (nº da TCE no sistema: 2960/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Darcinópolis  - TO 

 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/611320222.PROC 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão da Primeira  

Câmara¸ ACORDAM por unanimidade, nos 
arts. 143, inciso V, alínea "a"; 169, inciso II; 
e 212, do Regimento Interno do TCU, em 

determinar o arquivamento do seguinte 
processo, sem ju lgamento de mérito, em 
face da ausência de pressupostos de sua 

constituição e de seu desenvolvimento válido 
e regular, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos 

 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 

176 

 
 
 
 
 
 
 

006.109/2022-5 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 

Walton Alencar Rodrigues 

 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Superintendência Estadual da Funasa no Estado de 
Pernambuco em razão de Omissão no dever de prestar contas, Termo de 

compromisso TC/PAC 0470/07, firmado com o/a FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE, 
Siafi/Siconv 633343, função null, que teve como objeto MELHORIAS SANITARIAS 

DOMICILIARES PARA ATENDER O MUNICIPIO DE XEXEU/PENO PROGRAMA DE 
ACELERACAO DO CRESCIMENTO - PAC/2007. (nº da TCE no sistema: 2697/2021). 

 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Xexéu - PE  

 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/610920225.PROC 

 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em sessão da 

Primeira Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em: 

 
9.1. arquivar o presente  processo em razão 
da consumação da prescrição intercorrente 
das pre tensões punitiva e de ressarc imento 
do TCU, nos termos dos artigos 8º, caput, e 

11 da Resolução-TCU 344/2022  

 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 

177 

 
 
 
 
 
 
 

006.105/2022-0 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 

Walton Alencar Rodrigues 

 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Superintendência Estadual da Funasa no Estado de 
Pernambuco em razão de Não comprovação da regu lar aplicação dos recursos 

repassados pela União, Termo de compromisso TC/PAC 0431/07, firmado com o/a 
FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE, Siafi/Siconv 626800, função null, que teve como 
objeto MELHORIAS SANITARIAS DOMICILIARES PARA ATENDER O MUNICIPIO 

DE BARRA DEGUABIRABA/PE NO PROGRAMA DE ACELERACAO DO  
CRESCIMENTO - PAC. (nº da TCE no sistema: 2655/2021). 

 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Munic ipal de Barra de Guabiraba - PE 

 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/610520220.PROC 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão da Primeira  

Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com 
fundamento nos artigos 143, inciso V, alínea 

"a", e 8º, caput, e 11 da Resolução-TCU 
344/2022, em determinar o arquivamento do 
processo a seguir re lacionado, em razão da 
consumação da prescrição intercorrente das 
pretensões punitiva e de ressarcimento do 

TCU. 

 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 
 

178 

 
 
 
 
 
 
 
 

006.098/2022-3 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 

Marcos Bemquerer 

 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Superintendência Estadual da Funasa no Estado do Mato 
Grosso em razão de Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados 

pela União, Convênio EP 1209/07, firmado com o/a FUNDACAO NACIONAL DE 
SAUDE, Siafi/Siconv 627828, função null, que teve como objeto SISTEMA DE 

ABASTECIMENTO DE AGUA (nº da TCE no sistema: 1666/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 

- Superintendência Estadual da Funasa No Estado do M 

 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/609820223.PROC 

 
 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, com fundamento nos arts . 

8º e 11 da Resolução/TCU 344/2022, em 
determinar o arquivamento dos presentes 

autos, ante o reconhecimento da prescrição 
das pretensões punitiva e de ressarcimento, 

sem prejuízo de encaminhar cópia desta  
deliberação ao responsável e à 

Superintendência Estadual da Funasa no 
Estado do Mato Grosso, de acordo com os 

pareceres emitidos nos autos 

 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 
 

179 

 
 
 
 
 
 
 
 

006.096/2022-0 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 

Benjamin Zymler 

 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Superintendência Estadual da Funasa no Tocantins em razão 
de Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, 

Convênio EP 1409/97 CR/TO, firmado com o/a FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE, 
Siafi/Siconv 340889, função null, que teve como objeto IMPLANTACAO DO MICRO 

SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE AGUA NA LOCALIDADE DEMARAJA. POCO 
COM 280 METRO, BOMBA SUBMERSA PARA RECALQUE, 

RESERVATORIOELEVADO DO TIPO TARCA, ADUTORA E REDE DE 
DISTRIBUICAO, LIGACOES DOMICILIARES E CASA DE CLORACAO DO  

SISTEMA. (nº da TCE no s istema: 1030/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Munic ipal de Itacajá - TO 

 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/609620220.PROC 

 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em sessão da 
Primeira Câmara  ̧por unanimidade, com 

fundamento no art. 143, inc iso do Regimento 
Interno do Tribunal, c/c arts. 1º e 11 da 

Resolução-TCU nº 344/2022, em reconhecer 
a prescrição das pretensões punitiva e 

ressarcitória e, em razão disso, arquivar o 
presente processo, informando ao 

responsável e  ao Minis tério do Turismo o 
teor desta de liberação, de acordo com os 

pareceres emitidos nos autos 

 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
180 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
006.093/2022-1 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Weder de Oliveira 

 
 
 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Superintendência Estadual da Funasa no Estado do Rio 
Grande do Sul em razão de Não comprovação da regu lar ap licação dos recursos 

repassados pela União, Convênio CV 722/00, firmado com o/a FUNDACAO 
NACIONAL DE SAUDE, Siafi/Siconv 412726, função null, que teve como objeto 
EXECUCAO DO SISTEMA DE RESIDUOS SOLIDOS. (nº da TCE no sis tema: 

44/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Prefeitura Municipal de Porto Lucena - RS  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/609320221.PROC 

 
 

Os ministros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, 
na forma do art. 143, V, "a", do RI/TCU, 
com fundamento nos arts. 8º, 10 e 11 da 

Resolução TCU 344/2022, e de acordo com 
os pareceres constantes dos autos, 
ACORDAM, por unanimidade, em 

reconhecer a  prescrição in tercorrente das 
pretensões punitiva e ressarcitória no 

processo, arquivar os autos e encaminhar 
cópia desta decisão, assim como da 

instrução da unidade técnica (peças 145- 
147) , ao responsável, à Fundação Nacional 
de Saúde, e à  Prefeitura Municipal de Porto 

Lucena/RS, para conhecimento. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 

181 

 
 
 
 
 
 
 

006.059/2022-8 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 

Walton Alencar Rodrigues 

 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial do Desenvolvimento Social em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela  União, função 

ASSISTENCIA SOCIAL, para atend imento à/ao PSB (nº da TCE no s istema: 
340/2022). 

 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Nipoã - SP  

 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/605920228.PROC 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão da Primeira  

Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com 
fundamento no art. 1º, inciso I, da Lei 

8.443/1992, art. 143, inciso I, alínea "b", do 
Regimento Interno/TCU e o  art. 11, da 

Resolução-TCU 344/2022, em determinar o  
arquivamento do processo, em razão da 

consumação da prescrição, em linha com os 
pareceres precedentes. 

 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 
 

182 

 
 
 
 
 
 
 
 

006.058/2022-1 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 

Weder de Oliveira 

 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Superintendência Estadual da Funasa no Estado da Paraíba 
em razão de Omissão no dever de prestar contas, Convênio  EP 0162/08, firmado com 

o/a FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE, Siafi/Siconv 651257, função null, que teve 
como objeto EXECUCAO DE SISTEMA DE MELHORIAS SANITARIAS 

DOMICILIARES, PARA ATENDERO MUNICIPIO DE CURRAL DE CIMA/PB. (nº da  
TCE no sistema: 1959/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Curral de Cima - PB  

 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/605820221.PROC 

 
 

ACORDAM os minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em sessão da 1ª 
Câmara, d iante das razões expostas pelo 
relator e com fundamento no art. 1º, I, da 

Lei 8.443/1992 c /c o art. 169, V, do RI/TCU, 
em: 

 
9.1. com fundamento nos arts. 8º e 11 da 
Resolução TCU 344/2022, reconhecer a 

prescrição das pretensões punitiva e 
ressarcitória e arquivar o processo 

 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

183 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

006.055/2022-2 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Bruno Dantas  

 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Superintendência Estadual da Funasa no Estado de 
Pernambuco em razão de Não comprovação da regu lar aplicação dos recursos 

repassados pela União, Convênio EP 0930/07, firmado com o/a FUNDACAO 
NACIONAL DE SAUDE, Siafi/Siconv 626681, função null, que teve como objeto 

MELHORIAS HABITACIONAIS PARA CONTROLE DA DOENCA DE CHAGAS (nº da  
TCE no sistema: 4756/2019). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Munic ipal de Orobó - PE 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/605520222.PROC 

 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União 

ACORDAM, por unanimidade, com 
fundamento no art. 1º, inciso I, da Lei 

8.443/1992 c /c os arts 143, inciso I, alínea 
"b", 169, inciso VI, e 212 do Regimento 
Interno do TCU e art. 6º, inc iso II, e 19 da 

Instrução Normativa-TCU 71/2012, de 
acordo com os pareceres emitidos nos 

autos, em: 
 

arquivar o processo, sem ju lgamento do 
mérito, ante a ausência de pressupostos de 
constituição e de desenvolvimento válido e 

regular do processo; 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Ausência de Pressupostos  

 
 
 
 
 
 
 

184 

 
 
 
 
 
 
 
 

006.039/2022-7 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 

Augusto Nardes 

 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial do Desenvolvimento Social em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela  União, função 

ASSISTENCIA SOCIAL, para atend imento à/ao PSB/PSE-2012 (nº da TCE no 
sistema: 433/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Tapira  - MG 

 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/603920227.PROC 

 
 

Os Ministros do Tribunal de Contas da 
União, quanto ao processo a seguir 

relacionado, ACORDAM, por unanimidade, 
com fundamento no art. 169, inciso VI do 

RI/TCU, art. 11 da Resolução - TCU nº 
344/2022, em determinar o  arquivamento 

deste processo, em face da prescrição das 
pretensões punitiva e de ressarcimento, de 

acordo com os pareceres uniformes 
emitidos nos autos, 

 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 

185 

 
 
 
 
 
 
 

005.842/2022-0 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 

Augusto Sherman  

 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) MINISTÉRIO DO TURISMO em razão de Não comprovação 
da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Convênio 704851, firmado 
com o/a MINISTERIO DO TURISMO, Siafi/Siconv 704851, função null, que teve como 

objeto Circuito dos Festivais  do DF em Santa Maria, Taguatinga, Gama, Guará e 
Samambaia (nº da TCE no sistema: 386/2022). 

 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 

Ministério do Turismo  

 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/584220220.PROC 

 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª 

Câmara, por unanimidade, em: 
 

a) reconhecer a prescrição das pretensões 
punitiva e ressarcitória e, em razão d isso, 
arquivar o presente processo, nos termos 

dos arts. 1º e 11 da Resolução TCU 344, de 
11/10/2022, do art. 1º da Lei 9.873/99 e do 

art. 169, III, do RI/TCU; 

 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

186 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

005.823/2022-6 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Vital do Rêgo  

 
 

TCE instaurada pelo(a) MINISTERIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E 
ABASTECIMENTO - GABINETE DO MINISTRO em razão de Não comprovação da 

regular aplicação dos recursos repassados pela União, Convênio 00031/2008, firmado 
com o/a MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUARIA E ABASTECIMENTO, 

Siafi/Siconv 700848, função null, que teve como ob jeto Obje tivo  Geral O presente 
trabalho tem como objetivo a e laboração do proje to e  a implantação de unidade 

produtora de vieiras por parte da comunidade de pescadores tradic ionais da Praia da 
Picinguaba. Palavras-Chave ¿ Maricultura, Geração de Emprego e Renda, 

Capacitação, Desenvolvimento Sustentável, Segurança Alimentar, Fixação das 
comunidades tradicionais  em seus locais de origem. 4.2 . Objetivos Específicos ¿ 
Mobilizar a comunidade para participar do Projeto . ¿ Criar e operacionalizar uma 

Personalidade Jurídica local para gerenciar a produção de moluscos. ¿ Adquirir os 
materiais e equipamentos para dar in ício  à produção de moluscos em s istema de 
espinhel. ¿ Capacitar à comunidade local para produção e gerenciamento desse 
empreendimento. ¿ Divulgar o produto e criar um sis tema para comercialização da 

produção. (nº da TCE no sistema: 2848/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

rio da Agricultura, Pecuária  e Abastecimento - Gabinete  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/582320226.PROC 

 
 
 
 
 
 

Os Minis tros do Tribunal de Contas da 
União, com fundamento no art. 143, inciso V, 
alínea "a", do Regimento Interno do TCU, 
c/c o art. 11 da Resolução-TCU 344/2022, 
ACORDAM, por unanimidade, de acordo 
com os pareceres emitidos nos autos, em: 

 
a) arquivar a presente tomada de contas 

especial, uma vez constatada a ocorrência 
da prescrição 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 

187 

 
 
 
 
 
 
 

005.805/2022-8 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 

Aroldo Cedraz 

 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária em razão 
de Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, 

Convênio 37303757200610015, firmado com o/a INSTIT. NAC. DE COLONIZACAO E 
REFORMA AGRARIA, Siafi/Siconv 561790, função null, que teve como objeto 

Implantação/complementação de 47,60 km de estradas v icinais , sendo 21,80 no PA 
Rio Bonito e 25,80 km no PA Areia, no municíp io de Trairão, no Estado do Pará. (nº 

da TCE no sistema: 3182/2020). 

 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Trairão - PA 

 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/580520228.PROC 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da 
União, quanto ao processo a seguir 

relacionado, ACORDAM, por unanimidade, 
com fundamento nos artigos 169, inciso VI 

do Regimento Interno do TCU, e artigos 2º e 
11 da Resolução - TCU 344/2022, em 

determinar o arquivamento dos autos, em 
face da prescrição das pre tensões punitiva e 

de ressarc imento, de acordo com os 
pareceres uniformes emitidos. 

 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
188 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
005.798/2022-1 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Weder de Oliveira 

 
 
 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial da Cultura em razão de Não comprovação 
da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Lei nº 8.313/1991 (Lei 

federal de Incentivo à Cultura/Rouanet), que teve por objeto Apresentação de 
espetáculo teatral sobre o bioma Amazônia  Azul, tendo como base o conteúdo de 

pesquisa fornecido pela SOAMAR - Sociedade de Amigos da Marinha. (nº da TCE no 
sistema: 1322/2018). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
SECULT - Secretaria Especial de Cultura  (extinto) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/579820221.PROC 

 
 

Os minis tros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, 
na forma do art. 143, V, "a", do RI/TCU, 

com fundamento nos arts. 1º e 11 da 
Resolução TCU 344/2022, e de acordo com 

os pareceres constantes dos autos, 
ACORDAM, por unanimidade, em 

reconhecer a ocorrência da prescrição 
intercorrente das pretensões punitiva e 

ressarcitória no processo, arquivar os autos, 
e encaminhar cópia desta decisão, assim 

como da instrução da unidade técnica, (peça 
87) , e parecer do MP/TCU, (peça 90) , aos 

responsáveis e à Secretaria Especial de 
Cultura (extinta) , para conhecimento. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Prescrição 

 
 
 
 
 

189 

 
 
 
 
 

005.477/2022-0 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 

Augusto Sherman  

 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Conselho Nacional de Desenvolv imento Científico e 
Tecnológico em razão de Omissão no dever de prestar contas, Termo de concessão 
de auxílio financeiro 009239/2021-66, firmado com o/a CONSELHO NAC DE DESENV 
CIENT E TECNOLOGICO, função null, que teve como objeto Termo de Concessão 

Projeto ¿Aplicativo Tippz¿ (nº da TCE no sistema: 2513/2021). 

 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 

Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tec 

 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/547720220.PROC 

 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em sessão da 

Primeira Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em: 

 
9.1. reconhecer a prescrição das pre tensões 
punitiva e ressarc itória, nos termos do art. 2º 

da Resolução-TCU 344/2022 

 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

190 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

005.383/2022-6 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Weder de Oliveira 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Instaurada por força do disposto no Acórdão 1298/2022 - 1ª Câmara, que trata de 
indícios de malversação de recursos no Departamento Regional do Serviço Social da 
Indústria no Estado de Minas Gerais (Sesi/MG), relatados na prestação de contas da 

entidade do exercício de 2015 (TC 029.016/2016-9) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

G - Departamento Regional do Sesi No Estado de Mina  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/538320226.PROC 

 
Os ministros do Tribunal de Contas da 

União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, 
com fundamento nos arts. 1º, I, 16, II, 18 e  
23, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, I, 
208, § 1º e 2º, do RI/TCU e na forma do art. 

143, I, 'a', do RI/TCU, ACORDAM, por 
unanimidade, em julgar as contas dos 

responsáveis a seguir indicados regulares 
com ressalva, em razão dos motivos a 
seguir listados, e dar-lhe quitação, 

promovendo-se, em seguida, o arquivamento 
do processo, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos, dando-se ciência desta 

decisão aos responsáveis e ao 
Departamento Regional do Serviço Socia l da 

Indústria no Estado de Minas Gerais 
(Sesi/MG) . 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Regular com ressalvas 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Julgado 



 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

191 

 
 
 
 
 
 
 
 

005.052/2022-0 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 

Jorge Oliveira 

 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, para 
atendimento ao Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento de 

Jovens e Adultos (Peja), exercício 2005, função EDUCACAO (nº da TCE no sistema: 
2367/2020). 

 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Munic ipal de Boa Vista do Ramos - AM 

 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/505220220.PROC 

 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em sessão da 

Primeira Câmara, com fundamento nos arts. 
1º, caput e  § 1º, da Lei 9.873/1999, 4º, 5º e 

11 da Resolução-TCU 344/2022 e 143, 
inciso V, a línea "a", do Regimento Interno, 

em: (i) reconhecer a ocorrência da 
prescrição da pretensão punitiva e de 

ressarcimento e arquivar o processo; e (ii) 
encaminhar cópia desta deliberação ao 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação e ao responsável. 

 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 
 

192 

 
 
 
 
 
 
 
 

005.048/2022-2 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 

Vital do Rêgo  

 

TCE instaurada pelo(a) Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Convênio 

60134/99, firmado com o/a FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA  
EDUCACAO, Siafi/Siconv 371730, função null, que teve como objeto CONCESSAO DE 
APOIO FINANCEIRO, PARA IMPLEMENTACAO DO PROGRAMA DE GARANTIA DE 

RENDA MINIMA-PGRM, VISANDO AO ATENDIMENTO AS FAMILIAS QUE 
PREENCHERAM OS REQUISITOS ESTABELECIDOS NO ART. 5O, DA LEI NO. 

9.533, DE 10/12/97, SELECIONADAS PELO CONVENENTE, CONFORME PLANO 
DE TRABALHO APROVADO PELO COMITE ASSESSOR DE GESTAO E DE 

ACORDO COM O ESTABELECIDO NO ART. 3O. DA RESOLUCAO NO. 18 DE 21 
DE SETEMBRO DE 1998, ALTERADA PELA DE NO. 06, DE 04 DE FEVEREIRO DE  

1999. (nº da TCE no sistema: 2497/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Riachuelo - RN 

 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/504820222.PROC 

 
 

Os Minis tros do Tribunal de Contas da 
União, com fundamento no art. 143, inciso V, 
alínea "a", do Regimento Interno do TCU, 
c/c o art. 11 da Resolução-TCU 344/2022, 
ACORDAM, por unanimidade, de acordo 
com os pareceres emitidos nos autos, em: 

 
a) arquivar a presente tomada de contas 

especial, uma vez constatada a ocorrência 
da prescrição; 

 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 

193 

 
 
 
 
 
 
 

004.365/2022-4 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 

Vital do Rêgo  

 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial do Desenvolvimento Social em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela  União, função 
ASSISTENCIA SOCIAL, para atend imento à/ao PSB/PSE (nº da TCE no sistema: 

88/2022). 

 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Matinhas - PB 

 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/436520224.PROC 

 

Os Minis tros do Tribunal de Contas da 
União, com fundamento no art. 143, inciso V, 
alínea "a", do Regimento Interno do TCU, 
c/c o art. 11 da Resolução-TCU 344/2022, 
ACORDAM, por unanimidade, de acordo 
com os pareceres emitidos nos autos, em: 

 
a) arquivar a presente tomada de contas 

especial, uma vez constatada a ocorrência 
da prescrição 

 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 

194 

 
 
 
 
 
 
 

004.004/2022-1 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 

Vital do Rêgo  

 
 
 

TCE instaurada pelo(a) MINISTERIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E 
ABASTECIMENTO - GABINETE DO MINISTRO em razão de Não comprovação da 

regular aplicação dos recursos repassados pela União, Convênio 00077/2009, firmado 
com o/a MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUARIA E ABASTECIMENTO, 

Siafi/Siconv 726227, função null, que teve como objeto Censo Estru tural Pesqueiro da 
Bacia Hidrografica do Rio Uruguai e da Região Hidrográfica  do Atlantico Sul. (nº da 

TCE no sistema: 2675/2021). 

 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 

rio da Agricultura, Pecuária  e Abastecimento - Gabinete

 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/400420221.PROC 

 

Os Minis tros do Tribunal de Contas da 
União, com fundamento no art. 143, inciso V, 
alínea "a", do Regimento Interno do TCU, 
c/c o art. 11 da Resolução-TCU 344/2022, 
ACORDAM, por unanimidade, de acordo 
com os pareceres emitidos nos autos, em: 

 
a) arquivar a presente tomada de contas 

especial, uma vez constatada a ocorrência 
da prescrição 

 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

195 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

004.001/2022-2 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Vital do Rêgo  

 
 

TCE instaurada pelo(a) MINISTERIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E 
ABASTECIMENTO - GABINETE DO MINISTRO em razão de Não comprovação da 

regular aplicação dos recursos repassados pela União, Convênio 00073/2008, firmado 
com o/a MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUARIA E ABASTECIMENTO, 

Siafi/Siconv 701928, função null, que teve como ob jeto O presente pro jeto busca 
sincronizar e fundamentar a política, os conceitos e a estruturação do CIPAR enquanto 

um programa integrador de ações em um determinado território com as ações e 
esforços em curso na região do Baixo Sul da Bahia no sentido de desenvolver e 
fortalecer um processo de gestão compartilhada em torno da cadeia produtiva do 

pescado artesanal, considerando etapas situadas à montante e à  jusante da captura  
do pescado sem perder de vista estratégias voltadas à sustentabilidade da base de 

recursos pesqueiros. Desta forma, o objetivo principa l da proposta é tornar a 
experiência do Baixo Sul uma referência na Bahia e no Brasil em termos de um 
processo de planejamento, implementação e avaliação de ações integradas e 

complementares voltadas à pesca artesanal internalizando os enfoques sistêmico e 
partic ipativo. Para ta l, serão adotadas as premissas teórico-analíticas propostas pela 

SEAP-PR ¿ de Desenvolvimento Territorial e Local e de Economia Solidária ¿ 
incrementando-as com conceitos convergentes a estes princípios e que podem 
permitir uma melhor estruturação das ações do projeto. (nº da TCE no sistema: 

2471/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

rio da Agricultura, Pecuária  e Abastecimento - Gabinete

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/400120222.PROC 

 
 
 
 
 
 
 

Os Ministros do Tribunal de Contas da 
União, com fundamento no art. 1º, inciso I, 
da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso I, 

143, inc iso V, a línea "b", 201, § 3º, e  212 do 
Regimento Interno do TCU, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com o parecer do 
Ministério Público junto ao TCU, em: 

 
a) arquivar a presente tomada de contas 

especial, sem julgamento de mérito, ante a 
ausência de pressupostos de constituição e  

de desenvolvimento válido e regular do 
processo 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Ausência de Pressupostos  

 
 
 
 
 
 
 

196 

 
 
 
 
 
 
 

004.000/2022-6 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 

Vital do Rêgo  

 
 
 

TCE instaurada pelo(a) MINISTERIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E 
ABASTECIMENTO - GABINETE DO MINISTRO em razão de Não comprovação da 

regular aplicação dos recursos repassados pela União, Convênio 
11000857200700030, firmado com o/a MINIST. DA AGRICUL.,PECUARIA E 

ABASTECIMENTO, Siafi/Siconv 595662, função null, que teve como objeto OBJETO: 
APOIAR A REALIZACAO DO PROJETO I SEMI-NARIO DA REDE DE ATER 

PESQUEIRA E AQUICOLA DONORDESTE. (nº da TCE no sis tema: 2469/2021). 

 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 

rio da Agricultura, Pecuária  e Abastecimento - Gabinete

 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/400020226.PROC 

 

Os Minis tros do Tribunal de Contas da 
União, com fundamento no art. 143, inciso V, 
alínea "a", do Regimento Interno do TCU, 
c/c o art. 11 da Resolução-TCU 344/2022, 
ACORDAM, por unanimidade, de acordo 
com os pareceres emitidos nos autos, em: 

 
a) arquivar a presente tomada de contas 

especial, uma vez constatada a ocorrência 
da prescrição 

 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

197 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

003.993/2022-1 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Weder de Oliveira 

 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Caixa Econômica Federal (mandatária no(a) MINISTERIO DA 
AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO - GABINETE DO MINISTRO) em 

razão de Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, 
Contra to de repasse 0306621-87/2009, firmado com o/a  MINISTERIO DO 

DESENVOLVIMENTO AGRARIO, Siafi/Siconv 718874, função null, que teve como 
objeto Apoio à infra-estrutura produtiva para cadeia da bovinocultura leiteira no 

território do Agreste Alagoano (nº da TCE no sistema: 1749/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Olho D'água Grande - AL 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/399320221.PROC 

 
 

Os ministros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, 

na forma do art. 143, V, 'a', do RI/TCU, com 
fundamento nos arts. 1º e 11 da Resolução 

TCU 344/2022, e de acordo com os 
pareceres convergentes emitidos nos autos, 

ACORDAM, por unanimidade, em 
reconhecer a prescrição das pretensões 

punitiva e ressarcitória, arquivar o presente 
processo, e encaminhar cópia desta 
decisão, assim como da instrução da 
unidade instrutiva (peça 80) , aos 

responsáveis e à Secretaria Especial de 
Cultura, para conhecimento. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

198 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

003.988/2022-8 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Weder de Oliveira 

 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Fundação Cultural Palmares em razão de Não comprovação 
da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Convênio 00024/2009, 

firmado com o/a FUNDACAO CULTURAL PALMARES, Siafi/Siconv 708830, função 
null, que teve como objeto Promover Intercâmbio cultura l de similaridades e d iferenças 
da história e da conjuntura atual das comunidades afrodescendentes tradicionais  da 

América Latina, originárias do processo de diáspora africana, especificamente Brasil, 
Equador, Venezuela  e Panamá, visando incentivar o diá logo entre as comunidades 
afrodescendentes de cada um desses países, dando-lhes vis ibilidade, enfatizando 

suas demandas por reconhecimento e respeito social e, o fortalecimento da 
identidade e da cidadania. (nº da TCE no sistema: 1624/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

FCP - Fundação Cultural Palmares  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/398820228.PROC 

 
Os ministros do Tribunal de Contas da 

União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, 
na forma do art. 143, I, "a", do RI/TCU, com 

fundamento nos art. 8º, 10 e 11 da 
Resolução TCU 344/2022, e de acordo com 

os pareceres constantes do autos, 
ACORDAM, por unanimidade, em, uma vez 
constatada a prescrição das pretensões 

punitiva e ressarcitória nos autos, arquivar 
os presentes autos, e encaminhar cópia 

desta decisão, assim como da instrução da 
unidade técnica e parecer do MP/TCU, à 
Secretaria Especial da Cultura e aos 
responsáveis, para conhecimento. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

199 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

003.986/2022-5 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Augusto Nardes 

 
 
 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) MINISTÉRIO DO TURISMO em razão de Não comprovação 
da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Convênio 00427/2011, 
firmado com o/a MINISTERIO DO TURISMO, Siafi/Siconv 763030, função null, que 

teve como ob jeto PROMOÇAO E DIVULGAÇÃO DOS ATRATIVOS TURISTICOS DE  
CARAVELAS - BAHIA (nº da TCE no sistema: 1448/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Caravelas - BA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/398620225.PROC 

 
Os Ministros do Tribunal de Contas da 

União, reunidos na 2ª Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento no art. 
143, inciso V, alínea "a", do Regimento 

Interno do TCU, em: 
 

a) arquivar a presente tomada de contas 
especial, sem julgamento de mérito, ante a 
ausência de pressupostos de constituição e 

de desenvolvimento válido e regular do 
processo, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos e com fundamento no art. 
1º, inciso I, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 
169, inc iso VI, e 212 do Regimento Interno 

do TCU 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Ausência de Pressupostos  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

200 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

003.980/2022-7 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Aroldo Cedraz 

 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária em razão 
de Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, 

Convênio 37303757200610013, firmado com o/a INSTIT. NAC. DE COLONIZACAO E 
REFORMA AGRARIA, Siafi/Siconv 561745, função null, que teve como objeto 

Execução de obras de infraestrutura destinadas à  construção/complementação de 
26,00 KM de estradas vic inais, em área do projeto de assentamento especial 

quilombola Área das Cabeceiras, no município de Óbidos/PA. (nº da TCE no sis tema: 
3184/2020). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Óbidos - PA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/398020227.PROC 

 
Os ministros do Tribunal de Contas da 

União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, 
ACORDAM, por unanimidade, com 

fundamento no art. 8º da Lei 8.443/92; c/c 
os arts . 143, inciso V, alínea "a"; 169, inc iso 

VI; e 212 do Regimento Interno/TCU, em 
determinar o arquivamento do processo a 

seguir relacionado, sem julgamento de 
mérito, em face da ausência de 

pressupostos de constituição e de 
desenvolvimento válido e regular, sem 

prejuízo de dar c iência desta deliberação ao 
responsável e à unidade jurisdicionada, de 

acordo com os pareceres emitidos nos 
autos. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Ausência de Pressupostos  

 
 
 
 
 
 
 

201 

 
 
 
 
 
 
 

003.977/2022-6 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 

Vital do Rêgo  

 
 
 

TCE instaurada pelo(a) MINISTERIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E 
ABASTECIMENTO - GABINETE DO MINISTRO em razão de Não comprovação da 
regular aplicação dos recursos repassados pela União, Convênio 110008200500109, 

firmado com o/a MINIST. DA AGRICUL.,PECUARIA E ABASTECIMENTO, 
Siafi/Siconv 539308, função null, que teve como objeto  OBJETO: REALIZACAO DA 

SEGUNDA CONFERENCIA NACIONAL DE AQUICULTURA E PESCA. (nº da TCE no  
sistema: 2674/2021). 

 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 

rio da Agricultura, Pecuária  e Abastecimento - Gabinete

 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/397720226.PROC 

 

Os Minis tros do Tribunal de Contas da 
União, com fundamento no art. 143, inciso V, 
alínea "a", do Regimento Interno do TCU, 
c/c o art. 11 da Resolução-TCU 344/2022, 
ACORDAM, por unanimidade, de acordo 
com os pareceres emitidos nos autos, em: 

 
a) arquivar a presente tomada de contas 

especial, uma vez constatada a ocorrência 
da prescrição 

 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

202 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

003.974/2022-7 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Aroldo Cedraz 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Agência Nacional do Cinema em razão de Não comprovação 
da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Lei nº 8.685/1993 (Lei do 
Audiovisual), que teve por objeto O Veneno da Madrugada, filme de longa metragem 
baseado na obra La Mala Hora, de Gabrie l Garc ia Marques. (nº da TCE no s istema: 

1102/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Ancine - Agência Nacional do Cinema  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/397420227.PROC 

 
Os ministros do Tribunal de Contas da 

União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, 
ACORDAM, por unanimidade, com 

fundamento nos artigos 1º, inciso I; 41, da 
Lei 8.443/92; artigos 143, V, "a", 169, inciso 
VI, e 212 do Regimento Interno; c/c  o artigo 
40, inciso V, da Resolução TCU 191/2006, 
em arquivar o processo, sem julgamento de 
mérito e com afastamento do débito, com 
fulcro nos arts. 212 e 213 do Regimento 

Interno do TCU, ante a ausência de 
pressupostos de constituição e de 
desenvolvimento válido e regular do 

processo, e por medida de racionalização e 
economia processual; devendo ser dada 

ciência desta deliberação ao responsável, 
de acordo com os pareceres emitidos nos 

autos. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Ausência de Pressupostos  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

203 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

003.920/2022-4 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Augusto Nardes 

 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Caixa Econômica Federal (mandatária no(a) Secretaria 
Executiva do Ministério das Cidades (Extinta)) em razão de Prática de qualquer ato  
ilegal, ilegítimo ou antieconômico de que resulte dano ao erário, Contra to de repasse 
50717/2015, firmado com o/a MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL, 

Siafi/Siconv 824676, função null, que teve como objeto Pavimentação de vias urbanas 
na Cidade de Benevides. (nº da TCE no sistema: 1461/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Benevides - PA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/392020224.PROC 

 
Os Ministros do Tribunal de Contas da 
União, quanto ao processo a seguir 

relacionado, ACORDAM, por unanimidade, 
com fundamento nos arts . 17, inc iso I, 143, 
inciso V, alínea "a", 169, inciso III e 212 do 
Regimento Interno do TCU, em arquivar a 
presente tomada de contas especial, sem 
julgamento do mérito, ante a ausência de 
pressuposto básico de constituição e 
desenvolvimento válido e regular do 
processo, dando-se ciência desta 

deliberação à Caixa Econômica Federal e ao 
responsável, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Ausência de Pressupostos  

 
 
 
 
 
 
 

204 

 
 
 
 
 
 
 

003.915/2022-0 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 

Vital do Rêgo  

 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial do Desenvolvimento Social em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela  União, função 

ASSISTENCIA SOCIAL, para atend imento à/ao PSB/PSE-2013 (nº da TCE no 
sistema: 307/2022). 

 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Juruti - PA  

 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/391520220.PROC 

 

Os Minis tros do Tribunal de Contas da 
União, com fundamento no art. 143, inciso V, 
alínea "a", do Regimento Interno do TCU, 
c/c o art. 11 da Resolução-TCU 344/2022, 
ACORDAM, por unanimidade, de acordo 
com os pareceres emitidos nos autos, em: 

 
a) arquivar a presente tomada de contas 

especial, uma vez constatada a ocorrência 
da prescrição 

 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 

205 

 
 
 
 
 
 
 

003.914/2022-4 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 

Vital do Rêgo  

 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial do Desenvolvimento Social em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela  União, função 
ASSISTENCIA SOCIAL, para atend imento à/ao PSB/PSE (nº da TCE no sistema: 

174/2022). 

 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Oliveira de Fátima - TO 

 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/391420224.PROC 

 

Os Minis tros do Tribunal de Contas da 
União, com fundamento no art. 143, inciso V, 
alínea "a", do Regimento Interno do TCU, 
c/c o art. 11 da Resolução-TCU 344/2022, 
ACORDAM, por unanimidade, de acordo 
com os pareceres emitidos nos autos, em: 

 
a) arquivar a presente tomada de contas 

especial, uma vez constatada a ocorrência 
da prescrição 

 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 

206 

 
 
 
 
 
 
 

003.898/2022-9 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 

Vital do Rêgo  

 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial do Desenvolvimento Social em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela  União, função 
ASSISTENCIA SOCIAL, para atend imento à/ao PSB/PSE (nº da TCE no sistema: 

420/2022). 

 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Munic ipal de São José do Campestre - RN  

 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/389820229.PROC 

 

Os Minis tros do Tribunal de Contas da 
União, com fundamento no art. 143, inciso V, 
alínea "a", do Regimento Interno do TCU, 
c/c o art. 11 da Resolução-TCU 344/2022, 
ACORDAM, por unanimidade, de acordo 
com os pareceres emitidos nos autos, em: 

 
a) arquivar a presente tomada de contas 

especial, uma vez constatada a ocorrência 
da prescrição intercorrente  

 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 



 

 

 
 
 
 
 
 
 

207 

 
 
 
 
 
 
 

003.879/2022-4 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 

Vital do Rêgo  

 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial do Desenvolvimento Social em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela  União, função 

ASSISTENCIA SOCIAL, para atend imento à/ao PSB/PSE - 2014 (nº da TCE no 
sistema: 430/2022). 

 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Caraíbas - BA 

 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/387920224.PROC 

 

Os Minis tros do Tribunal de Contas da 
União, com fundamento no art. 143, inciso V, 
alínea "a", do Regimento Interno do TCU, 
c/c o art. 11 da Resolução-TCU 344/2022, 
ACORDAM, por unanimidade, de acordo 
com os pareceres emitidos nos autos, em: 

 
a) arquivar a presente tomada de contas 

especial, uma vez constatada a ocorrência 
da prescrição 

 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 

208 

 
 
 
 
 
 
 

003.878/2022-8 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 

Vital do Rêgo  

 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial do Desenvolvimento Social em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela  União, função 

ASSISTENCIA SOCIAL, para atend imento à/ao PSB/PSE-2012 (nº da TCE no 
sistema: 429/2022). 

 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Cachoeira dos Índios - PB  

 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/387820228.PROC 

 

Os Minis tros do Tribunal de Contas da 
União, com fundamento no art. 143, inciso V, 
alínea "a", do Regimento Interno do TCU, 
c/c o art. 11 da Resolução-TCU 344/2022, 
ACORDAM, por unanimidade, de acordo 
com os pareceres emitidos nos autos, em: 

 
a) arquivar a presente tomada de contas 

especial, uma vez constatada a ocorrência 
da prescrição intercorrente  

 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 

209 

 
 
 
 
 
 
 
 

003.873/2022-6 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 

Vital do Rêgo  

 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial do Desenvolvimento Social em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela  União, função 
ASSISTENCIA SOCIAL, para atend imento à/ao PAIF 2004 (nº da TCE no s istema: 

4434/2019). 

 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Munic ipal de Itamaracá - PE 

 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/387320226.PROC 

 

Os Minis tros do Tribunal de Contas da 
União, com fundamento no art. 143, inciso V, 
alínea "a", do Regimento Interno do TCU, 
c/c o art. 11 da Resolução-TCU 344/2022, 
ACORDAM, por unanimidade, de acordo 
com os pareceres emitidos nos autos, em: 

 
a) arquivar a presente tomada de contas 

especial, uma vez constatada a ocorrência 
da prescrição quinquenal e da prescrição  

intercorrente 

 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

210 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

003.840/2022-0 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Augusto Nardes 

 
 
 
 

 
TCE instaurada pelo(a) Caixa Econômica Federal (mandatária no(a) Secretaria 
Executiva do Ministério das Cidades (Extinta)) em razão de Não comprovação da 

regular aplicação dos recursos repassados pela União, Contrato de repasse 
11674/2009, firmado com o/a MINISTERIO DAS CIDADES, Sia fi/Siconv 724313, 

função null, que teve como objeto CONSTRUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM 
PARALELEPÍPEDOS GRANÍTICOS EM DIVERSAS RUAS DA CIDADE. (nº da TCE  

no sistema: 1473/2019). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Munic ipal de Lagoa dos Gatos - PE 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/384020220.PROC 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em Sessão da Segunda 
Câmara, ACORDAM, por unanimidade, 

arquivar o presente processo, sem 
julgamento do mérito, por ausência de 

pressupostos para desenvolvimento válido e 
regular do processo, com fu lcro nos arts. 
5.º, inciso II, e 7.º, inciso II, da Instrução 
Normativa/TCU n.º 71/2012, c /c os arts. 
169, inciso VI, e 212 do Regimento 

Interno/TCU, e dar conhecimento desta 
decisão aos responsáveis e à Caixa 

Econômica Federal. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Ausência de Pressupostos  

 
 
 
 
 
 
 
 
 

211 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

003.826/2022-8 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Jhonatan de Jesus 

 
 
 
 
 
 

 
TCE instaurada pelo(a) Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação em razão de 
Omissão no dever de prestar contas, para atendimento ao Educação Infantil - Apoio 
Suplementar, exercício  2014, função ASSISTENCIA SOCIAL (nº da TCE no sistema: 

3182/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Capoeiras - PE 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/382620228.PROC 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em Sessão da Segunda 
Câmara, ACORDAM, por unanimidade, 

arquivar o presente processo, sem 
julgamento do mérito, por ausência de 

pressupostos para desenvolvimento válido e 
regular do processo, com fu lcro nos arts. 
5.º, inciso II, e 7.º, inciso II, da Instrução 
Normativa/TCU n.º 71/2012, c /c os arts. 
169, inciso VI, e 212 do Regimento 

Interno/TCU, e dar conhecimento desta 
decisão aos responsáveis e à Caixa 

Econômica Federal. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Ausência de Pressupostos  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

212 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

003.821/2022-6 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Jorge Oliveira 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, para 
atendimento ao Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento de 

Jovens e Adultos (Peja), exercício 2005, função EDUCACAO (nº da TCE no sistema: 
1801/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Araioses - MA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/382120226.PROC 

 
 
 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em sessão da 1ª 

Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, e com fundamento nos arts . 1º, 

inciso I, 12, §3º, 16, inciso III, alínea "a", 19, 
23, inciso III, 26, 28, inciso II, e 57 da Lei 
8.443/1992 c/c  os arts. 214, inciso III, alínea 
"a", e 215 a 219 do Regimento Interno, em: 

 
9.1. considerar revel Lucineide Almeida 
Reino, para todos os efeitos, dando-se  

prosseguimento ao processo; 
 

9.2. julgar irregulares as suas contas, 
condenando-a ao pagamento de R$  

84.587,78 (oitenta e quatro  mil, quinhentos e 
oitenta e sete reais e setenta e oito 

centavos) , valor atualizado monetariamente 
e acrescido dos juros de mora, calculados a 
partir de 29/9/2014 até a data da efetiva 
quitação do débito, fixando-lhe o prazo de 

15 (quinze) d ias, contado do recebimento da 
notificação, para que comprove, perante o  
Tribunal, o recolhimento da referida quantia 

aos cofres do Fundo Naciona l de 
Desenvolvimento da Educação: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Irregulares 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Julgado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

213 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

003.779/2022-0 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Aroldo Cedraz 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Termo 

de compromisso 3529/2012, firmado com o/a FUNDO NACIONAL DE 
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO, função null, que teve como objeto Construção 
de 01 (uma) Unidade Cobertura de Quadra Escolar, Projeto  Próprio, localizada à Rua 

Elizário de Souza, n° 600, Bairro Vila Norma. (nº da TCE no sistema: 221/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Munic ipal de São João de Meriti - RJ  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/377920220.PROC 

 
 

Os Ministros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, 

ACORDAM, por unanimidade, com 
fundamento nos arts. 143, inciso V, alínea 
"a", e 212 do Regimento Interno do TCU, 
aprovado pela  Resolução nº 246, de 2011, 
em promover o arquivamento da presente 

tomada de contas especial, sem o 
julgamento do mérito, diante dos elementos 
de convicção até aqui obtidos pelo TCU, por 
ausência dos pressupostos de constitu ição e 

desenvolvimento válido e regular do 
processo, em sintonia com os pareceres da 
unidade técnica e do MPTCU, sem preju ízo 
de prolatar as providências abaixo fixadas 

pelo item 1.7 deste Acórdã 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Ausência de Pressupostos  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
214 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
003.597/2022-9 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Augusto Nardes 

 
 
 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Caixa Econômica Federal (mandatária no(a) Secretaria 
Executiva do Ministério das Cidades (Extinta)) em razão de Não comprovação da 

regular aplicação dos recursos repassados pela União, Contrato de repasse 
05936/2016, firmado com o/a MINISTERIO DAS CIDADES, Siafi/Siconv 829185, 

função null, que teve como objeto PAVIMENTAÇÃO NO MUNICÍPIO DE TURURU-CE. 
(nº da TCE no sistema: 3006/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Prefeitura Municipal de Tururu - CE 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/359720229.PROC 

 
 

Os Ministros do Tribunal de Contas da 
União, quanto ao processo a seguir 

relacionado, ACORDAM, por unanimidade, 
com fundamento nos arts. 5º, inciso II, e 7º, 

inciso II, da Instrução Normativa/TCU 
71/2012 c/c  os arts.143, inciso V, alínea "a", 

169, inciso VI, e 212 do Regimento 
Interno/TCU, em determinar o arquivamento 
dos presentes autos, sem ju lgamento de 
mérito, por ausência  dos pressupostos de 
constitu ição e de desenvolvimento válido e  
regular do processo, e encaminhar cópia 

desta decisão à Caixa Econômica Federal e 
à responsável, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Ausência de Pressupostos  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

215 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

003.589/2022-6 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Augusto Nardes 

 
 
 
 
 
 

 
TCE instaurada pelo(a) Ministério do Desenvolvimento Regional em razão de Não 

comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Termo de 
compromisso TERMO COMP 0020/2010, firmado com o/a MINISTERIO DO 

DESENVOLVIMENTO REGIONAL, Siafi/Siconv 658407, função null, que teve como 
objeto RECUPERACAO DE ESTRADAS, BUEIROS. GALERIAS E PONTES, NO 

MUNICIPIO DE VALE VERDE/RS. (nº da TCE no sis tema: 2453/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Vale Verde - RS 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/358920226.PROC 

 
 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em Sessão da 

Segunda Câmara, com fundamento nos arts. 
143, inciso V, alínea "a", e 169, inciso III, do 
Regimento Interno do TCU, no art. 1º da Lei 
9.873/1999 e nos arts . 1º e 11 da Resolução 
TCU 344/2022, e em conformidade com os 
pareceres un iformes constantes dos autos 

(peças 51 a 54) , em reconhecer a 
incidência da prescrição das pretensões 

sancionatória e ressarcitória do TCU e, em 
razão disso, arquivar os presentes autos, 

sem prejuízo da adoção da providência  
fixada pelo item 1.7 deste Acórdão. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

216 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

003.586/2022-7 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Aroldo Cedraz 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) COMANDO DA 1ª REGIÃO MILITAR em razão de Prática  de 
qualquer ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico de que resulte dano ao erário, Gestão 
de bens, dinheiros ou valores públicos, Pagamentos indevidos à Sra Norma de Oliveira 

Lima efetuados após seu falecimento . (nº da TCE no s istema: 1814/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

C1ªRM - Comando da 1ª Região Militar 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/358620227.PROC 

 
 

ACORDAM os minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em sessão da 2ª 

Câmara, ante as razões expostas pelo 
relator, e com fundamento nos arts. 169, 

inciso VI, e 212 do Regimento Interno c /c os 
arts. 8º e 11 da Resolução-TCU 344/2022, 

em: 
 

9.1. considerar revel o Sr. Pedro Alves de 
Lira, para todos os efeitos, dando-se 

prosseguimento ao processo, com fulcro no 
art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992; 

 
9.2. excluir da relação processual os Srs. 

Guy Eduardo Bastos do Nascimento e T iago 
Souza da Silva; 

 
9.3. arquivar as presentes contas sem 

julgamento do mérito , ante a ocorrência de  
prescrição intercorrente das pretensões 

punitiva e ressarcitória 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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003.581/2022-5 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 

Marcos Bemquerer 

 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Ministério do Trabalho e Previdência  em razão de Não 
comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Convênio  
38090857200700135, firmado com o/a FUNDO DE AMPARO AO TRABALHADOR, 

Siafi/Siconv 619103, função null, que teve como objeto Estabelecimento de 
cooperação técn ica e financeira mútua para a  execução das ações de qualificação 
social e profissional do Plano Setorial de Qualificação- PlanSeQ Papel e Celulose, no 
âmbito do Plano Nacional de Qualificação- PNQ. (nº da TCE no sis tema: 2840/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Mistério do Trabalho 

 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/358120225.PROC 

 
 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, com fundamento nos arts . 

8º e 11 da Resolução/TCU 344/2022, em 
determinar o arquivamento dos presentes 

autos, ante o reconhecimento da prescrição 
das pretensões punitiva e de ressarc imento, 

sem prejuízo de encaminhar cópia desta  
deliberação aos responsáveis e à Secretaria 

Executiva do Ministério do Trabalho e 
Emprego, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos: 

 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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003.573/2022-2 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Augusto Nardes 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Ministério do Desenvolvimento Regiona l em razão de Não 
comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Termo de 

compromisso TERMO COMP 0307/2010, firmado com o/a MINISTERIO DO 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL, Siafi/Siconv 662130, função null, que teve como 

objeto RECUPERACAO DE ESTRADAS E PONTES EM DIVERSAS LOCALIDADES 
DO MUNCIPIO DE IBIRAPUITA - RS (nº da TCE no sistema: 72/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Ibirapuitã - RS 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/357320222.PROC 

 
Os Ministros do Tribunal de Contas da 

União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, 
ACORDAM, por unanimidade, com 

fundamento nos arts . 143, V, "a", 201, § 3º, 
e 212 do Regimento Interno do TCU, 

aprovado pela Resolução n .º 246, de 2011, 
em promover o arquivamento da presente 

tomada de contas especial, sem o 
julgamento de mérito do fe ito, por ausência 

dos pressupostos de constituição e 
desenvolvimento válido e regular do 
processo, diante dos elementos de 

convicção até aqui obtidos pelo TCU, sem 
prejuízo de, em sintonia  com os pareceres 

emitidos neste processo, prolatar as 
providências abaixo fixadas pelo item 1.7 

deste Acórdão: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Ausência de Pressupostos  
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003.519/2022-8 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Weder de Oliveira 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação em razão de 
Omissão no dever de prestar contas, para atendimento ao Programa Brasil 

Alfabetizado, exercício 2010, função EDUCACAO (nº da TCE no sis tema: 2400/2020). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Munic ipal de Mata Grande - AL 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/351920228.PROC 

 
 
 

ACORDAM os minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em sessão da 1ª 

Câmara, ante as razões expostas pelo 
relator, em: 

 
9.1. considerar revel, para todos os efeitos, 

o Sr. José Jacob Gomes Brandão, nos 
termos do art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992, 

dando-se prosseguimento ao processo; 
 

9.2. julgar irregulares as contas do Sr. José 
Jacob Gomes Brandão, com fundamento no 
art. 16, III, "a" e "c", da Lei 8.443/1992, e 

condená-lo ao pagamento das quantias a 
seguir especificadas, atualizadas 

monetariamente e acrescidas de juros de 
mora, calculados a partir das datas 
especificadas até a data do efetivo 

recolhimento, fixando o prazo de 15 (quinze) 
dias, a contar da notificação, para que 

comprove, perante o  Tribunal (art. 214, III, 
"a", do RI/TCU) , o recolhimento da dívida 

aos cofres do Fundo Naciona l de 
Desenvolvimento da Educação, na forma da 

legislação em vigor: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Irregulares 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Julgado 
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003.517/2022-5 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 

Aroldo Cedraz 

 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação em razão de 
Não comprovação da regu lar aplicação dos recursos repassados pela União, Termo 
de compromisso 3537/2012, firmado com o/a Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação, função null, que teve como obje to Construções de 02 (duas) Quadra 
Escolar Coberta, d ivididas em 02 (duas) ações: Ação 01: Quadra Escolar 

Coberta, localizada à Estrada São Lourenço, Chácara Rio-Petrópolis - ID 25908; Ação 
02: Quadra Escolar Coberta, localizada à Rua Antônio Gonçalves Martins, n° 

18, Parque Samirópolis  - ID 25909. (nº da TCE no s istema: 2835/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Duque de Caxias - RJ  

 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/351720225.PROC 

 

Os ministros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, 

ACORDAM, por unanimidade, com 
fundamento nos artigos 1º, inciso I; 16, 

inciso II; 18 e 23, inciso II, da Lei 8.443/92, 
c/c os artigos 1º, inciso I; 143, inciso I, 

alínea "a"; 208 e 214, inciso II, do 
Regimento Interno, em julgar regulares com 
ressalva as contas a seguir relacionadas, e 
dar quitação ao responsável, de acordo com 

os pareceres emitidos nos autos. 

 
 
 
 
 
 
 
 

Regular com ressalvas 

 
 
 
 
 
 
 
 

Julgado 
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003.476/2022-7 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 

Jhonatan de Jesus 

 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação em razão de 
Omissão no dever de prestar contas, para atendimento ao Programa Dinheiro Direto  

na Escola ¿ PDDE- Estrutura, exercício  2014, função EDUCACAO (nº da TCE no 
sistema: 2525/2021). 

 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Munic ipal de Mata Grande - AL 

 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/347620227.PROC 

 

os ministros do Tribunal de Contas da União, 
reunidos em sessão de 1ª Câmara, 

ACORDAM, com fundamento nos arts. 143, 
inciso V, alínea "a"; 169, inciso VI; 201, 

caput e § 3º, e 212 do Regimento In terno, e 
nos artigos 8º e 11 da Resolução TCU 

344/2022, em arquivar o processo e em dar 
ciência desta deliberação ao Fundo Nacional 

de Desenvolvimento da Educação e aos 
responsáveis. 

 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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003.469/2022-0 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Benjamin Zymler 

 
 
 
 
 
 

 
TCE instaurada pelo(a) Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação em razão de 

Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, para 
atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), exercício 2005, 

função EDUCACAO (nº da TCE no sistema: 3030/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Araioses - MA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/346920220.PROC 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão da Primeira  

Câmara¸ ACORDAM por unanimidade, nos 
arts. 143, inciso I, a línea "b"; 169, inciso II; 
do Regimento Interno/TCU e arts. 11 e 12, 

parágrafo único da Resolução TCU 
344/2022, em reconhecer a ocorrência da 

prescrição quinquenal das pretensões 
sancionatória e ressarcitória nesta tomada 

de contas especial e determinar o 
arquivamento do seguinte processo, de 
acordo com os pareceres emitidos nos 

autos: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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003.410/2022-6 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Weder de Oliveira 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial do Desenvolvimento Social em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela  União, função 

ASSISTENCIA SOCIAL, para atend imento à/ao PSB/PSE-2012 (nº da TCE no 
sistema: 3096/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Prefeitura Municipal de Monte das Gameleiras - RN 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/341020226.PROC 

 
Os ministros do Tribunal de Contas da 

União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, 
na forma do art. 143, V, "a", do RI/TCU, 

com fundamento nos art. 8º, 10 e 11 da 
Resolução TCU 344/2022, e de acordo com 

os pareceres constantes do autos, 
ACORDAM, por unanimidade, em 

reconhecer a ocorrência da prescrição 
intercorrente das pretenções punitiva e 

ressarcitória no processo, arquivar os autos 
e encaminhar cópia desta decisão, assim 
como da instrução da unidade técnica e 
parecer do MP/TCU, ao Ministério do 
Desenvolv imento e Assistênc ia Social, 

Família e Combate à Fome (MDS) e à 
responsável, para conhecimento. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Prescrição 
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003.409/2022-8 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Weder de Oliveira 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial do Desenvolvimento Social em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela  União, função 
ASSISTENCIA SOCIAL, para atend imento à/ao PSB/PSE (nº da TCE no sistema: 

3067/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Terezinha - PE 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/340920228.PROC 

 
 

Os ministros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, 
na forma do art. 143, V, "a", do RI/TCU, 

com fundamento nos art. 8º, 10 e 11 da 
Resolução TCU 344/2022, e de acordo com 

os pareceres constantes do autos, 
ACORDAM, por unanimidade, em 

reconhecer a  ocorrência da prescrição das 
pretenções punitiva e ressarcitória no 

processo, arquivar os autos, e encaminhar 
cópia desta decisão, assim como da 

instrução da unidade técnica e parecer do 
MP/TCU (peça 40) , ao Ministério  do 

Desenvolv imento e Assistênc ia Social, 
Família e Combate à Fome (MDS) e ao 

responsável, para conhecimento. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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003.403/2022-0 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 

Augusto Nardes 

 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial do Desenvolvimento Social em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela  União, função 
ASSISTENCIA SOCIAL, para atend imento à/ao PSB/PSE (nº da TCE no sistema: 

230/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Munic ipal de Bela Vista  do Maranhão - MA 

 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/340320220.PROC 

 
 

Os Ministros do Tribunal de Contas da 
União, quanto ao processo a seguir 

relacionado, ACORDAM, por unanimidade, 
com fundamento no art. 169, inciso VI do 
RI/TCU, e art. 11 da Resolução - TCU nº 
344/2022, em determinar o arquivamento 
deste processo, em face da incidência da 
prescrição quinquenal e intercorrente das 
pretensões punitiva e ressarcitória, de 

acordo com os pareceres uniformes 
emitidos nos autos. 

 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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003.402/2022-3 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 

Benjamin Zymler 

 

TCE instaurada pelo(a) Instituto Nacional do Seguro Social em razão de Desfalque, 
alcance, desvio ou desaparecimento de dinheiro, bens ou valores públicos, Gestão 
previdenciária , Concessão irregular de benefícios de Amparo Socia l (BPC-LOAS) 

implantados com dados imprecisos no sistema SABI sem a 
apresentação/anotação/pesquisas de documentos que pudessem comprovar os 

requisitos mínimos exigidos para conceder o benefício de LOAS em decorrência de 
atos praticados na Agência da Previdência Social Santa Cruz - Gerência Executiva  do 
Rio de Janeiro-Norte/RJ do INSS (GEXRJ-Norte) (nº da TCE no sistema: 2378/2021). 

 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 

Gerência Executiva do Inss No Rio de Janeiro/Norte 

 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/340220223.PROC 

 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em sessão da 

Primeira Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em: 

 
9.1. arquivar os autos, com base no art. 11 

da Resolução-TCU 344/2022, ante o 
reconhecimento da prescrição intercorrente  

 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 

Prescrição 
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003.335/2022-4 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Weder de Oliveira 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial do Desenvolvimento Social em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela  União, função 
ASSISTENCIA SOCIAL, para atend imento à/ao PSB/PSE (nº da TCE no sistema: 

150/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Axixá do Tocantins - TO  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/333520224.PROC 

 
Os ministros do Tribunal de Contas da 

União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, 
na forma do art. 143, V, "a", do RI/TCU, 

com fundamento nos art. 8º, 10 e 11 da 
Resolução TCU 344/2022, e de acordo com 

os pareceres constantes do autos, 
ACORDAM, por unanimidade, em 

reconhecer a  ocorrência da prescrição das 
pretenções punitiva e ressarcitória no 

processo, arquivar os autos, e encaminhar 
cópia desta decisão, assim como da 

instrução da unidade técnica, (peça 54) , e  
parecer do MP/TCU (peça 57) , ao 
responsável e ao Ministério do 

Desenvolv imento e Assistênc ia Social, 
Família e Combate à Fome (MDS) , para 

conhecimento. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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003.334/2022-8 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 

Augusto Sherman  

 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial do Desenvolvimento Social em razão de 
Omissão no dever de prestar contas, função ASSISTENCIA SOCIAL, para 

atendimento à /ao Programa de Atenção Integral à Família/2004 (nº da TCE no 
sistema: 3779/2019). 

 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Caracaraí - RR 

 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/333420228.PROC 

 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em sessão de 1ª 

Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em: 

 
9.1. reconhecer a prescrição das pretensões 
punitiva e ressarcitória, com fundamento nos 
arts. 2º e 8º da Resolução TCU 344/2022; 

 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 

Prescrição 
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003.331/2022-9 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Augusto Nardes 

 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial do Desenvolvimento Socia l em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Convênio 

55000857200700099, firmado com o/a MINISTERIO DA CIDADANIA, Siafi/Siconv 
597179, função null, que teve como objeto OBJETO: COMPRA DIRETA LOCAL: 
APOIO FINANCEIRO PARA IMPLANTAR O PROGRAMA DE AQUISICAO DE 

ALIMENTOS - COMPRA DIRETA LOCAL DA AGRICULTURA FAMILI 
AR, POR MEIO DA AQUISICAO DE PRODUTOS AGROPECUARIOS PRODUZIDOS 

POR AGRICULTORES FAMILIARES. (nº da TCE no sistema: 46/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Aça ilândia - MA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/333120229.PROC 

 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em sessão da 

Segunda Câmara, com fundamento nos arts. 
1º, caput, da Lei 9.873/1999, 4º, 5º e 11 da 

Resolução-TCU 344/2022 e 143, inc iso V, 
alínea "a", do Regimento Interno, em: (i) 
reconhecer a ocorrência da prescrição da 
pretensão punitiva e de ressarcimento e 
arquivar o processo; (ii) cientificar desta 

deliberação o Ministério do Desenvolvimento 
e Assistência Socia l, Família e Combate à  

Fome, na forma sugerida pela un idade 
técnica. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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003.327/2022-1 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Weder de Oliveira 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial do Desenvolvimento Social em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela  União, função 
ASSISTENCIA SOCIAL, para atend imento à/ao PSB/PSE (nº da TCE no sistema: 

3158/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Prefeitura Municipal de Cajuri - MG 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/332720221.PROC 

 
 

Os ministros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, 
na forma do art. 143, V, "a", do RI/TCU, 

com fundamento nos art. 8º, 10 e 11 da 
Resolução TCU 344/2022, e de acordo com 

os pareceres constantes do autos, 
ACORDAM, por unanimidade, em 

reconhecer a  ocorrência da prescrição das 
pretenções punitiva e ressarcitória no 

processo, arquivar os autos, e encaminhar 
cópia desta decisão, assim como da 

instrução da unidade técnica (peça 48) e 
parecer do MP/TCU (peça 51) , à  

responsável e  ao Fundo Nacional de 
Assistência Social, para conhecimento. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
231 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
003.325/2022-9 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Weder de Oliveira 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial do Desenvolvimento Social em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela  União, função 
ASSISTENCIA SOCIAL, para atend imento à/ao PSB/PSE (nº da TCE no sistema: 

3136/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Prefeitura Munic ipal de Bagre - PA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/332520229.PROC 

 
 

Os ministros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, 
na forma do art. 143, I, 'a', do RI/TCU, com 
fundamento nos art. 8º e 11 da Resolução 

TCU 344/2022, e de acordo com os 
pareceres convergentes constantes dos 
autos, ACORDAM, por unanimidade, em 
reconhecer a prescrição das pretensões 

punitiva e ressarcitória, arquivar o presente 
processo e encaminhar cópia  desta decisão, 

assim como da instrução da unidade 
instrutiva (peças 43-45) e parecer do 

MP/TCU (peça 46) , aos responsáveis  e  ao 
Fundo Nacional de Assistência Social, para 

conhecimento. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Prescrição 
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003.323/2022-6 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Weder de Oliveira 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial do Desenvolvimento Social em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela  União, função 

ASSISTENCIA SOCIAL, para atend imento à/ao PSB/PSE - 2011 (nº da TCE no 
sistema: 2872/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Munic ipal de Bagre - PA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/332320226.PROC 

 
 

Os minis tros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, 

na forma do art. 143, I, "a", do RI/TCU, com 
fundamento no art. 1º da Lei 9.873/1999, c/c  

os arts. 2º, 8º e 11 da Resolução TCU 
344/2022, e de acordo com os pareceres 
constantes do autos, ACORDAM, por 

unanimidade, em arquivar o presente 
processo sem julgamento de mérito, uma 
vez constantada a incidência da prescrição 

das pretensões punitiva e de ressarc imento, 
e encaminhar cópia desta decisão, assim 

como da instrução da unidade técnica (peça 
36) e do parecer do MP/TCU (peça 39) , ao 

responsável e ao Ministério do 
Desenvolv imento e Assistênc ia Social, 

Família e Combate à Fome (MDS) , para 
conhecimento. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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003.322/2022-0 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 

Augusto Nardes 

 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial do Desenvolvimento Social em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela  União, função 
ASSISTENCIA SOCIAL, para atend imento à/ao PSB/PSE (nº da TCE no sistema: 

3044/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Munic ipal de Pedro Osório - RS 

 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/332220220.PROC 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União 
ACORDAM, por unanimidade, com 

fundamento nos arts. 143, inciso V, alínea 
"a", do Regimento In terno do TCU, no art. 1º 
da Lei 9.873/1999 e no art. 11 da Resolução 
TCU 344/2022, em reconhecer a incidência 

da prescrição para o exercício das 
pretensões punitiva e de ressarcimento do 

TCU e arquivar estes autos, sem prejuízo da 
adoção da providência fixada pelo item 1.7 

deste Acórdão: 

 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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003.261/2022-0 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Aroldo Cedraz 

 
 
 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Superintendência Federal de Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento no Estado do Amapá em razão de Omissão no dever de prestar 

contas, Gestão de bens, dinheiros ou valores públicos, Adoção de providências com 
vistas a  obter o ressarcimento dos valores pagos a maior por meio dos Contratos 

4/2005 e 8/2005. (nº da TCE no sistema: 1605/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ência Federal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/326120220.PROC 

 
Os ministros do Tribunal de Contas da 

União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, 
ACORDAM, por unanimidade, com 

fundamento no art. 8º da Lei 8.443/92; c/c 
os arts . 143, inciso V, alínea "a"; 169, inc iso 

VI; e 212 do Regimento Interno/TCU, em 
determinar o arquivamento do processo a 

seguir relacionado, sem julgamento de 
mérito, em face da ausência de 

pressupostos de constituição e de 
desenvolvimento válido e regular, sem 

prejuízo de dar ciência desta deliberação 
aos responsáveis e à unidade jurisdicionada, 
de acordo com os pareceres emitidos nos 

autos. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Ausência de Pressupostos  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

235 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

002.495/2022-8 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Jhonatan de Jesus 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação em razão de 
Omissão no dever de prestar contas, para atendimento ao Educação Infantil - Apoio 

Suplementar, exercício 2014, função EDUCACAO (nº da TCE no s istema: 1998/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Remanso - BA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/249520228.PROC 

 
 
 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em sessão da 1ª 
Câmara, d iante das razões expostas pelo 

Relator, em: 
 

9.1. considerar revéis Celso Silva e Sousa e 
José Clementino de Carvalho F ilho, para  

todos os efeitos, com fulcro no art. 12, § 3º, 
da Lei 8.443/1992, dando-se 
prosseguimento ao processo; 

 
9.2. julgar irregu lares, nos termos dos arts. 
1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas "b" e "c", 
da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 19 e 23, 

inciso III, da mesma lei, as contas de Celso 
Silva e Sousa, condenando-o ao pagamento 

da importância a seguir especificada, 
atualizada monetariamente e acresc ida dos 
juros de mora, calculada a partir da data 

discriminada até a data  da efetiva quitação 
do débito, descontando-se os valores já 
recolhidos, e fixando-lhe o prazo de 15 

(quinze) dias, para que comprove, perante o 
Tribunal, o recolhimento da referida quantia 

aos cofres do Fundo Naciona l de 
Desenvolvimento da Educação, nos termos 
do art. 23, inciso III, alínea "a", da citada lei 

c/c o art. 214, inciso III, alínea "a", do 
Regimento Interno: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Irregulares 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Julgado 

 
 
 
 
 
 
 

236 

 
 
 
 
 
 
 

002.448/2022-0 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 

Walton Alencar Rodrigues 

 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Fundação Nacional de Saúde em razão de Não comprovação 
da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Convênio CV 507/04, 

firmado com o/a FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE, Siafi/Siconv 505751, função null, 
que teve como obje to SAUDE INDIGENA. (nº da TCE no sis tema: 3181/2021). 

 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 

Funasa - Fundação Nacional de Saúde  

 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/244820220.PROC 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão da Primeira  

Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com 
fundamento nos artigos 143, inciso V, alínea 

"a", e 8º, caput, e 11 da Resolução-TCU 
344/2022, em determinar o arquivamento do 
processo a seguir re lacionado, em razão da 
consumação da prescrição intercorrente das 
pretensões punitiva e de ressarcimento do 

TCU. 

 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

237 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

002.438/2022-4 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Vital do Rêgo  

 
 
 
 
 
 
 
 

 
TCE instaurada pelo(a) FUNDO NACIONAL DE SAÚDE - MS em razão de Não 
comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, função 

SAUDE, para atendimento à/ao Atenção Básica (nº da TCE no sistema: 2893/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fundo Municipal de Saude 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/243820224.PROC 

 
 

Os Ministros do Tribunal de Contas da 
União, com fundamento no art. 1º, inciso I, 
da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso I, 

143, inc iso V, a línea "a", 201, § 3º, e  212 do 
Regimento Interno do TCU e com o art. 11 
da Resolução-TCU 344/2022, ACORDAM, 

por unanimidade, de acordo com os 
pareceres emitidos nos autos, em: 

 
a) arquivar a presente tomada de contas 

especial, sem julgamento de mérito, ante a 
ausência de pressupostos de constituição e  

de desenvolvimento válido e regular do 
processo; e 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Ausência de Pressupostos  

 
 
 
 
 
 
 
 

238 

 
 
 
 
 
 
 
 

002.430/2022-3 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 

Marcos Bemquerer 

 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Superintendência Estadual da Funasa no Estado de 
Pernambuco em razão de Não comprovação da regu lar aplicação dos recursos 

repassados pela União, Termo de compromisso TC/PAC 0521/08, firmado com o/a 
FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE, Siafi/Siconv 648105, função null, que teve como 
objeto SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE AGUA, PARA ATENDER O MUNICIPIO 
DE SAIRE-PENO PROGRAMA DE ACELERACAO DO CRESCIMENTO - PAC/2008. 

(nº da TCE no sistema: 2561/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Sairé - PE 

 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/243020223.PROC 

 
 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, com fundamento nos arts . 
2º, 8º e 11 da Resolução/TCU 344/2022, em 
determinar o arquivamento dos presentes 

autos, ante o reconhecimento das 
prescrições principal e intercorrente das 

pretensões punitiva e de ressarcimento, sem 
prejuízo de encaminhar cópia desta 

deliberação à Fundação Nacional de Saúde 
e aos responsáveis , de acordo com os 

pareceres emitidos nos autos: 

 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 
 

239 

 
 
 
 
 
 
 
 

002.426/2022-6 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 

Marcos Bemquerer 

 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Superintendência Estadual da Funasa no Estado de Goiás em 
razão de Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, 

Termo de compromisso TC/PAC 0104/11, firmado com o/a FUNDACAO NACIONAL 
DE SAUDE, Siafi/Siconv 668768, função null, que teve como objeto SISTEMA DE 

ABASTECIMENTO DE AGUA. (nº da TCE no sistema: 2188/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Campos Belos - GO  

 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/242620226.PROC 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União 
ACORDAM, por unanimidade, com 

fundamento nos arts. 143, inciso V, alínea 
"a", 169, inciso VI, e 212 do Regimento 
Interno/TCU, em determinar o arquivamento 
dos presentes autos, sem ju lgamento de 

mérito, por ausência  dos pressupostos de 
constitu ição e de desenvolvimento válido e  

regular do processo, sem prejuízo de 
encaminhar cópia desta deliberação ao 

responsável, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos: 

 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Ausência de Pressupostos  

 
 
 
 
 

240 

 
 
 
 
 

002.425/2022-0 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 

Antonio Anastasia  

 

 
TCE instaurada pelo(a) Superintendência Estadual da Funasa no Estado da Paraíba 
em razão de Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela  
União, Convênio CV 226/03, firmado com o/a FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE, 
Siafi/Siconv 490258, função null, que teve como objeto DRENAGEM E MANEJO 
AMBIENTAL EM AREAS ENDEMICAS DE MALARIA (nº da TCE no sistema: 

1878/2021). 

 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 

Prefeitura Munic ipal de Bonito de Santa Fé - PB 

 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/242520220.PROC 

 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª 
Câmara, com fundamento no art. 143, inciso 

V, a línea "a", do Regimento Interno/TCU, 
em: 

 
a) arquivar o processo com fundamento nos 
arts. 2º e 11 da Resolução/TCU 344/2022; e 

 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 
 

241 

 
 
 
 
 
 
 
 

002.419/2022-0 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 

Augusto Nardes 

 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Caixa Econômica Federal (mandatária no(a) COORDENACAO 
GERAL DE MATERIAL E PATRIMONIO - MINISTÉRIO DA SAÚDE) em razão de  

Prática de qualquer ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico de que resulte dano ao 
erário, Contrato de repasse 1.005.838-85/2013, firmado com o/a MINISTERIO DA 
SAUDE, Siafi/Siconv 785839, função null, que teve como objeto CONSTRUÇÃO DE 
UNIDADE DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA EM SAÚDE (nº da TCE no sistema: 

2093/2020). 

 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 

CEF - Caixa Econômica Federal 

 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/241920220.PROC 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da 
União, quanto ao processo a seguir 

relacionado, ACORDAM, por unanimidade, 
com fundamento no art. 5º da IN/TCU 

71/2012, modificada pela IN/TCU 76/2016, 
c/c os arts. 169, inciso VI, e 212, do 

Regimento Interno do TCU, em determinar o 
arquivamento do seguinte processo, em face 

da ausência de pressupostos de sua 
constituição e de seu desenvolvimento válido 

e regular, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos. 

 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

242 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

002.415/2022-4 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Benjamin Zymler 

 
 
 
 

 
TCE instaurada pelo(a) Fundação Nacional de Saúde em razão de Não comprovação 
da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Termo de compromisso 
TC/PAC 1163/09, firmado com o/a FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE, Siafi/Siconv 

659498, função null, que teve como objeto EXECUÇÃO DE SISTEMAS DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA PARA ATENDER O MUNICÍPIODE FRANCISCO 

DANTAS/RN NO PROGRAMA DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO - PAC/2009. 
(nº da TCE no sistema: 796/2017). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Francisco Dantas - RN 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/241520224.PROC 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão da Primeira  

Câmara¸ ACORDAM por unanimidade, nos 
arts. 143, inciso V, alínea "a" 169, inciso II; 

e 212, do Regimento Interno/TCU, em 
determinar o arquivamento do seguinte 

processo, sem ju lgamento de mérito, em 
face da ausência de pressupostos de sua 

constituição e de seu desenvolvimento válido 
e regular, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Ausência de Pressupostos  

 
 
 
 
 
 
 
 
 

243 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

002.408/2022-8 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Jorge Oliveira 

 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Superintendência Estadual da Funasa no Estado do Pará em 
razão de Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, 

Termo de compromisso TC/PAC 0958/09, firmado com o/a FUNDACAO NACIONAL 
DE SAUDE, Siafi/Siconv 660235, função null, que teve como objeto EXECUCAO DE 
SISTEMAS DE ABASTECIMENTO DE AGUA PARA ATENDER O MUNICIPIODE  

CURRALINHO/PA NO PAC/2009. (nº da TCE no sis tema: 4598/2019). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Curralinho - PA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/240820228.PROC 

 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em sessão da 

Primeira Câmara, com fundamento nos arts. 
1º, caput e  § 1º, da Lei 9.873/1999, 8º e  11 
da Resolução/TCU 344/2022 e 143, inciso 
V, a línea "a", do Regimento Interno, em: (i) 
reconhecer a ocorrência da prescrição da 
pretensão punitiva e de ressarcimento e 

arquivar o processo; (ii) encaminhar cópia 
desta deliberação à Superintendência 

Estadual da Funasa no Estado do Pará e ao 
responsável, na forma sugerida pela  unidade 

técnica. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

244 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

002.385/2022-8 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Marcos Bemquerer 

 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) COMANDO DA 5ª REGIÃO MILITAR E 5ª DIVISÃO DE 
EXÉRCITO *** FUNDO DO EXÉRCITO em razão de Prática de qualquer ato ilega l, 

ilegítimo ou antieconômico de que resulte dano ao erário, Gestão previdenciária , 
Pagamento indevido de pensão especial de Ex-Combatente no período compreendido 

entre 13 AGO 14 a 31 MAIO 17. (nº da TCE no sistema: 1954/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
-5ªDEX - Comando da 5ª Região Militar e 5ª Div isão de 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/238520228.PROC 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União 
ACORDAM, por unanimidade, com 

fundamento nos arts. 169, inciso VI, e 212 
do Regimento Interno/TCU, em determinar o 

arquivamento dos presentes autos, sem 
julgamento do mérito, tendo em vista  a 

ausência de pressupostos de constituição e 
de desenvolvimento válido e regular do 

processo, sem prejuízo de encaminhar cópia 
desta deliberação ao Comando da 5ª Região 

Militar e 5ª Divisão de Exército e à 
responsável, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

245 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

002.383/2022-5 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Aroldo Cedraz 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) COMANDO DA 1ª REGIÃO MILITAR em razão de Prática  de 
qualquer ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico de que resulte dano ao erário, Gestão 

de bens, dinheiros ou valores públicos, Apurar fatos relacionados a Sindicância 
Portaria n° 384-SIND, de 29/08/2019, referente a ocorrência de pagamentos de 

proventos após o ób ito  da ex-pensionis ta Sra JACY OLIVEIRA DA FONSECA (nº da 
TCE no sistema: 1423/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

C1ªRM - Comando da 1ª Região Militar 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/238320225.PROC 

 
 

Os ministros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, 

ACORDAM, por unanimidade, com 
fundamento nos artigos 1º, inciso I; 41, da 
Lei 8.443/92; artigos 143, V, "a", 169, inciso 
VI, e 212 do Regimento Interno; c/c  o artigo 
40, inciso V, da Resolução TCU 191/2006, 

em determinar o arquivamento do processo 
a seguir indicado, sem julgamento de mérito, 

ante a ausência de pressupostos de 
constitu ição e de desenvolvimento válido e  

regular, resultante da prescrição das 
pretensões punitiva e ressarc itória a cargo 
do TCU; devendo ser dada ciência desta 

deliberação ao responsável, de acordo com 
os pareceres emitidos nos autos. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Ausência de Pressupostos  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

246 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

001.987/2022-4 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Weder de Oliveira 

 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial de Produtividade, Emprego e 
Competitividade em razão de Não comprovação da regular aplicação dos recursos 

repassados pela União, Convênio 005/2001 - ICT, firmado com o/a FUNDO DE 
AMPARO AO TRABALHADOR, Siafi/Siconv 408562, função TRABALHO, que teve 

como objeto O PRESENTE CONVÊNIO TEM POR OBJETIVO O 
ESTABELECIMENTO DE COOPERACAO TÉCNICA E FINANCEIRA MÚTUA PARA 

EXECUÇÃO DE ATIVIDADES INERENTES A OPERAÇÃO DO PROGRAMA DO 
SEGURO-DESEMPREGO, POR INTERMÉDIO DO SISTEMA NACIONAL DE 

EMPREGO - SINE, COMPREENDENDO A MANUTENÇÃO DE AGÊNCIAS DE 
SERVIÇOS DE EMPREGO, DESTINADAS AO ATENDIMENTO DO TRABALHADOR, 
TENDO EM VISTA A SUA INSERÇÃO NO MERCADO DE TRABALHO. (nº da TCE no  

sistema: 430/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

a Especial de Produtividade, Emprego e Competitividad 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/198720224.PROC 

 
 

Os ministros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, 
na forma do art. 143, V, "a", do RI/TCU, 

com fundamento nos arts. 2º, 4º, II, 8º, 10 e 
11 da Resolução TCU 344/2022, e de 

acordo com os pareceres constantes dos 
autos, ACORDAM, por unanimidade, em 
reconhecer a ocorrência da prescrição 
quinquenal das pretensões punitiva e 

ressarcitória no processo, arquivar os autos 
e encaminhar cópia desta decisão, assim 

como da instrução da unidade técnica e do 
parecer do Ministério Público de Contas 
(MP/TCU) , ao Ministério do Trabalho e 

Emprego (MTE) e aos responsáveis, para 
conhecimento. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 



 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

247 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

001.857/2022-3 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Aroldo Cedraz 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
TCE instaurada pelo(a) COMANDO DA 1ª REGIÃO MILITAR em razão de Prática  de 
qualquer ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico de que resulte dano ao erário, Gestão 
de bens, dinheiros ou valores públicos, Pagamentos indevidos efetuados em favor do 

ex-pensionista milita r DURVAL DE SOUZA MARTINS NETO após ter ating ido a 
maioridade. (nº da TCE no sistema: 877/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

C1ªRM - Comando da 1ª Região Militar 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/185720223.PROC 

 
 
 

Os minis tros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, 

ACORDAM, por unanimidade, com 
fundamento nos artigos 1º, inciso I; 41, da 
Lei 8.443/92; artigos 143, V, "a", 169, inciso 
VI, e 212 do Regimento Interno; c/c  o artigo 
40, inciso V, da Resolução TCU 191/2006, 

em determinar o arquivamento do processo 
a seguir indicado, sem julgamento de mérito , 

ante a ausência de pressupostos de 
constitu ição e de desenvolvimento válido e  

regular, resultante da prescrição das 
pretensões punitiva e ressarcitória a  cargo 
do TCU e do transcurso de mais  de 10 anos 

entre o ato irregular e a notificação do 
responsável pela autoridade administrativa 

competente; devendo ser dada ciênc ia desta 
deliberação ao responsável, de acordo com 

os pareceres emitidos nos autos. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Ausência de Pressupostos  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

248 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

001.854/2022-4 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Aroldo Cedraz 

 
 
 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) COMANDO DA 1ª REGIÃO MILITAR em razão de Prática de 
qualquer ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico de que resulte dano ao erário, Gestão de 
bens, dinheiros ou valores públicos, Pagamentos indevidos efetivados em favor do ex-
militar BENEDITO CELESTINO DE BARROS. (nº da TCE no sis tema: 1792/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

C1ªRM - Comando da 1ª Região Militar 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/185420224.PROC 

 
 

Os ministros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, 

ACORDAM, por unanimidade, com 
fundamento nos artigos 1º, inciso I; 41, da 
Lei 8.443/92; artigos 143, incisos I, "b", V, 
"a"; 169, inciso VI, e 212 do Regimento 
Interno; em determinar o arquivamento do 

processo a seguir indicado, sem julgamento 
de mérito, ante a  ausência  de pressupostos 
de constituição e de desenvolvimento válido 
e regular, devendo ser dada ciência  desta 

deliberação ao responsável, de acordo com 
os pareceres emitidos nos autos. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Ausência de Pressupostos  

 
 
 
 
 

249 

 
 
 
 
 

001.774/2022-0 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 

Antonio Anastasia  

 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, para 

atendimento ao Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar (Pnate), exercício 
2007, função EDUCACAO (nº da TCE no sistema: 2786/2020). 

 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Souto Soares - BA  

 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/177420220.PROC 

 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª 
Câmara, com fundamento no art. 143, inciso 

V, a línea "a", do Regimento Interno/TCU, 
em: 

 
a) arquivar o processo com fundamento nos 
arts. 2º e 11 da Resolução/TCU 344/2022; e 

 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 

250 

 
 
 
 
 
 
 
 

001.678/2022-1 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 

Benjamin Zymler 

 
 
 
 

 

TCE instaurada pelo(a) Ministério do Desenvolvimento Regional em razão de Omissão 
no dever de prestar contas, Outros instrumentos de transferências d iscric ionárias TL 

nº 165/2018, firmado com o/a Ministério do Desenvolvimento Regional, Siafi/Siconv 
698067, função SEGURANCA PUBLICA, que teve como ob jeto Ações de recuperação 
de danos causados por desastres, no munic ípio. (nº da TCE no sistema: 2806/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Wenceslau Braz - PR  

 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/167820221.PROC 

 

ACORDAM, por unanimidade, nos arts. 1º, 
inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 169, 
inciso VI, e 212 do Regimento Interno do 

Tribunal e arts. 5º, inciso II, e 7º, inciso II, da 
Instrução Normativa TCU 71/2012, ante a 

ausência de pressupostos de 
desenvolvimento válido e regular do 

processo, em determinar o arquivamento do 
seguinte processo, informando os 

responsáveis e o jurisdicionado, de acordo 
com os pareceres emitidos nos autos: 

 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Ausência de Pressupostos  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

251 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

001.664/2022-0 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Weder de Oliveira 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Conselho Nacional de Desenvolv imento Científico e 
Tecnológico em razão de Omissão no dever de prestar contas, Termo de concessão e 

aceitação de bolsa no país /exterior 008081/2021-15, firmado com o/a CONSELHO 
NAC DE DESENV CIENT E TECNOLOGICO, função CIENCIA E TECNOLOGIA, que 

teve como objeto  TERMO DE CONCESSÃO E ACEITAÇÃO DE BOLSA NO  
EXTERIOR - GDE (nº da TCE no sistema: 2252/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tec 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/166420220.PROC 

 
 

Os minis tros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, 
na forma do art. 143, V, "a", do RI/TCU, 

com fundamento nos arts. 1º e 11 da 
Resolução TCU 344/2022, e de acordo com 

os pareceres constantes dos autos, 
ACORDAM, por unanimidade, em 

reconhecer a ocorrência da prescrição 
intercorrente das pretensões punitiva e 

ressarcitória no processo, arquivar os autos 
e encaminhar cópia desta decisão, assim 

como da instrução da unidade técnica, (peça 
59) , e parecer do MP/TCU, (peça 62) , à 

responsável, e ao Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico, 

para conhecimento. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

252 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

001.653/2022-9 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Augusto Sherman  

 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - 
CNPq, em desfavor de Sandra Vaisman Mandowsky (CPF: 075.384.088-00), em 

razão de omissão no dever de prestar contas dos recursos que lhe foram transferidos 
por meio do Termo de Concessão e Aceitação de Apoio Financeiro a Projeto de 

Pesquisa Científica e/ou Tecnológica processo nº 552232/2005-0, descrito como 
D esenvolvimento de Processos Biotecnológicos na obtenção Albumina de soro bovino, 
fração V, altamente purificada para amplo uso em pesquisas. (nº da TCE no sistema: 

2069/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tec 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/165320229.PROC 

 
 

Os Minis tros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, 

ACORDAM, por unanimidade, com 
fundamento nos arts. 1º, inciso I, 17, inciso I, 
143, inciso V, alínea "a", 169, inciso VI, e 
212 do Regimento Interno/TCU e no art. 6º, 
inciso II, c/c o art. 19 da IN/TCU 71/2012, 

em arquivar os presentes autos, sem 
julgamento de mérito, ante a ausência dos 

pressupostos de constituição e de 
desenvolvimento válido e regular do 

processo, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos pela Secex/TCE e pelo 

MP/TCU (peças 30/33) . 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Ausência de Pressupostos  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

253 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

001.651/2022-6 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Aroldo Cedraz 

 
 
 
 
 
 

 
TCE instaurada pelo(a) Ministério do Desenvolvimento Regional em razão de Não 
comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pe la União, Convênio 

CONV. 559/2001-MI, firmado com o/a MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO 
REGIONAL, Siafi/Siconv 448993, função SEGURANCA PUBLICA, que teve como 

objeto RECUPERACAO DE CASAS (nº da TCE no sistema: 2021/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Inhuma - PI 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/165120226.PROC 

 
Os ministros do Tribunal de Contas da 

União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, 
ACORDAM, por unanimidade, com 

fundamento no art. 8º da Lei 8.443/92; c/c 
os arts . 143, inciso V, alínea "a"; 169, inc iso 

VI; e 212 do Regimento Interno/TCU, em 
determinar o arquivamento do processo a 

seguir relacionado, sem julgamento de 
mérito, em face da ausência de 

pressupostos de constituição e de 
desenvolvimento válido e regular, sem 

prejuízo de dar ciência desta deliberação 
aos interessados, de acordo com os 

pareceres emitidos nos autos. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Ausência de Pressupostos  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
254 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
001.647/2022-9 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Augusto Nardes 

 
 
 
 
 
 

 
TCE instaurada pelo(a) Caixa Econômica Federal (mandatária no(a) Secretaria 

Executiva do Ministério das Cidades (Extinta)) em razão de Não comprovação da 
regular aplicação dos recursos repassados pela União, Contrato de repasse 

CR.NR.0233382-39, firmado com o/a FUNDO NACIONAL DE HAB. INTERESSE  
SOCIAL, Siafi/Siconv 605124, função HABITACAO, que teve como objeto 

URBANIZACAO DE ASSENTAMENTOS PRECARIOS MAMANGUAPE PB ZONA  
URBANA DO MUNICIPIO (nº da TCE no s istema: 2285/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Prefeitura Municipal de Mamanguape - PB 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/164720229.PROC 

 
 

Os Ministros do Tribunal de Contas da 
União, quanto ao processo a seguir 

relacionado, ACORDAM, por unanimidade, 
nos arts. 143, inciso V, alínea "a"; 169, 

inciso II; e 212, do Regimento Interno/TCU 
c/c art. 5º, inciso I, da IN TCU 71/2012, em 

determinar o arquivamento do seguinte 
processo, sem ju lgamento de mérito, em 
face da ausência de pressupostos de sua 

constituição e de seu desenvolvimento válido 
e regular, uma vez que não foi possível 

determinar a caracterização do dano, seja  
de forma direta, seja por estimativa, em 
consonância com os pareceres uniformes 

emitidos nos autos. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Ausência de Pressupostos  

 
 
 
 
 
 
 
 

255 

 
 
 
 
 
 
 
 

001.593/2022-6 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 

Marcos Bemquerer 

 
 

TCE instaurada pelo(a) Ministério do Trabalho e Previdência  em razão de Não 
comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Convênio  
38090857200700021, firmado com o/a FUNDO DE AMPARO AO TRABALHADOR,  
Siafi/Siconv 594404, função TRABALHO, que teve como objeto Convênio Plurianual 

Único que tem por objeto o estabelecimento de cooperação técnica e financeira  mútua 
para a integração, operacionalização e manutenção das funções e ações do Sistema 

Público de Emprego, Trabalho e Renda- SPETR (intermediação de mão-de-obra, 
seguro-desemprego, qualificação social e pro fissional, certificação profiss ional, 

fomento às atividades empreendedoras e informações sobre o  mercado de trabalho), 
por intermédio dos Centros Públicos de Emprego, Trabalho e Renda. (nº da TCE no 

sistema: 2625/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Niterói - RJ 

 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/159320226.PROC 

 
 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União 
ACORDAM, por unanimidade, com 

fundamento nos arts. 2º e 11 da 
Resolução/TCU 344/2022, em determinar o 
arquivamento dos presentes autos, ante o 

reconhecimento da prescrição das 
pretensões punitiva e de ressarcimento, sem 

prejuízo de encaminhar cópia desta 
deliberação ao Ministério do Trabalho e 

Previdência e aos responsáveis, de acordo 
com os pareceres emitidos nos autos: 

 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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001.588/2022-2 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 

 
Augusto Sherman  

 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) MINISTÉRIO DO TURISMO em razão de Não comprovação 
da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Convênio 0012032008, 

firmado com o/a MINISTERIO DO TURISMO, Siafi/Siconv 700012, função 
COMERCIO E SERVICOS, que teve como objeto Festividades em Comemoração ao 

Mes da Independencia (nº da TCE no sistema: 2597/2021). 

 
 
 
 
 

 
Encerrado 

 
 
 
 
 

 
Ministério do Turismo  

 
 
 
 
 

 
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/158820222.PROC 

 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª 

Câmara, por unanimidade, em: 
 

a) arquivar a presente tomada de contas 
especial, com fundamento no art. 169, inciso 

VI, c/c art. 212 do RI/TCU, c /c  art. 8º da 
Resolução-TCU 344/2022, em face da 

ocorrência da prescrição; 

 
 
 
 
 

 
Arquivado 

 
 
 
 
 

 
Prescrição 
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001.587/2022-6 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Weder de Oliveira 

 
 
 
 
 
 

 
TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial da Cultura em razão de Não comprovação 

da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Convênio 00182/2010, 
firmado com o/a MINISTERIO DO TURISMO, Siafi/Siconv 737535, função CULTURA, 
que teve como objeto Realizar apresentações de música, dança, teatro e promover 

debates sobre cultura de forma gratu ita  à população nos dias 12,13,17,18,19 e  20 de 
junho de 2010 na cidade de Pelotas-RS (nº da TCE no s istema: 2430/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

SECULT - Secretaria Especial de Cultura  (extinto) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/158720226.PROC 

 
 

Os ministros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, 
na forma do art. 143, I, 'a', do RI/TCU, com 

fundamento nos art. 8º, 10 e 11 da 
Resolução TCU 344/2022, e de acordo com 

os pareceres constantes do autos, 
ACORDAM, por unanimidade, em 

reconhecer a ocorrência da prescrição 
intecorrente na fase interna do processo, 
arquivar os presentes autos, e encaminhar 

cópia desta decisão, assim como da 
instrução da AudTCE (peça 63) e parecer 
do MP/TCU (peça 66) aos responsáveis e 
ao Ministério da Cultura, para conhecimento. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 

258 

 
 
 
 
 

001.586/2022-0 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 

Augusto Sherman  

 
 
 

TCE instaurada pelo(a) MINISTÉRIO DO TURISMO em razão de Não comprovação 
da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Convênio 00112/2010, 

firmado com o/a MINISTERIO DO TURISMO, Siafi/Siconv 732162, função 
COMERCIO E SERVICOS, que teve como ob jeto EXPOCRUZEIRO 2010 (nº da TCE 

no sistema: 2075/2021). 

 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 

Ministério do Turismo  

 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/158620220.PROC 

 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª 

Câmara, por unanimidade, em: 
 

a) reconhecer a ocorrência de prescrição 
das pretensões punitiva e ressarcitória, com 
fundamento no art. 1º da Lei 9.873/1999 e 
arts. 2º e 8º da Resolução-TCU 344/2022; 

 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 

Prescrição 
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001.582/2022-4 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Weder de Oliveira 

 
 
 
 
 
 

 
TCE instaurada pelo(a) Fundação Cultural Palmares em razão de Não comprovação 
da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Convênio 00038/2009, 
firmado com o/a FUNDACAO CULTURAL PALMARES, Siafi/Siconv 726315, função 

CULTURA, que teve como objeto Oferecer a 400 pessoas, entre crianças, 
adolescentes, jovens e adultos, aulas de Capoeira  nos finais  de semana utilizando os 

espaços das escolas da rede pública  no estado do Rio de Janeiro . (nº da TCE no 
sistema: 557/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
FCP - Fundação Cultural Palmares  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/158220224.PROC 

 
Os ministros do Tribunal de Contas da 

União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, 
na forma do art. 143, I, 'a', do RI/TCU, com 
fundamento nos arts. 8º e 11 da Resolução 

TCU 344/2022, e de acordo com os 
pareceres constantes dos autos, 

ACORDAM, por unanimidade, em arquivar o 
presente processo, sem julgamento de 

mérito, uma vez constatada a  ocorrência da 
prescrição das pretensões punitiva e  de 
ressarcimento nos autos, e  encaminhar 

cópia desta decisão, assim como da 
instrução da unidade técnica, (peça 34) , e  

parecer do MP/TCU (peça 37) , aos 
responsáveis e à Fundação Cultural 

Palmares, para conhecimento. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

260 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

001.088/2022-0 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Augusto Nardes 

 
 
 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial do Desenvolvimento Social em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela  União, função 
ASSISTENCIA SOCIAL, para atend imento à/ao PSB/PSE (nº da TCE no sistema: 

3175/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Olho D'água Grande - AL 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/108820220.PROC 

 
 

Os Ministros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em Sessão da Segunda 

Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com 
fundamento nos arts. 143, V, "a", e 212 do 
Regimento Interno do TCU c/c o art. 6o, II, 
da Instruc¿a¿o Normativa TCU 71/2012, e 

de acordo com os pareceres constantes dos 
autos, em arquivar as presentes contas, 

sem julgamento do me¿rito, por ause¿ncia 
de pressupostos para desenvolvimento 

va¿lido e regular do processo, sem preju ízo 
da adoção da providência do subitem 1.7.1 

deste Acórdão. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Ausência de Pressupostos  

 
 
 
 
 

261 

 
 
 
 
 

001.083/2022-8 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 

Augusto Sherman  

 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial do Desenvolvimento Social em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela  União, função 

ASSISTENCIA SOCIAL, para atend imento à/ao PSB/PSE-2012 (nº da TCE no 
sistema: 2943/2021). 

 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Turilândia  - MA  

 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/108320228.PROC 

Os Ministros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em Sessão 1ª Câmara, 

ACORDAM, por unanimidade, em: 
 

a) arquivar a presente tomada de contas 
especial, sem ju lgamento do mérito, com 
fundamento no art. 11 da Resolução-TCU 

344/2022 

 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 

Prescrição 



 

 

 
 
 
 
 
 
 

262 

 
 
 
 
 
 
 
 

001.075/2022-5 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 

Augusto Sherman  

 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial do Desenvolvimento Social em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela  União, função 

ASSISTENCIA SOCIAL, para atend imento à/ao PSB/PSE-2012 (nº da TCE no 
sistema: 2952/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Bom Jesus - PB 

 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/107520225.PROC 

 
 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª 
Câmara, por unanimidade, e de acordo com 

os pareceres constantes dos autos, em: 
 

a) reconhecer a ocorrência de prescrição 
intercorrente das pretensões punitiva e  

ressarcitória, com fundamento no art. 1º da 
Lei 9.873/1999 e art. 8º da Resolução-TCU 

344/2022; 

 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 

263 

 
 
 
 
 

001.074/2022-9 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 

Augusto Sherman  

 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial do Desenvolvimento Social em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela  União, função 

ASSISTENCIA SOCIAL, para atend imento à/ao PSB/PSE - 2012 (nº da TCE no 
sistema: 2951/2021). 

 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Santana do Ipanema - AL  

 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/107420229.PROC 

 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em sessão da 
Primeira Câmara, por unanimidade, em: 

 
a) reconhecer a prescrição das pretensões 

punitiva e ressarc itória, nos termos do art. 8º 
da Resolução-TCU 344/2022 

 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
264 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
001.064/2022-3 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Jorge Oliveira 

 
 
 
 
 
 

 
TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial do Esporte em razão de Não 

comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Lei de 
Incentivo ao Esporte, que teve por objeto Oferecer em Cubatão, atividade física com 
pouca dificuldade, proporcionar aos moradores das comunidades carentes um contato  

como o atletismo. Fazer com que crianças e jovens, por intermédio da prática 
desportiva, adotem atitudes de respeito mútuo, dignidade e solidariedade. (nº da TCE 

no sistema: 63/2022). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
SEE - Secretaria  Especial do Esporte (extinto) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/106420223.PROC 

 
 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em sessão da 1ª 

Câmara, ante as razões expostas pelo 
relator e com fundamento nos arts. 1º, caput 

e § 1º, da Lei 9.873/1999, e 8º e 11 da 
Resolução-TCU 344/2022, em: 

 
9.1. reconhecer a ocorrência da prescrição 
da pretensão punitiva e de ressarcimento; 

 
9.2. comunicar esta decisão ao Ministério do 

Esporte e aos responsáveis; e 
 

9.3. arquivar este processo. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Prescrição 
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001.032/2022-4 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 

Augusto Nardes 

 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial do Desenvolvimento Social em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela  União, função 
ASSISTENCIA SOCIAL, para atend imento à/ao PSB/PSE (nº da TCE no sistema: 

3061/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Munic ipal de Ib ititá - BA 

 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/103220224.PROC 

 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em Sessão da 

Segunda Câmara, com fundamento nos arts. 
143, inciso V, alínea "a", do Regimento 

Interno do TCU, no art. 1º da Lei 9.873/1999 
e no art. 11 da Resolução TCU 344/2022, 
em reconhecer a incidência da prescrição 

para o exercício das pretensões punitiva e 
de ressarcimento do TCU e arquivar estes 

autos, sem prejuízo da adoção da 
providência fixada pelo  item 1.7 deste 

Acórdão. 

 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 
 

266 

 
 
 
 
 
 
 
 

001.027/2022-0 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 

Augusto Nardes 

 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Secretaria Especial do Desenvolvimento Social em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela  União, função 

ASSISTENCIA SOCIAL, para atend imento à/ao PSB/PSE 2009 (nº da TCE no 
sistema: 2063/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Uarin i - AM  

 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/102720220.PROC 

 
 

Os Ministros do Tribunal de Contas da 
União, quanto ao processo a seguir 

relacionado, ACORDAM, por unanimidade, 
com fundamento no art. 1º, § 1º, da Lei 

9.873/1999 c/c os arts. 8º e 11 da 
Resolução - TCU n.º 344/2022, em 

determinar o arquivamento deste processo, 
em face da prescrição intercorrente das 

pretensões punitiva e de ressarcimento, de 
acordo com os pareceres uniformes 

emitidos nos autos. 

 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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000.693/2022-7 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Marcos Bemquerer 

 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Caixa Econômica Federal (mandatária no(a) Secretaria 
Especial de Agricultura Familiar e Desenvolv imento Agrário) em razão de Não 

comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Contrato de 
repasse CR.NR.0268200-76, firmado com o/a MINIST. DA AGRICUL.,PECUARIA E 

ABASTECIMENTO, Siafi/Siconv 634389, função ORGANIZACAO AGRARIA, que teve 
como objeto FORTALECIMENTO GESTAO SOCIAL E DA COMERCIALIZACAO DOS 

PRODUTOS DA AGRICULTURA FAMILIAR (nº da TCE no s istema: 2275/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

CEF - Caixa Econômica Federal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/69320227.PROC 

 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União 

ACORDAM, por unanimidade, com 
fundamento nos arts. 2º e 11 da 

Resolução/TCU 344/2022, em determinar o 
arquivamento dos presentes autos, tendo 

em vista a  prescrição das pretensões 
punitiva e de ressarcimento, sem pre juízo de 

encaminhar cópia desta deliberação ao 
Minis tério do Desenvolvimento Agrário e 

Agricultura Familiar e aos responsáveis , de 
acordo com os pareceres emitidos nos 

autos: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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000.691/2022-4 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 

Marcos Bemquerer 

 
 

 

TCE instaurada pelo(a) MINISTERIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E 
ABASTECIMENTO - GABINETE DO MINISTRO em razão de Não comprovação da 

regular aplicação dos recursos repassados pela União, Convênio 
11000857200700064, firmado com o/a MINIST. DA AGRICUL.,PECUARIA E 

ABASTECIMENTO, Siafi/Siconv 600061, função AGRICULTURA, que teve como 
objeto OBJETO: PROJETO FORTALECIMENTO DA CENTRAL DE 

COMERCIALIZACAO DA MARICULTURA FAMILIAR ETAPA 1. (nº da TCE no  
sistema: 1990/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 

rio da Agricultura, Pecuária  e Abastecimento - Gabinete  

 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/69120224.PROC 

 
 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, com fundamento nos arts . 

2º e 11 da Resolução/TCU 344/2022, em 
determinar o arquivamento dos presentes 

autos ante  o reconhecimento da prescrição 
das pretensões punitiva e de ressarcimento, 

sem prejuízo de encaminhar cópia desta  
deliberação ao Minis tério da Agricultura  e 
Pecuária e aos responsáveis, de acordo 

com os pareceres emitidos nos autos: 

 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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000.686/2022-0 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Aroldo Cedraz 

 
 
 
 
 
 

 
TCE instaurada pelo(a) Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação em razão de 
Não comprovação da regu lar aplicação dos recursos repassados pela União, Termo 
de compromisso 3655/2012, firmado com o/a Fundo Nacional do Desenvolvimento da 

Educação, função EDUCACAO, que teve como objeto Construção de 01 (uma) 
Quadra Escolar Coberta com Vestiário, loca lizada à Rua José Faustini, n° 341, Bairro 

Areal. (nº da TCE no sistema: 2547/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

NDE - Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educaçã  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/68620220.PROC 

 
Os ministros do Tribunal de Contas da 

União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, 
ACORDAM, por unanimidade, com 

fundamento no artigo 8º da Lei 8.443/92; c /c 
os artigos 143, inciso V, alínea "a"; 169, 

inciso VI; e 212 do Regimento Interno/TCU, 
em determinar o arquivamento do processo 

a seguir relacionado, sem julgamento de 
mérito, em face da ausência de 

pressupostos de constituição e de 
desenvolvimento válido e regular, sem 

prejuízo de dar c iência desta deliberação ao 
responsável e à unidade jurisdicionada, de 

acordo com os pareceres emitidos nos 
autos. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Ausência de Pressupostos  
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000.682/2022-5 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Jorge Oliveira 

 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) MINISTERIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E 
ABASTECIMENTO - GABINETE DO MINISTRO em razão de Desfalque, a lcance, 

desvio ou desaparecimento de dinheiro, bens ou valores públicos, Contrato de repasse 
64801/2010, firmado com o/a MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUARIA E 

ABASTECIMENTO, Siafi/Siconv 746803, função AGRICULTURA, que teve como 
objeto Aquisição de Máquinas e Implementos Agrícolas. (nº da TCE no s istema: 

2540/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
rio da Agricultura, Pecuária  e Abastecimento - Gabinete  

 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/68220225.PROC 

 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em sessão da 

Primeira Câmara, com fundamento nos arts. 
1º, caput e  § 1º, da Lei 9.873/1999, 8º e  11 
da Resolução/TCU 344/2022 e 143, inciso 
V, a línea "a", do Regimento Interno, em: (i) 
reconhecer a ocorrência da prescrição da 
pretensão punitiva e de ressarcimento e 
arquivar o processo; (ii) encaminhar cópia 

desta deliberação ao Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento e  aos 

responsáveis, na forma sugerida pe la 
unidade técnica. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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000.666/2022-0 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 

 
Benjamin Zymler 

 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, para 

atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), exercício 2007, 
função EDUCACAO (nº da TCE no sistema: 2443/2021). 

 
 
 
 
 

 
Encerrado 

 
 
 
 
 

 
Prefeitura Municipal de Caxingó - PI 

 
 
 
 
 

 
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/66620220.PROC 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão da Primeira  

Câmara, ACORDAM, por unanimidade, em 
arquivar a presente tomada de contas 
especial, ante o reconhecimento da 

prescrição intercorrente, com fundamento 
nos arts. 1º, 8º e 11 da Resolução TCU 
344/2022, nos termos dos pareceres 

uniformes emitidos nos autos: 

 
 
 
 
 

 
Arquivado 

 
 
 
 
 

 
Prescrição 
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000.649/2022-8 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Augusto Nardes 

 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Convênio 

840044/2006, firmado com o/a FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA  
EDUCACAO, Siafi/Siconv 562013, função EDUCACAO, que teve como objeto TEM 

POR OBJETO A AXECUCAO DE ACOES DO PROGRAMA FUNDO DE 
FORTALECIMENTO DA ESCOLA - FUNDESCOLA, VISANDO A CONSTRUCAO DE 

PREDIOS ESCOLARES (nº da TCE no sistema: 3365/2020). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

NDE - Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educaçã  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/64920228.PROC 

 
ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 

Contas da União, reunidos em Sessão da 
Segunda Câmara, com fundamento nos arts. 
143, inciso V, alínea "a", e 169, inciso III, do 
Regimento Interno do TCU, no art. 1º da Lei 

9.873/1999 e nos arts. 1º, 2º, e 11 da 
Resolução-TCU 344/2022, e em 

conformidade com os pareceres uniformes 
constantes dos autos (peças 30 a 33) , em 
reconhecer a  inc idência da prescrição das 
pretensões sancionatória e  ressarcitória do 

TCU e, em razão disso, arquivar os 
presentes autos, sem prejuízo da adoção 

das providências fixadas pelo item 1.7 deste 
Acórdão. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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000.530/2022-0 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 

Marcos Bemquerer 

 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Ministério do Desenvolvimento Regional em razão de Não 
comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Termo de 

compromisso TERMO COMP 0064/2012, firmado com o/a MINISTERIO DO 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL, Siafi/Siconv 672328, função SEGURANCA  

PUBLICA, que teve como objeto ACOES DE SOCORRO, ASSISTENCIA E 
RESTABELECIMENTO. (nº da TCE no sistema: 2691/2021). 

 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 

MDR - Ministério do Desenvolvimento Regional (extinto  

 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/53020220.PROC 

 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em sessão da 2ª 

Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em: 

 
9.1. com fundamento nos arts. 2º, 8º, caput, 

e 11 da Resolução/TCU 344/2022, 
reconhecer a  ocorrência da prescrição das 

pretensões punitiva e ressarcitória, 
arquivando o presente processo 

 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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000.315/2022-2 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Jorge Oliveira 

 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Ministério do Desenvolvimento Regional em razão de Não 
comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pe la União, Convênio 
139/2008, firmado com o/a MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL, 

Siafi/Siconv 652525, função SEGURANCA PUBLICA, que teve como objeto 
CONSTRUÇÃO DE DRENAGEM URBANA (nº da TCE no sis tema: 2537/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

MDR - Ministério do Desenvolvimento Regional (extinto  

 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/31520222.PROC 

 
 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em sessão da 

Primeira Câmara, com fundamento nos arts. 
1º, caput e  § 1º, da Lei 9.873/1999, 4º, 5º e 

11 da Resolução-TCU 344/2022 e 143, 
inciso V, alínea "a", do Regimento Interno, 

em: (i) reconhecer a ocorrência da 
prescrição da pretensão punitiva e de 

ressarcimento e arquivar o processo; e (ii) 
encaminhar cópia desta deliberação ao 

Ministério da Integração e do 
Desenvolvimento Regional e ao responsável. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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000.313/2022-0 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 

Antonio Anastasia  

 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Ministério do Desenvolvimento Regiona l em razão de Não 
comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Termo de 

compromisso TERMO COMP 0154/2012, firmado com o/a MINISTERIO DO 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL, Siafi/Siconv 672638, função SEGURANCA 

PUBLICA, que teve como objeto AÇÕES DE ATENDIMENTO EMERGENCIAL PARA 
SOCORRO, ASSISTÊNCIA E RESTABELECIMENTO DE SERVIÇOS ESSENCIAIS, 

NO MUNICÍPIO DE CANUTAMA, NO ESTADO DO AMAZONAS. (nº da TCE no  
sistema: 2520/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 

MDR - Ministério do Desenvolvimento Regional (extinto  

 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/31320220.PROC 

 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em Sessão da 

Segunda Câmara, diante das razões 
expostas pelo Relator, em: 

 
9.1. reconhecer, de ofício, a ocorrência da 

prescrição quinquenal das pre tensões 
punitivas e de ressarcimento do TCU, 
ordenado o arquivamento do presente 

processo, com fulcro no art. 11 da 
Resolução TCU 344/2022; 

 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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000.299/2022-7 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Aroldo Cedraz 

 
 
 
 
 
 

 
TCE instaurada pelo(a) Caixa Econômica Federal (mandatária no(a) Secretaria 

Executiva do Ministério das Cidades (Extinta)) em razão de Não comprovação da 
regular aplicação dos recursos repassados pela União, Contrato de repasse 1006673- 

89/2013, firmado com o/a MINISTERIO DAS CIDADES, Sia fi/Siconv 787438, função 
URBANISMO, que teve como objeto Drenagem Superficia l e Pavimentação de Ruas 

(nº da TCE no sistema: 2986/2020). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

CEF - Caixa Econômica Federal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/29920227.PROC 

 
Os ministros do Tribunal de Contas da 

União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, 
ACORDAM, por unanimidade, com 

fundamento no art. 8º da Lei 8.443/92; c/c 
os arts . 143, inciso V, alínea "a"; 169, inc iso 

VI; e 212 do Regimento Interno/TCU, em 
determinar o arquivamento do processo a 

seguir relacionado, sem julgamento de 
mérito, em face da ausência de 

pressupostos de constituição e de 
desenvolvimento válido e regular, sem 

prejuízo de dar ciência desta deliberação 
aos responsáveis e à Caixa Econômica 

Federal, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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000.298/2022-0 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Walton Alencar Rodrigues 

 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Caixa Econômica Federal (mandatária no(a) Secretaria  
Executiva do Ministério das Cidades (Extinta)) em razão de Omissão no dever de 

prestar contas, Contrato de repasse CR.NR.0182423-36, firmado com o/a 
MINISTERIO DAS CIDADES, Siafi/Siconv 534227, função URBANISMO, que teve 
como objeto IMPLANTAcaO OU MELHORIA DE OBRAS DE INFRA ESTRUTURA 
URBANA EM MUNICiPIOS COM ATe 100 000 HABITANTES AcoES DE INFRA 
ESTRUTURA URBANA EM MUNICiPIOS ESTADO DA PARAiBA AUTORIZADO 

PELO OFiCIO MCIDADES N 77452 (nº da TCE no sistema: 1527/2018). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Prefeitura Municipal de Princesa Isabel - PB 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/29820220.PROC 

 
 

Os Ministros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão da Primeira  

Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com 
fundamento no art. 1º, inciso I, da Lei 

8.443/1992, c/c  o art. 143, inciso V, a línea 
"a", do Regimento Interno/TCU e com os 

arts. 8º e 11 da Resolução-TCU 344/2022, 
em determinar o arquivamento do seguinte 
processo, em razão da consumação da 

prescrição intercorrente, das pretensões 
punitiva e ressarcitória, dando ciência desta 

deliberação à Caixa Econômica Federal 
(CEF) e ao Ministério das Cidades, em linha 

com o parecer oferecido pelo  Min istério 
Público junto ao TCU: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Prescrição 
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000.208/2022-1 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Aroldo Cedraz 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, para 

atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), exercício 2009, 
função EDUCACAO (nº da TCE no sistema: 2586/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Rosário - MA  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/20820221.PROC 

 
 
 

Os Ministros do Tribunal de Contas da 
União, quanto ao processo a seguir 

relacionado, ACORDAM, por unanimidade, 
com fundamento nos artigos 169, inciso VI 

do Regimento Interno do TCU, e artigos 2º e 
11 da Resolução - TCU 344/2022, em 

determinar o arquivamento dos autos, em 
face da prescrição das pre tensões punitiva e 

de ressarc imento, bem como dar ciência 
desta deliberação à Superintendência 
Regional do Departamento de Políc ia 
Federal no Maranhão, haja vista a 

solicitação de informações para subsidiar o 
Inquérito Polic ial 0276/2013-4 - SR/DPF/MA 

(peça 26) ; e informar ao FNDE sobre a  
necessidade de providenciar a baixa da 

responsabilidade pelo débito apurado nos 
autos, nos termos do art. 16 da Instrução 
Normativa TCU 71/2012, de acordo com os 

pareceres uniformes emitidos. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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000.203/2022-0 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 

Jorge Oliveira 

 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Convênio 

40084/98, firmado com o/a FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA  
EDUCACAO, Siafi/Siconv 350053, função ASSISTENCIA SOCIAL, que teve como 

objeto ESTE CONVENIO TEM POR OBJETO GARANTIR, SUPLETIVAMENTE, COM 
RECURSOS FINANCEIROS, A MANUTENCAO DE ESCOLAS PUBLICAS QUE 
ATENDAM MAIS DE 20 ALUNOS DO ENSINO FUNDAMENTAL, A CONTA DO 

PROGRAMA DE MANUTENCAO DO DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL - PMDE. (nº da TCE no sistema: 2208/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 

NDE - Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educaçã  

 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/20320220.PROC 

 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em sessão da 

Primeira Câmara, com fundamento nos arts. 
1º, caput e  § 1º, da Lei 9.873/1999, 4º, 5º e 

11 da Resolução-TCU 344/2022 e 143, 
inciso V, a línea "a", do Regimento Interno, 

em: (i) reconhecer a ocorrência da 
prescrição da pretensão punitiva e de 

ressarcimento e arquivar o processo; e (ii) 
encaminhar cópia desta deliberação ao 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação e ao responsável. 

 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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000.193/2022-4 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 

Walton Alencar Rodrigues 

 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Superintendência Estadual da Funasa no Estado do Maranhão 
em razão de Omissão no dever de prestar contas, Termo de compromisso TC/PAC 
1702/08, firmado com o/a FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE, Siafi/Siconv 651984, 
função SAUDE, que teve como objeto SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE AGUA 

PARA ATENDER O MUNICIPIO DE PORTO RICO DO MARANHAO/MA, NO 
PROGRAMA DE ACELERACAO DO CRESCIMENTO-PAC/2008. (nº da TCE no  

sistema: 2342/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 

- Superintendência Estadual da Funasa No Estado do  

 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/19320224.PROC 

 

Os Minis tros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão da Primeira  

Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com 
fundamento no art. 1º, inciso I, da Lei 

8.443/1992, c /c o art. 143, inciso I, alínea 
"b", do Regimento Interno/TCU e com os art. 

11, da Resolução-TCU 344/2022, em 
determinar o arquivamento do processo, em 

razão da consumação da prescrição 
intercorrente, em linha com os pareceres 

precedentes. 

 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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000.190/2022-5 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Benjamin Zymler 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Superintendência Estadual da Funasa no Tocantins em razão 
de Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, 

Convênio CV 2474/05, firmado com o/a FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE, 
Siafi/Siconv 557355, função SAUDE, que teve como objeto SISTEMA DE 

ESGOTAMENTO SANITARIO. (nº da TCE no sistema: 2230/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
st/TO - Superintendência Estadual da Funasa No Toca  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/19020225.PROC 

 
 

Os Ministros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão da Primeira 

Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com 
fundamento nos arts. 1º, inciso II, da Lei 

8.443/1992, c/c  os arts . 143, inc iso V, a línea 
"a", 169, inciso V, e 212 do Regimento 

Interno deste  Tribunal, quanto ao processo a 
seguir relacionado, de acordo com os 

pareceres emitidos nos autos, em arquivar 
os presentes autos sem julgamento de 

mérito, em vista da ausência de pressuposto 
de constituição do processo, dando-se 

ciência desta decisão à Superintendência 
Estadual da Funasa no Tocantins: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Ausência de Pressupostos  
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000.171/2022-0 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Walton Alencar Rodrigues 

 
 
 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Superintendência Estadual da Funasa no Estado do Maranhão 
em razão de Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela  

União, Convênio EP 2011/99, firmado com o/a FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE, 
Siafi/Siconv 391269, função CULTURA, que teve como objeto CONSTRUCAO DO 
SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE AGUA. (nº da TCE no sistema: 2175/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

- Superintendência Estadual da Funasa No Estado do  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/17120220.PROC 

 
 

Os Ministros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão da Primeira 

Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com 
fundamento no art. 1º, inciso I, da Lei 

8.443/1992, c/c  os arts . 143, inc iso V, a línea 
"a", e os arts. 2º, 5º e 11 da Resolução-TCU 
344/2022, em determinar o arquivamento do 

seguinte processo, em razão da 
consumação das prescrições principal e 
intercorrente, das pretensões punitiva e  

ressarcitória do TCU, dando ciência desta 
deliberação à Superintendência Estadual da 
Funasa no Estado do Maranhão, em linha 

com os pareceres precedentes: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 
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000.169/2022-6 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 

Vital do Rêgo  

 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Superintendência Estadual da Funasa no Estado da Paraíba 
em razão de Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela  
União, Convênio EP 2105/06, firmado com o/a FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE, 

Siafi/Siconv 569740, função SAUDE, que teve como objeto SISTEMA DE 
ABASTECIMENTO DE AGUA. (nº da TCE no sistema: 2007/2021). 

 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 

B - Superintendência Estadual da Funasa No Estado da 

 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/16920226.PROC 

 

Os Minis tros do Tribunal de Contas da 
União, com fundamento no art. 143, inciso V, 
alínea "a", do Regimento Interno do TCU, 
c/c o art. 11 da Resolução-TCU 344/2022, 
ACORDAM, por unanimidade, de acordo 
com os pareceres emitidos nos autos, em: 

 
a) arquivar a presente tomada de contas 

especial, uma vez constatada a ocorrência 
da prescrição 

 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 

284 

 
 
 
 
 

000.168/2022-0 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 

Jhonatan de Jesus 

 

 
TCE instaurada pelo(a) Superintendência Estadual da Funasa no Estado da Paraíba 
em razão de Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela  

União, Convênio EP 2170/06, firmado com o/a FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE, 
Siafi/Siconv 569788, função SAUDE, que teve como objeto MELHORIAS SANITARIAS 

DOMICILIARES. (nº da TCE no sistema: 1983/2021). 

 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 

B - Superintendência Estadual da Funasa No Estado da 

 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/16820220.PROC 

 

Os ministros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, 

por unanimidade, ACORDAM, com 
fundamento no art. 169, III, do Regimento 

Interno do TCU e arts. 1º, 2º, 4º, 5º e  11 da 
Resolução-TCU 344/2022 c/c art. 1º da Lei 

9.873/1999, em arquivar o processo. 

 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

285 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

000.167/2022-3 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Walton Alencar Rodrigues 

 
 
 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Superintendência Estadual da Funasa no Estado da Paraíba 
em razão de Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela  
União, Convênio EP 0558/08, firmado com o/a FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE, 

Siafi/Siconv 650424, função SAUDE, que teve como objeto EXECUCAO DE 
MELHORIA HABITACIONAL PARA CONTROLE DA DOENCA DE CHAGAS 
NOMUNICIPIO DE SAO JOSE DE PIRANHAS/PB. (nº da TCE no sis tema: 

1948/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

B - Superintendência Estadual da Funasa No Estado da 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/16720223.PROC 

 
 

Os Ministros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, 

ACORDAM, por unanimidade, com 
fundamento nos arts . 143, inciso I, alínea "a" 
e 212 do Regimento Interno, c/c o art. 5º, 
caput e inciso III, da Instrução Normativa 

TCU 71/2012, alterada pela Instrução 
Normativa 76, de 23/11/2016, em arquivar a 
presente tomada de contas especial, sem 

julgamento de mérito, por ausência de 
pressupostos de desenvolvimento válido e 

regular do processo, adotar a medida 
descrita no item 1.7 e dar ciência deste 

acórdão aos responsáveis e à Fundação 
Nacional de Saúde, de acordo com os 

pareceres precedentes. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Ausência de Pressupostos  

 
 
 
 
 

 
286 

 
 
 
 
 

 
000.160/2022-9 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 

 
Augusto Sherman  

 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Superintendência Estadual da Funasa no Estado do Rio 
Grande do Sul em razão de Não comprovação da regular aplicação dos recursos 

repassados pela União, Convênio CV 2420/05, firmado com o/a FUNDACAO 
NACIONAL DE SAUDE, Siafi/Siconv 558773, função SAUDE, que teve como objeto 

SISTEMA DE RESIDUOS SOLIDOS. (nº da TCE no sistema: 1655/2021). 

 
 
 
 
 

 
Encerrado 

 
 
 
 
 

 
uperintendência Estadual da Funasa No Estado do Rio 

 
 
 
 
 

 
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/16020229.PROC 

 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª 

Câmara, por unanimidade, em: 
 

a) reconhecer a ocorrência de prescrição 
intercorrente das pretensões punitiva  e 

ressarcitória, com fundamento no art. 1º da 
Lei 9.873/1999 e art. 8º da Resolução-TCU 

344/2022; 

 
 
 
 
 

 
Arquivado 

 
 
 
 
 

 
Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

287 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

000.135/2022-4 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Marcos Bemquerer 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Superintendência Estadual da Funasa no Paraná em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Termo 

de compromisso TC/PAC 0668/08, firmado com o/a FUNDACAO NACIONAL DE 
SAUDE, Siafi/Siconv 650363, função SAUDE, que teve como objeto SISTEMA DE 

ABASTECIMENTO DE AGUA PARA ATENDER O MUNICIPIO DE NOVA AMERICA 
DA COLINA/PR, NO PROGRAMA DE ACELERACAO DO CRESCIMENTO- 

PAC/2008. (nº da TCE no sistema: 1280/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

est/PR - Superintendência Estadual da Funasa No Para 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/13520224.PROC 

 
 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União 
ACORDAM, por unanimidade, com 

fundamento nos arts . 143, inciso V, a línea a, 
169, inciso VI, e 212 do Regimento 

Interno/TCU, c/c o arts. 5º, caput, da IN/TCU 
71/2012, em determinar o arquivamento dos 
presentes autos, sem julgamento de mérito, 

por ausência dos pressupostos de 
constitu ição e de desenvolvimento válido e  

regular do processo, sem prejuízo de 
encaminhar cópia desta deliberação ao 

espólio do Sr. Ernesto Alexandre Basso, ao 
Município de Nova América da Colina/PR e à 

Superintendência Estadual da Fundação 
Nacional de Saúde no Paraná, de acordo 

com os pareceres emitidos nos autos: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Ausência de Pressupostos  

 
 
 
 
 
 
 
 
 

288 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

000.115/2022-3 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Jorge Oliveira 

 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Superintendência Estadual da Funasa no Estado da Paraíba 
em razão de Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela  
União, Convênio CV 246/02, firmado com o/a FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE, 

Siafi/Siconv 478351, função SAUDE, que teve como objeto EXECUCAO DO SISTEMA 
DE ESGOTAMENTO SANITARIO. (nº da TCE no sistema: 796/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
B - Superintendência Estadual da Funasa No Estado da 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/11520223.PROC 

 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em sessão da 

Primeira Câmara, com fundamento nos arts. 
1º, caput e  § 1º, da Lei 9.873/1999, 8º e  11 
da Resolução/TCU 344/2022 e 143, inciso 
V, a línea "a", do Regimento Interno, em: (i) 
reconhecer a ocorrência da prescrição da 
pretensão punitiva e de ressarcimento e 
arquivar o processo; (ii) encaminhar cópia 

desta deliberação à Superintendência 
Estadual da Funasa no Estado da Paraíba e 

aos responsáveis, na forma sugerida pela 
unidade técnica. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 

289 

 
 
 
 
 

000.109/2022-3 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 

Augusto Sherman  

 

 
TCE instaurada pelo(a) Superintendência Estadual da Funasa no Estado do Piauí em 

razão de Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, 
Convênio CV 297/01, firmado com o/a FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE, 
Siafi/Siconv 435257, função SAUDE, que teve como objeto EXECUCAO DE 

MELHORIAS SANITARIAS DOMICILIARES. (PROJETO ALVORADA). (nº da TCE no  
sistema: 606/2021). 

 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 

PI - Superintendência Estadual da Funasa No Estado d  

 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/10920223.PROC 

 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em sessão da 
Primeira Câmara, por unanimidade, em: 

 
a) reconhecer a prescrição das pretensões 

punitiva e ressarc itória, nos termos do art. 8º 
da Resolução-TCU 344/2022; 

 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

290 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

000.107/2022-0 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Aroldo Cedraz 

 
 
 
 
 
 

 
TCE instaurada pelo(a) Fundação Nacional de Saúde em razão de Não comprovação 

da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Convênio EP 0074/06, 
firmado com o/a FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE, Siafi/Siconv 569490, função 

SAUDE, que teve como objeto SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE AGUA. (nº da 
TCE no sistema: 586/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Funasa - Fundação Nacional de Saúde  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/10720220.PROC 

 
 

Os ministros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, 

ACORDAM, por unanimidade, com 
fundamento no art. 19, c/c o art. 6º, da 
Instrução Normativa nº 71/2012 do TCU e 

212 do Regimento Interno, em determinar o 
arquivamento do processo a seguir indicado, 
sem julgamento de mérito, ante a ausência 

de pressupostos de constituição e de 
desenvolvimento válido e regular, devendo 
ser dada ciência desta deliberação aos 

responsáveis, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Ausência de Pressupostos  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

291 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

000.106/2022-4 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Walton Alencar Rodrigues 

 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Superintendência Estadual da Funasa na Bahia em razão de 
Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Convênio 

CV 2456/01, firmado com o/a FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE, Siafi/Siconv 
443154, função SAUDE, que teve como ob jeto EXECUCAO DE MELJORIAS 

SANITARIAS DOMICILIARES (PROJETO ALVORADA). (nº da TCE no s istema: 
492/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

uest/BA - Superintendência Estadual da Funasa Na Bah 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/10620224.PROC 

 
Os Ministros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão da Primeira 

Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com 
fundamento no art. 1º, inciso I, da Lei 

8.443/1992, c/c  os arts . 143, inc iso V, a línea 
"a", e os arts. 2º, 5º e 11 da Resolução-TCU 
344/2022, em determinar o arquivamento do 

seguinte processo, em razão da 
consumação da prescrição principal, das 

pretensões punitiva e ressarc itória, dando 
ciência desta deliberação à 

Superintendência Estadual da Funasa na 
Bahia, em linha com os pareceres 

precedentes: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

292 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

000.105/2022-8 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Vital do Rêgo  

 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Superintendência Estadual da Funasa no Estado do Piauí em 
razão de Omissão no dever de prestar contas, Termo de compromisso TC/PAC 

0189/14, firmado com o/a FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE, Siafi/Siconv 680778, 
função SAUDE, que teve como objeto IMPLANTACAO DO SISTEMA DE 

ABASTECIMENTO DE AGUA NO MUNICIPIO FLORES DO PIAUI/PI. O SISTEMA 
SERA COMPOSTO POR CAPTACAO, ADUCAO, TRATAMENTO,RESERVACAO, 

REDE DE DISTRIBUICAO E LIAGACOES PREDIAIS. (nº da TCE no sistema: 
342/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
PI - Superintendência Estadual da Funasa No Estado d  

 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/10520228.PROC 

ACORDAM os minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em sessão da 1ª 
Câmara, d iante das razões expostas pelo 

relator, em: 
 

9.1. julgar irregulares as contas do Sr. 
Evaldo Ferreira da Costa (CPF: 

XXX.288.172-XX) e da empresa Sebastiana 
de Sousa Rodrigues (CNPJ: 

03.748.032/0001-68) , com fundamento nos 
arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas "a", 
"b" e "c", da Lei 8.443/1992, c/c arts. 1º, 

inciso I, 209, incisos I, II e III, do Regimento 
Interno; 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Irregulares 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Julgado 
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000.097/2022-5 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 

Benjamin Zymler 

 
 
 
 

 

TCE instaurada pelo(a) Superintendência Estadual da Funasa no Tocantins em razão 
de Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, 

Convênio CV 1679/05, firmado com o/a FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE, 
Siafi/Siconv 557368, função SAUDE, que teve como objeto SISTEMA DE 

ESGOTAMENTO SANITARIO (nº da TCE no sistema: 1949/2020). 

 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 

st/TO - Superintendência Estadual da Funasa No Toca  

 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/9720225.PROC 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão da Primeira  

Câmara¸ ACORDAM por unanimidade, com 
fundamento no art. 11 da Resolução TCU 

344/2022, em determinar o arquivamento do 
seguinte processo, sem julgamento de 

mérito, em face da ocorrência da prescrição 
intercorrente, dando-se ciência desta 
deliberação aos responsáveis e ao 

Minis tério da Saúde, de acordo com os 
pareceres emitidos nos autos: 

 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 

294 

 
 
 
 
 
 
 
 

000.094/2022-6 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 

Benjamin Zymler 

 
 
 
 

 

TCE instaurada pelo(a) Superintendência Estadual da Funasa no Tocantins em razão 
de Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, 

Convênio CV 1472/05, firmado com o/a FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE, 
Siafi/Siconv 557349, função SAUDE, que teve como objeto SISTEMA DE 

ABASTECIMENTO DE AGUA. (nº da TCE no sistema: 1145/2020). 

 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 

st/TO - Superintendência Estadual da Funasa No Toca  

 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/9420226.PROC 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão da Primeira  

Câmara¸ ACORDAM por unanimidade, nos 
arts. 143, inciso V, a línea "a"; 169, inciso VI; 

e 212, do Regimento Interno/TCU, em 
determinar o arquivamento do seguinte 

processo, sem ju lgamento de mérito, em 
face da ausência de pressupostos de sua 

constituição e de seu desenvolvimento válido 
e regular, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos: 

 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Ausência de Pressupostos  

 
 
 
 
 
 
 

295 

 
 
 
 
 
 
 
 

000.085/2022-7 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 

Augusto Nardes 

 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Superintendência Estadual da Funasa no Tocantins em razão 
de Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, 

Convênio CV 2394/99, firmado com o/a FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE, 
Siafi/Siconv 390822, função CULTURA, que teve como objeto CONSTRUCAO DE 
MELHORIAS SANITARIAS DOMICILIARES. (nº da TCE no s istema: 3392/2019). 

 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 

st/TO - Superintendência Estadual da Funasa No Toca  

 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/8520227.PROC 

 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, reunidos em Sessão da 
Segunda Câmara, com fundamento no art. 
143, inciso V, alínea "a", do Regimento 

Interno do TCU, e no art. 11 da Resolução- 
TCU 344/2022, em reconhecer a incidência 

da prescrição para o exercício das 
pretensões punitiva e de ressarcimento do 

TCU e arquivar estes autos, sem prejuízo da 
adoção da providência fixada pelo item 1.7 

deste Acórdão. 

 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 

296 

 
 
 
 
 
 
 
 

000.083/2022-4 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 

Marcos Bemquerer 

 
 
 
 

 

TCE instaurada pelo(a) Fundação Nacional de Saúde em razão de Não comprovação 
da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Convênio EP 1307/03, 
firmado com o/a FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE, Siafi/Siconv 498669, função 

SAUDE, que teve como ob jeto ESGOTAMENTO SANITARIO. (nº da TCE no sistema: 
3131/2019). 

 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Funasa - Fundação Nacional de Saúde  

 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/8320224.PROC 

 
 

ACORDAM os Minis tros do Tribunal de 
Contas da União, com fundamento nos arts . 

2º e 11 da Resolução/TCU 344/2022, em 
determinar o arquivamento dos presentes 

autos, ante o reconhecimento da prescrição 
das pretensões punitiva e de ressarcimento, 

sem prejuízo de encaminhar cópia desta  
deliberação ao Ministério da Saúde e à 

responsável, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos: 

 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 

297 

 
 
 
 
 
 
 

000.081/2022-1 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 

Vital do Rêgo  

 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Superintendência Estadual da Funasa em Sergipe em razão de 
Prática de qualquer ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico de que resulte dano ao 

erário, Gestão de bens, dinheiros ou valores públicos, Impugnação das contas pelas 
áreas física e financeira. (nº da TCE no sistema: 1724/2019). 

 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Aracaju - SE 

 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/8120221.PROC 

 

Os Minis tros do Tribunal de Contas da 
União, com fundamento no art. 143, inciso V, 
alínea "a", do Regimento Interno do TCU, 
c/c o art. 11 da Resolução-TCU 344/2022, 
ACORDAM, por unanimidade, de acordo 
com os pareceres emitidos nos autos, em: 

 
a) arquivar a presente tomada de contas 

especial, uma vez constatada a ocorrência 
da prescrição 

 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 

Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

298 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

000.074/2022-5 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Marcos Bemquerer 

 
 
 
 
 
 

TCE instaurada pelo(a) Fundação Nacional de Saúde em razão de Não comprovação 
da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Convênio CV 1066/04, 
firmado com o/a FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE, Siafi/Siconv 505445, função 

SAUDE, que teve como objeto SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITARIO. (nº da 
TCE no sistema: 2184/2018). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Funasa - Fundação Nacional de Saúde  

 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/7420225.PROC 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União 
ACORDAM, por unanimidade, com 

fundamento nos arts . 143, inciso V, a línea a, 
169, inciso VI, e 212 do Regimento 

Interno/TCU, c/c o art. 5º, caput, da IN/TCU 
71/2012, em determinar o arquivamento dos 
presentes autos, sem julgamento de mérito, 

por ausência dos pressupostos de 
constitu ição e de desenvolvimento válido e  

regular do processo, sem prejuízo de 
encaminhar cópia desta deliberação à 

responsável, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Ausência de Pressupostos  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
299 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
000.069/2022-1 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Weder de Oliveira 

 
 
 
 
 
 

 
TCE instaurada pelo(a) Fundação Nacional de Saúde em razão de Não comprovação 

da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Convênio CV 81/00, firmado 
com o/a FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE, Siafi/Siconv 407369, função SAUDE, 

que teve como objeto PROJETO VIGISUS. PA00103 - ESTRUTURACAO DOS 
SERVICOS MUNICIPAIS DE VIGILANCIA EM SAUDE E CONTROLE DE DOENCAS 

NA AMAZONIA LEGAL. IMPLEMENTACAO DOS SISTEMA DE VIGILANCIA EM  
SAUDE. (nº da TCE no sistema: 691/2017). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
SESPA - Secretaria Executiva de Saúde Pública do Par 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/6920221.PROC 

 
 

Os minis tros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, 
com fundamento no art. 212, na forma do 

art. 143, V, 'a', do Regimento Interno/TCU, e 
de acordo com os pareceres convergentes 

emitidos nos autos, ACORDAM, por 
unanimidade, em arquivar a presente 

tomada de contas especial, uma vez 
verificada a ausência dos pressupostos de 
constitu ição e de desenvolvimento válido e  
regular do processo, e dar ciência desta 

decisão, assim como da instrução da 
unidade técnica (peça 105) , aos 

responsáveis e à Secretaria Executiva de 
Saúde Pública do Pará. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Ausência de Pressupostos  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
300 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
000.053/2022-8 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Weder de Oliveira 

 
 
 
 
 
 

 
TCE instaurada pelo(a) FUNDO NACIONAL DE SAÚDE - MS em razão de Não 

comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Convênio 
2937/2001, firmado com o/a MINISTERIO DA SAUDE, Siafi/Siconv 432032, função 
SAUDE, que teve como objeto CONSTRUCAO, INSTALACAO E AQUISICAO DE 

EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES PARA O CENTRO DE PESQUISA 
E TRATAMENTO DE CANCER DO HOSPITAL SAO JOAO BATISTA - MG (nº da  

TCE no sistema: 1490/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
FNS - Fundo Nacional de Saúde - MS 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/5320228.PROC 

 
 

Os ministros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, 

na forma do art. 143, V, 'a', do RI/TCU, com 
fundamento no art. 11 da Resolução TCU 
344/2022, e de acordo com os pareceres 

convergentes emitidos nos autos (peças 68- 
71) , ACORDAM, por unanimidade, em 
arquivar a presente tomada de contas 
especial, uma vez verificada a prescrição 

para o exercíc io das pretensões punitiva e 
de ressarcimento, bem como encaminhar 

cópia desta decisão, assim como da 
instrução da unidade técnica (peça 68) , aos 

responsáveis e ao Fundo Nacional de 
Saúde, para conhecimento. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Prescrição 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

301 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

000.049/2022-0 - Tomada de Contas Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Benjamin Zymler 

 
 
 
 
 
 

 
TCE instaurada pelo(a) Superintendência Estadual da Funasa no Tocantins em razão 

de Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, 
Convênio CV 1904/01, firmado com o/a FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE, 

Siafi/Siconv 445245, função SAUDE, que teve como objeto EXECUCAO DO SISTEMA 
DE ESGOTAMENTO SANITARIO. (nº da TCE no sistema: 780/2021). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Encerrado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

st/TO - Superintendência Estadual da Funasa No Toca  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo/4920220.PROC 

 
 

Os Ministros do Tribunal de Contas da 
União, reunidos em sessão da Primeira  

Câmara¸ ACORDAM por unanimidade, com 
fundamento nos arts. 143, inciso V, alínea 
"a"; 169, inciso II; e 212, do Regimento 
Interno do TCU c/c  o  disposto  nos arts. 6º, 

inciso II, e 19, caput, da Instrução Normativa 
71/2012, em determinar o arquivamento do 

seguinte processo, sem julgamento de 
mérito, em face da ausência de 

pressupostos de sua constituição e de seu 
desenvolvimento válido e regu lar, de acordo 

com os pareceres emitidos nos autos: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Arquivado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Ausência de Pressupostos  

    

   

   

 


